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NULIDADE DO ACORDAO POR VICIOS FORMALIS. O julgador deve
formar sua livre convicgdo com base nos fatos e provas apresentados nos
autos.

DESCONTOS CONCEDIDOS EM RENEGOCIACAO DE
RECEBIMENTO DE CREDITOS. INSTITUICAO FINANCEIRA.
DEDUTIBILIDADE.

Os descontos e abatimentos concedidos na renegociacdo de créditos de
Instituicdes Financeiras sao perdas definitivas, desde que documentalmente
comprovados.

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS. DEDUTIBILIDADE.
OBSERVANCIA DOS REQUISITOS DA LEI N° 9.430/1996.

As perdas no recebimento de créditos poderao ser deduzidas como despesas,
na determinagdo do lucro real e da base de célculo da CSLL, desde que
observados os requisitos da Lei n® 9.430/1996.

MULTA ISOLADA. APLICACAO. Sumula CARF n° 82: Apdés o
encerramento do ano-calendario, ¢ incabivel langcamento de oficio de IRPJ ou
CSLL para exigir estimativas ndo recolhidas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de nulidade, e, no mérito: (i) por maioria de votos, dar provimento parcial para
restabelecer a deducao de R$ 1.497.750,24 referente a glosa do Anexo I (glosa mantida de R$
300.903,78 em razdo de demandas propostas apos o encerramento do ano-calendéario em que
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 Ano-calendário: 2009, 2010
 Ementa:
 NULIDADE DO ACÓRDÃO POR VÍCIOS FORMAIS. O julgador deve formar sua livre convicção com base nos fatos e provas apresentados nos autos.
 DESCONTOS CONCEDIDOS EM RENEGOCIAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEDUTIBILIDADE.
 Os descontos e abatimentos concedidos na renegociação de créditos de Instituições Financeiras são perdas definitivas, desde que documentalmente comprovados. 
 PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. DEDUTIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LEI Nº 9.430/1996.
 As perdas no recebimento de créditos poderão ser deduzidas como despesas, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, desde que observados os requisitos da Lei nº 9.430/1996.
 MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO. Súmula CARF nº 82: Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade, e, no mérito: (i) por maioria de votos, dar provimento parcial para restabelecer a dedução de R$ 1.497.750,24 referente à glosa do Anexo I (glosa mantida de R$ 300.903,78 em razão de demandas propostas após o encerramento do ano-calendário em que foi realizada a dedução), vencido o Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro que restabelecia integralmente a dedução; (ii) por unanimidade de votos dar provimento para restabelecer a glosa do item 4 do Termo de Verificação Fiscal, infração número 3, no valor de R$ 20.698.752,85 (comissão de despesas com terceiros) e de R$ 96.585.033,41 (comissão de prestadora ou promotora), no total de R$ 117.283.786,26; (iii) por maioria de votos, dar provimento para cancelar a exigências de multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, vencidos os Conselheiros Ângelo Abrantes Nunes, Milene de Araújo Macedo e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Designado o Conselheiro Roberto Silva Junior para redigir o voto vencedor.
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Roberto Silva Junior - Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Ângelo Abrantes Nunes, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, José Eduardo Dornelas Souza, Milene de Araújo Macedo, Roberto Silva Junior e Bianca Felícia Rothschild.
 
  Por bem resumir a lide, adoto o relatório contido no Acórdão n° 12-82.589 proferido pela 4ª Turma da DRJ/RJ1 (fls. 4464/4527):
Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco dos autos de infração de multas exigidas isoladamente tanto para o IRPJ (fls. 274/280) no valor de R$ 3.798.440,69 quanto para a CSLL (fls. 281/287), no valor de R$ 2.279.064,41. 
As respectivas exigências, bem como as glosas efetuadas foram objeto de Termo de Verificação Fiscal (fls. 289/352), cujo teor, em síntese, a seguir reproduzo:
a) De início, o fisco observou que dentro deste procedimento fiscal já ocorreram autuações anteriores (processos nºs. 16327.721631/2013-46 e 16327.721182/2014-17), cujas matérias neles abordadas se relacionam com as que aqui serão tratadas; 
b) Assim, trouxe à colação as razões das respectivas autuações anteriores, bem como suas conclusões, as quais, também, a partir de agora passo a descrever: 
Processo nº 16327.721631/2013-46: A autuação foi integralmente mantida em sede de julgamento administrativo de primeira instância, conforme acórdão nº 12-64913 da 8ª Turma de Julgamento desta DRJ/RJO, aguardando julgamento, atualmente, na instância do CARF; 
Processo nº 16327.721182/2014-17: Atualmente, encontra-se aguardando julgamento de impugnação. 
c) Das Infrações: 
Perdas em operações de crédito � Não atendimento aos requisitos do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 � Falta de documentação comprobatória � Exclusão indevida na apuração do lucro real 
- Selecionada para auditoria a verificação de exclusão na apuração do lucro real do valor de R$ 818.599.588,96, a título de perdas dedutíveis em operações de crédito, artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 � Linha 62 da Ficha 09 B da DIPJ do ano de 2010; 
- Regularmente intimado, apresentou o interessado arquivo magnético contendo a relação analítica de contratos em 3 modalidades de operações de crédito:

- A partir da relação analítica elaborou-se amostragem aleatória para verificação do atendimento aos requisitos para a dedução dos contratos relacionados; 
Anexo I � referentes a contratos tipo CDC, com garantia, R$ 15.881.464,59 � 204 contratos; 
Anexo II � Contratos CDC, sem garantia, R$ 2.384.955,19 � 52 contratos; 
Anexo III � Contratos de cartão e consignado, sem garantia, R$ 5.514.129,52 � 129 contratos � item 1 da intimação; 
Anexo IV � contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos de um ano; contratos do tipo cartão de crédito com mais de uma ocorrência, R$ 185.367,13 � 36 contratos; 
Anexo V � Contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos de um ano, do tipo consignado, R$ 7.127.390,39 � 567 contratos; 
a) Glosas Anexo I � Contratos do tipo CDC/CP com garantia real: 
- Falta de apresentação documental comercial � contratos de operação de crédito � R$ 380.718,05
Preliminarmente, cabe observar que para alguns casos amostrados o Panamericano não apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais.

- Contratos com indicação de medida judicial sem comprovação de estarem ativas em 31 de dezembro de 2010 � R$ 1.798.654,02 � 21 contratos 
Com base nas documentações e informações de medidas judiciais prestadas pelo Panamericano em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informações disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou impetração, após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir:


- Falta de comprovação de existência de medida judicial � R$ 11.385.682,43 � 148 contratos 
Também, para alguns contratos, não apresentou quaiquer indicações e/ou documentos de existência de cobrança por via judicial:

Segue resumo das glosas relativas à amostragem de contratos CDC com garantia � Anexo I:


b) Glosas Anexo II � Contratos tipo CDC/CP sem garantia real 
- Contratos com garantia real baixados antes do prazo de 2 anos � 05 contratos � R$ 1.285.377,35 
O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados como �sem garantia�, efetivamente, possuem garantia real e como tal não poderiam ter sido baixados em prazo inferior a dois anos � os contratos possuem vencimento entre 28 de fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de dezembro de 2010.

Independente da alegação do Panamericano de indicação dos contratos como �sem garantia� advir de provável não necessidade de cobrança judicial conforme artigo 26 da Lei nº 9.514/1997, a legislação fiscal exige tais providências, ou seja, não foi comprovada a existência de cobrança judicial para os casos acima indicados. 
- Contratos sem garantia real acima de R$ 30.000,00 sem comprovação de cobrança judicial � 01 contrato � R$ 30.025,88 
Também indedutíveis as perdas �sem garantia real� acima de R$ 30.000,00 para as quais não houve comprovação de existência de cobrança judicial.

- Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 e abaixo de R$ 30.000 sem cobrança administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 � R$ 399.472,03 � 18 contratos 
Mediante exame da documentação apresentada pelo Panamericano, em especial o documento �Histórico de Movimentações� de emissão de �Serasa Experian�, o fisco identificou diversos casos de ausência de cobrança administrativa ou cobrança administrativa não ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido baixada anteriormente a esta data como por ter sido incluída posteriormente a esta data conforme tabela a seguir:
Resumo das glosas relativas à amostragem de contratos de CDC sem garantia:

d) Glosas do Anexo III � Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e CDC � Glosa Total � R$ 5.447.783,72 � 187 contratos 
- Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalização relacionou indevidamente em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor de R$ 5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue identificação dos contratos cuja duplicidade não foi comprovada pelo Panamericano:



- Em relação aos contratos do tipo �cartão de crédito� o Panamericano, além de apresentar apenas faturas com datas incompatíveis a 31 de dezembro de 2010, indicou em planilha a data de cobrança administrativa para alguns casos sem apresentar a respectiva documentação comprobatória. Foram identificados pelo Fisco, ainda, valores superiores a R$ 30.000,00, sem comprovação de cobrança judicial.

e) Glosas do Anexo V � Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 baixados em prazo inferior a um ano � R$ 7.127.390,39 � 567 contratos. 
- O Panamericano não justificou para todos os contratos sem garantia real listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuírem valor superior a R$ 5.000,00 e haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: são 567 contratos no valor total de R$ 7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010. 
- Dentre esses casos, o fisco identificou 08 em que os contratos foram relacionados em duplicidade. 
- Segue resumo das glosas efetuadas neste item de dedução de perdas em operações de crédito:


Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia � operações de crédito vencidas � acordo de entrega amigável � mera liberalidade � inobservância da lei nº 9.430/1996 � despesa indedutível 

- Selecionado para auditoria o valor de R$ 209.324.657,48, deduzido na apuração do Lucro Real a título de �outras despesas não relacionadas nas linhas anteriores � Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010; 
- Em apertada síntese e da análise da documentação e alegações apresentadas concluiu o fisco que o Panamericano �transferiu� para garantia, no caso de veículos automotores entregues de forma amigável pelos seus clientes a totalidade do saldo devedor em aberto dos contratos de financiamento vencidos e contabilizou, em ato de mera liberalidade conforme cláusula 6) da entrega amigável de veículo de alienação fiduciária, uma perda quando da alienação destes bens não de uso quando de sua comercialização em leilão � valor do saldo devedor do contrato de financiamento inferior ao valor obtido na alienação � alegando tratarem-se de despesas operacionais, normais e usuais, com fulcro no artigo 299 do RIR/99, procedimento este considerado incorreto por esta fiscalização;
- Com base na amostragem realizada em duas datas, uma anterior � 21 de janeiro de 2010 � e uma posterior � 23 de dezembro de 2010 � à troca de administração e efetivação de ajustes em novembro de 2010, o fisco compulsou junto à documentação apresentada pelo PANAMERICANO a data de efetivo atraso, completando as respectivas planilhas e constatou-se que se está frente a casos em que após o vencimento do contrato houve a entrega amigável dos bens dados em garantia; 
- Por se tratarem de operações de crédito com garantia real vencidas, a legislação a ser aplicada é a prevista nos artigos 9 a 12 da Lei nº 9.430/1996; 
- Comprovado que fiscalmente não se trata de um caso de �prejuízo na alienação de BNDU�, mas sim de um �perdão de dívida� equivalente a um desconto concedido, o cerne da questão é a análise da dedutibilidade destes prejuízos; 
- A sistemática utilizada pelo PANAMERICANO para os créditos garantidos vencidos implicou no registro do �prejuízo� antes do prazo legal de dois anos, bem como não atendeu à exigência de procedimento judicial � Inciso III, § 1º do artigo 9º; 
- Contabilmente, estes contratos, uma vez vencidos, deveriam estar registrados a débito de conta de resultado e, nos nossos casos, em função do valor dos contratos, a crédito de conta redutora do crédito (artigo 10 da Lei nº 9.430/1996), procedimento este não adotado pelo PANAMERICANO, uma vez que quando da entrega amigável do bem os contratos vencidos, ao contrário das determinações legais, ainda estavam registrados na conta do ativo do grupo �Operações de Crédito� sem o devido lançamento em conta redutora destes ativos; 
- Ainda contabilmente e considerando que os créditos se encontrassem em situação de já terem sido deduzidos em conta de resultado, ao receber o veículo automotor na condição de entrega amigável o PANAMERICANO deveria registrar um ativo a débito de BNDU e uma receita a crédito de �Recuperação de créditos baixados como prejuízo�. Este registro se dá pelo valor do crédito, conforme determinado pelo parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 9.430/1996; 
- Cabe ressaltar que a transferência do valor do crédito vencido para o BNDU só pode ser realizada no caso deste crédito já haver sido deduzido, o que não foi observado pelo PANAMERICANO; 
- Até aqui poderia protestar o PANAMERICANO pela regularidade de seu procedimento ou ainda se tratar de um caso de inobservância do princípio de competência, uma vez que, no final das contas, efetivamente, há uma apuração de prejuízo na alienação de BNDU, mesmo não tendo efetuado os devidos lançamentos de reconhecimento de despesa e de sua respectiva recuperação no momento de recebimento do bem. Entretanto, a postergação da despesa para o momento da alienação do bem implica em uma enganosa avaliação patrimonial ao manter no ativo crédito vencidos; 
- Ao contrário do praticado pelo PANAMERICANO, fiscalmente, conforme previsto no inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, estes créditos com garantia somente poderiam ser deduzidos se vencidos há mais de dois anos ou desde que iniciados e mantidos os procedimentos para o seu recebimento ou o arresto das garantias;
- Mesmo recebidas as garantias mediante o procedimento de �Entrega Amigável� e antes do início da cobrança judicial, o PANAMERICANO não poderia abrir mão de continuar com a cobrança judicial de eventuais saldos, conforme previsto no item 4 do termo �Entrega Amigável de Veículo de Alienação Fiduciária�;

- Nos contratos de financiamento com alienação fiduciária firmados entre as partes, em seu item 11 a seguir transcrito, já consta esta previsão de cobrança de quaisquer saldos devedores em aberto:

- A continuidade da cobrança do saldo devedor via judicial, mesmo após a realização da garantia é procedimento previsto na legislação que rege a matéria, artigos 526 e 527 do Código Civil de 2002 c/c os § § 4º e 5º do artigo 1º do Decreto Lei nº 911/1969; 
- Em vista do exposto, cabe a glosa total das pretendidas perdas na alienação de BNDU oriundas da alienação de veículos automotores recebidos em �Acordo de Entrega Amigável de Bens Alienados Fiduciariamente�; 
- Apenas a título de argumentação, caso se aceitasse o pretendido enquadramento no artigo 299 do RIR/1999, o item 6 do citado documento representa uma mera liberalidade do PANAMERICANO e do financiado ao abrirem mão de eventuais saldos devedores ou credores apurados após a alienação do BNDU e não se opõe ao Fisco. Não se reveste ainda das características de usualidade e normalidade conforme pretendido e teria a natureza e perdão da dívida; 
- O valor a ser glosado é a totalidade dos valores lançados na conta 8.3.1.50.00.1.000.0 � Prejuízo da Alienação de Valores e Bens� com o histórico �Desc. P. Liq. Entrega Amigável� (Valor de R$ 130.387.644,52), conforme tabela a seguir:

15 

Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste por Fraudes � Despesas Cobertas por Aporte de Acionistas � Inobservância do Período de Competência � Despesas Indedutíveis 
- Conforme já descrito, foram feitos no PANAMERICANO diversos lançamentos de modo a registrar nas contas patrimoniais ajuste referente a ativos e passivos insubsistentes decorrentes de fraudes contábeis no montante de R$ 4,3 bilhões; 
- Na época mencionou-se que:

- Regularmente intimado a detalhar a composição das contas envolvidas no ajuste contra o resultado de 2010 no montante de R$ 1.061.055.282,03, itens 5 e 6 do Termo de Verificação Fiscal nº 04/2013, ciência pessoal em 02/01/2014, apresentou através de expediente-resposta recepcionada na DEINF/SPO em 05/02/2014, planilha onde em resumo indica que na apuração do lucro real foram deduzidas efetivamente apenas as despesas de serviços de terceiros- Comissões- no valor de R$ 20.698.752,85 e Comissão de prestadora ou promotora no valor de R$ 96.585.033,41, perfazendo um total de R$ 117.283.786,26. Os demais ajustes foram adicionados na apuração do lucro real. Em relação ao embasamente legal para a dedução das despesas de comissão informou:


- Em resposta ao item 4 do TIF, informou que estes ajustes em despesas de comissão se referiam à inconsistências contábeis já descritas no item 1 deste TVF; 
- Em resposta ao item 2 do mesmo TIF informou que estas despesas de comissão são apropriadas através de rateio, �os valores das despesas são registrados a provisão de seus pagamentos e o valor mensal apropriado é conforme prazo dos contratos objeto desta comissão�; 
- Regularmente intimado a apresentar escrituração relativa à contrapartida da apropriação das despesas, bem como a memória de cálculo relativa ao ajuste em questão, apresentou através de expedientes, cópia dos razões das contas de ativo do grupo �Despesas Antecipadas� e �Retorno a Lojista � �Franquias�. Nele informou:

- As planilhas mencionadas são três e indicam para a data de 30 de novembro de 2010 quais os contratos e respectivos valores de despesas a apropriar que supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a diferença em relação ao saldo contábil destas contas lançadas a título de ajuste, conforme quadro a seguir:

- Reputa-se incorreto o procedimento adotado pelo PANAMERICANO de lançar em novembro de 2010 os ajustes de despesas de comissões no valor de R$ 117.283.786,26 contra o resultado do exercício e não contra o patrimônio líquido;
PANAMERICANO não poderiam prosperar pelo simples fato de que todas as inconsistências decorrentes das fraudes lançadas em novembro de 2010 foram integralmente suportadas mediante aporte de recursos na ordem de R$ 3,8 bilhões pelos antigos acionistas do PANAMERICANO; 
- Este aporte de recursos obtidos junto ao Fundo Garantidor de Créditos � FGC � foi registrado na conta �Depósito de Acionistas� e levado o montante de R$ 3,6 bilhões contra o PL � R$ 0,2 bilhões foram utilizados para outra sociedade do grupo financeiro � de modo a neutralizar o impacto dos ajustes pelo reconhecimento das fraudes e recompor o Patrimônio de Referência exigido pelo Banco Central � índice de Basiléia � tudo conforme apontado no expediente do Banco Central do Brasil de 04/11/2010 e reportadas para as providências efetivadas em expediente SEGER nº 0026/2011 de emissão do PANAMERICANO em 14 de fevereiro de 2011; 
- Os restantes R$ 0,7 bilhão necessários para cobrir a diferença para os R$ 4,3 bilhões ajustados foram originados pela escrituração de créditos tributários diferidos; 
- Ainda que os ajustes decorrentes de fraudes lançados no PL e não contra o resultado e mesmo os lançados em conta de resultado pudessem ser considerados dedutíveis, o que não é o caso, o aporte de recursos teve o efeito de equivalerem a uma recuperação de despesas de modo a neutralizar o impacto no PL e recompor o patrimônio de referência exigido pelo BC; 
- Permitir que novos acionistas do PANAMERICANO se apropriem deste valor mediante a escrituração de pretensos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas decorrentes de fraudes, fraudes estas que foram devidamente saneadas pelos antigos controladores mediante aporte de recursos, prejuízos estes a serem aproveitados em exercícios futuros seria atribuir aos novos acionistas do PANAMERICANO um benefício pelo qual não contribuíram com recursos financeiros próprios; 
- O aporte de recursos oriundos do Fundo Garantidor de Créditos ao PANAMERICANO no montante de R$ 3,8 bilhões, conforme mencionado na introdução deste TVF foi contabilizado a crédito da conta Valores Recebidos de Acionistas e transferidos para a conta Prejuízos Acumulados e teve o condão de compensar o ajuste em questão, o que reforça o entendimento de que não há como atribuir a este ajuste qualquer possibilidade de influenciar em qualquer momento ou situação o seu resultado contábil e muito menos o resultado tributário; 
- Ainda não fossem superadas todas as argumentações já aqui expostas e a retificação de erro decorrente de fraudes pudesse ser escriturada como despesa na contabilidade do PANAMERICANO e não contra o PL, as mesmas não se revestem do caráter de usualidade ou normalidade que são pré-requisito para a admissão da sua dedutibilidade, uma vez que decorrem de fraudes saneadas mediante operação de socorro destinada a preservar a estabilidade do mercado financeiro e que culminaram na substituição de administradores e alienação do controle acionário do PANAMERICANO; 
- A descrição das irregularidades constaram do Termo de Comparecimento DESUSP onde foram apuradas inconsistências do tipo de �créditos cedidos e que continuam registrados na carteira própria, constituindo um ativo insubisistente�, �contratos que deveriam ter sido baixados por inadimplência ou transferidos para BNDU� �pendência de reconhecimento contábil decorrente de diferença de taxas de juros de coobrigações em cessões de crédito�, �falta de registro contábil de coobrigações pela cessão de créditos�, entre outras; 
- Mesmo que se pudesse concluir que os ajustes em questão efetivamente poderiam ser classificados como despesas e não meros ajustes patrimoniais entre ativos superestimados e passivos subestimados, os mesmos não se revestem de caráter de usualidade e normalidade; 
- Primeiramente por estarem relacionadas ao item fraudado no montante de R$ 1.442.675.375,68 � �Carteira de Crédito Insubistente� � o que por si só caracterizam estas despesas de comissão como não usuais e anormais; 
- Segundo, o lançamento de ajuste deveria seguir o mesmo procedimento em relação ao da �Carteira de Crédito Insubisistente�, qual seja, ter como contrapartida o Patrimônio Líquido e não o resultado do exercício; 
- Para efetuar o ajuste pretendido o PANAMERICANO deveria identificar individualmente quais contratos já haviam sido baixados e que permaneceriam registrados em seus ativos bem como as comissões a eles atrelados e demonstrar mediante cálculo de apropriação de despesas a que períodos de competência as mesmas seriam dedutíveis, bem como comprovar até mesmo não haver anteriormente deduzidos estas mesmas despesas; 
- A forma de cálculo do ajuste de despesas de comissão utilizada pelo PANAMERICANO em novembro de 2010, qual seja, lançamento por diferença de saldos contábeis a partir da identificação dos contratos que efetivamente deveriam compor sua carteira ativa e as respectivas comissões a eles atreladas implicou na inobservância de diversos dispositivos legais, a saber: 
a) Ausência de documentação comprobatória do efetivo pagamento das despesas; 
b) Inobservância do princípio da competência � a não identificação dos contratos cujas respectivas comissões foram ajustadas em novembro de 2010 implicou na não observação da correta aplicação do regime de competência; as supostas despesas de comissão no montante de R$ 117.283.786,26 poderiam já ter sido deduzidas em períodos de apuração anteriores ou ainda que não tivessem sido deduzidas se referirem a períodos de apuração anteriores o que implicaria em ajuste contra o PL e não contra o resultado do período; 
c) Da caracterização das despesas de comissão ajustadas como pagamento sem causa ou a beneficiários não identificados � indispensável a indicação da operação ou a causa que deu origem ao rendimento para que se aceitasse sua dedutibilidade, desde que o comprovante de pagamento estivesse de acordo com a sequência do texto legal; 
- A base de cálculo é o valor do ajuste de despesas de comissão efetivado pelo PANAMERICANO em novembro de 2010: R$ 117.283.786,26; 
Ano-calendário de 2010 � IRPJ/CSLL. Apuração da estimativa mensal com base em balancetes de suspensão/redução � ajuste decorrente de dedução de perdas na alienação de BNDU � valores não incluídos na base de cálculo daqueles tributos � Multa de ofício de que trata o artigo 44, inciso II, b da Lei nº 9.430/1996 
- O ajuste promovido por esta fiscalização na apuração do IRPJ e CSLL decorrente da glosa de perdas na alienação de BNDU dos meses do ano-calendário de 2010 afetou a apuração das estimativas mensais de IRPJ e CSLL nos meses de janeiro a março de 2010, quando o PANAMERICANO apurou base de cálculo positiva, com insuficiência de recolhimento nestes períodos de apuração; 
- O contribuinte que tem o dever de fazer a apuração do lucro real (como é o caso do PANAMERICANO) pode faze-lo pela sistemática da apuração trimestral ou anual, sendo que nesta tem o dever de fazer antecipações mensais com base na receita bruta ou balanços de suspensão;
- No caso sob exame, evidencia-se que o PANAMERICANO efetuou a determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL em balancete de suspensão/redução tendo sido deduzido �Prejuízo da Alienação de Valores de Bens�, conforme descrito no item 3 deste TVF; 
- A dedução dos prejuízos na alienação de BNDU descrita no item 3 do TVF implicou na insuficiência de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL nos meses de janeiro a março de 2010, sendo que os valores do ajuste foram indicados no item 3.3 deste TVF; 
? Do Lançamento 
- Em função dos valores lançados nas duas autuações anteriores foram feitos ajustes nos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativa de CSLL apurados pelo PANAMERICANO nos anos-calendário 2008 a 2010 em função das declarações retificadoras apresentadas conforme pesquisa no SAPLI, ajustes válidos tanto para o IRPJ como para a CSLL e demonstrados a seguir, já considerados os ajustes da presente autuação:

Devidamente cientificado (fls. 359), em 30/01/2015, o interessado, em 02/03/2015, apresentou impugnação (fls. 366/455), alegando, em síntese, o que abaixo se segue: 
Preliminar: 
I - Da relação entre o presente processo administrativo e os processos administrativos nºs. 16327.721631/2013-46 e 16327.721182/2014-17
a) Todas as infrações sustentadas naqueles autos foram devidamente refutadas pela impugnante e, atualmente, aguardam a apreciação das defesas administrativas apresentadas, razão pela qual o presente feito não poderá rediscutir as matérias apresentadas naquelas demandas. 
Do Direito: 
I � Da dedutibilidade das perdas em operações de crédito e na alienação de veículos automotores retomados 
a) Conforme se depreende pela leitura do TVF, entendeu, equivocadamente o Fisco que as perdas com determinadas operações de crédito com a venda de veículos retomados de clientes pelo inadimplemento de outras operações de crédito não seriam dedutíveis das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apuradas pelo impugnante no ano-calendário de 2010; 
b) Isso porque, segundo a errônea interpretação da fiscalização, (i) para que as citadas perdas fossem dedutíveis deveriam ter obedecido aos critérios previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 e (ii) não tendo sido respeitados os requisitos mencionados, tais valores deveriam ser classificados como descontos concedidos, ou seja, mera liberalidade e, portanto, indedutíveis; 
c) Por sua vez, passa-se a demonstrar como efetivamente as operações de crédito em questão ocorrem e qual o racional econômico/negocial que o impugnante (assim como todo o mercado de concessão de crédito) utiliza para definir as ações cabíveis de serem adotadas em face de cada cliente que se torna inadimplente, informações relevantes que, por um erro do Sr. Auditor Fiscal, não foram levadas em consideração no TVF; 

II � Análise do racional econômico/negocial adotado pelo impugnante nas operações de crédito que deram origem às despesas glosadas pela fiscalização 
a) Usualmente, uma operação de concessão de crédito segue as seguintes etapas: 
Busca pelo crédito � um indivíduo precisando de dinheiro ou de crédito para adquirir um bem se dirige ao estabelecimento de um dos parceiros ou correspondentes bancários do impugnante e solicita um empréstimo; 

Análise e liberação do crédito � após uma análise de risco no oferecimento do crédito, o impugnante aprova ou não a concessão do empréstimo. Se aprovada a operação, o novo cliente recebe a quantia acordada ou o dinheiro é repassado à concessionária nas hipóteses de financiamento de veículos; 
Pagamento das parcelas � o cliente passa então a ter obrigação de pagar ao impugnante uma quantia determinada por mês. Caso tais valores sejam devidamente pagos o contrato de empréstimo se extingue; 
b) Ocorre que pelos maiores diversos motivos nem sempre o tomador do crédito consegue pagar a integralidade das parcelas acordadas no empréstimo, o que leva o impugnante a cobrar o valor que não foi devidamente quitado de diferentes formas, por meio de medida judicial, cobrança extrajudicial realizada pela própria instituição financeira ou por empresa terceirizada especializada em cobrança; 
c) Cada cobrança possui um custo, bem como uma operacionalização diferente. Ou seja, o valor a ser dispendido pelo impugnante no envio de uma carta simples pelo correio para o devedor, obviamente não será o mesmo que a inclusão e manutenção de um devedor na lista de um birô de crédito o qual por sua vez tampouco será igual ao custo de uma ação judicial; 
d) Os contratos de crédito firmados entre o impugnante e seus clientes possuem características distintas, isto é, valores, garantias, prazos, taxas e até mesmo perfis de cada cliente; 
e) Não perdendo de vista que o impugnante sempre deve possuir em seus negócios um fim lucrativo, já se pode inferir que a única maneira lógica de se determinar os meios de cobrança a serem utilizados em uma operação de crédito é comparando o custo do primeiro com o possível retorno da segunda; 
f) Caso isso não seja feito, existe um risco altíssimo de que as despesas com as tentativas de cobrar o devedor superem eventual pagamento da dívida, negócio em que se teria inevitavelmente um prejuízo e não um lucro; 
g) Se assim ocorresse, o impugnante, ao invés de obter lucro com as suas operações, estaria pagando para conceder crédito a terceiros; 
h) Deste modo, parece lógico que a um determinado contrato de empréstimo vencido só sejam aplicados os meios de cobrança que fazem sentido economicamente, motivo pelo qual enquanto houver meios efetivos e economicamente viáveis para se exigir o montante da dívida, tais perdas serão consideradas como provisórias pelo impugnante; 
i) Entretanto, a partir do momento em que os meios de cobrança economicamente viáveis se mostram ineficazes e não houver mais expectativa do impugnante de recuperar um parte (por meio de acordo com o devedor) ou a integralidade do montante devido, aquilo que for considerado irrecuperável receberá o tratamento de uma perda efetiva; 
j) De fato, foi isso que ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do item 2 do TVF, uma vez que o impugnante mesmo tendo ajuizado medidas judiciais e mantido cobranças administrativas contra determinados clientes, como se denota dos próprios quadros elaborados pela fiscalização, tais procedimentos não se mostrou viável para a recuperação dos créditos anteriormente concedidos, bem como tais procedimentos apenas oneravam ainda mais as perdas suportadas pelo impugnante no exercício de sua atividade operacional. Ainda, em diversos contratos sequer era razoável incorrer em despesas com cobranças judiciais ou extrajudiciais, já que tais medidas seriam indubitavelmente infrutíferas; 
k) O mesmo ocorreu com as operações de crédito vencidas que detinham veículos automotores dados em garantia, despesas que foram invariavelmente glosadas no item 3 do TVF. Deveras, a única diferença é que nesses casos parte do crédito pôde ser recuperado pelo impugnante com a alienação da garantia em leilão. Ou seja, não obstante o tomado do crédito não detinha qualquer condição financeira para honrar as parcelas vencidas, o que tornava a perda efetiva, já que qualquer ato de cobrança seria ineficaz e oneroso, parte dessa perda foi compensada com o resultado obtido na venda dos veículos; 
l) Para avaliar até que ponto seria economicamente viável a cobrança do referido valor o impugnante examina algumas variáveis, cujas principais são listadas a seguir: 

Alternativas de meios de cobrança e seus respectivos custos � cobrança interna via telemarketing, email, SMS, carta e pessoal; inclusão em cadastros de birôs de crédito; negociação extrajudicial; propositura de ação judicial; 
Perda de valor no tempo de eventual garantia � nas operações que têm vinculadas a si uma garantia (como um veículo, por exemplo) deve-se considerar que quanto mais o tempo passa, mais o bem oferecido como garantia perde um percentual de seu valor de mercado, se desgasta e está exposto ao risco de ser perdido (no caso do automóvel em uma colisão ou furto, por exemplo); 
Custos para a retomada e alienação da garantia � caso haja uma garantia ainda devem ser computados os custos necessários para que esta seja retomada e alienada (ainda na hipótese do veículo tem-se, como exemplo, a necessidade de um guincho, um pátio onde o mesmo ficará até ser leiloado, gastos com o leilão, dispêndios com a documentação necessária, etc.), na medida em que a instituição não tem interesse no bem, mas sim em recuperar ao menos parte do montante emprestado; 
Perfil do devedor � analisa-se ainda o perfil do cliente que tomou o empréstimo, neste exame não se considera apenas o tempo de atraso, mas o histórico de cada cliente (passado), seu comportamento como tomador do empréstimo no mercado (presente) e sua capacidade de pagamento (futuro); 

k) Desta forma, se o devedor do contrato não possuir condições financeiras de arcar com as parcelas do empréstimo, e os custos para a recuperação desse empréstimo superarem o valor do crédito, é certo que a perda será definitiva e deverá ser reconhecida fiscalmente pelo impugnante (hipótese das glosas listadas no item 2 do TVF), já que qualquer procedimento de cobrança seria frustrado; 
l) No entanto, há situações em que as operações de crédito estão vinculadas à aquisição de veículos (item 3 do TVF); 
m) Nesse cenário, é usual e normal que o devedor ofereça a entrega do veículo ao impugnante como forma de liquidação da obrigação de pagar o montante (ex. de R$ 10.000,00); 
n) Suponha-se que o impugnante ao fazer seu levantamento inicial identifica que o preço obtido em leilão pelo automóvel seria de R$ 8.000,00; 
o) Aprofundando as suas análises o impugnante verifica que o cliente em questão não quitou as dívidas que possui com outras instituições (passado), já tem registros em serviços de proteção ao crédito referentes a outros contratos (presentes) e já está desempregado (futuro); 
p) Com as informações acima o impugnante já consegue deduzir que a probabilidade de que receberá uma parcela do crédito é baixa e as chances de reaver o montante integral são ainda mais remotas, na medida em que este cliente já está em mora com outras instituições, não paga sequer uma parte da dívida que tem com o impugnante e não tem previsão de receber recursos; 
q) Assim, considerando-se que para a cobrança extrajudicial e administrativa se consumiria aproximadamente R$ 5.000,00 sem qualquer garantia de que esses procedimentos acarretariam na recuperação de 100% da operação de crédito, é certo que eventual acordo deve ser considerado para impedir maiores perdas; 
r) Sem mencionar os efeitos prejudiciais que podem decorrer das cobranças judiciais ou extrajudiciais, tais como o fato de o cliente não querer entregar de boa vontade o automóvel e da demora em se conseguir sua apreensão, pois, nesta hipótese, ainda devem ser considerados diversos fatores que reduziriam ou até acabariam com a possibilidade do impugnante recuperar uma parte da dívida em função da garantia, como por exemplo, a depreciação do veículo, a possibilidade deste ser danificado pelo cliente, o risco de que haja uma colisão, do veículo ser furtado, entre outros; 
s) Diante de todos os dados acima se pode perceber que na comparação entre o montante integral a ser recuperado (no caso dos R$ 10.000,00), cuja probabilidade de se reaver é remota, com os custos de cobrança previstos (R$ 5.000,00), o valor a ser recuperado poderia ser inferior àquele que se obteria apenas com o leilão do veículo (R$ 8.000,00), motivo pelo qual seriam indiscutíveis os benefícios da imediata execução da garantia, ou seja, a venda do bem em leilão, evitando-se, dessa forma, o agravamento nos prejuízos incorridos em operações já consideradas deficitárias; 
t) Neste caso, estaria-se diante de uma perda efetiva na medida em que não haveria mais qualquer margem para cobrança da diferença; 
u) É diante de situações como a exemplificada acima que o impugnante concede um desconto na dívida ou, em outras palavras, reconhece um prejuízo no negócio, reduzindo ao máximo possível o resultado negativo e o risco naquela operação, o que permite que ele possa canalizar a energia de sua equipe em outras operações que de fato possam ser lucrativas; 
v) Os valores gastos em cobrança são essencialmente tentativas de recuperar um investimento feito, motivo pelo qual seria completamente ilógico que o impugnante, conseguindo a recuperação no montante máximo possível de um investimento, fosse obrigado a continuar tendo dispêndios com cobrança sem qualquer perspectiva de retorno; 
w) Tampouco faria sentido que o impugnante fosse privado de dedução fiscal de perdas efetivas em operações de crédito, simplesmente porque adotou a melhor alternativa para o seu negócio; 
x) O maior interessado em que os contratos de operações de crédito sejam mantidos no ativo e sejam pagos pelos tomadores dos empréstimos é o prórprio impugnante, na medida em que este é o meio pelo qual ele consegue seus lucros e por onde o mercado avalia a sua capacidade de gerar bons resultados no presente e no futuro; 
y) O reconhecimento das operações de crédito como perdas efetivas é imensamente inferior aos benefícios que este obteria se tais operações fossem quitadas normalmente; 
z) Assim, se vê forçado a reconhecer que esta não apresentará o retorno esperado inicialmente, por ser inviável a sua cobrança, ou que ao menos uma parcela do valor emprestado constitui uma perda efetiva, não caberia ao fisco questionar tal procedimento, ainda mais quando esta última não traz qualquer análise com relação ao caso concreto e nem busca fazer tal exame, limitando-se apenas à leitura superficial de demonstrativos contábeis, como ocorreu no caso em apreço. Evidenciada a incoerência do entendimento do fisco com relação às perdas com operações de crédito estabelecidas nos itens 2 e 3 do TVF, deduzidas pelo impugnante em 2010 e definida a sua verdadeira natureza (perdas efetivas e não provisórias), passa-se a analisar a legislação vigente para determinar o tratamento fiscal adequado a tais valores; 
III � Da inaplicabilidade dos requisitos estabelecidos pela Lei nº 9.430/1996 � Da diferença entre perdas provisórias e perdas efetivas 
a) O primeiro fato que comprova que a disciplina estabelecida pelo dispositivo acima transcrito se refere apenas às perdas provisórias � e, portanto, não se aplica ao presente caso � é a exceção trazida no parágrafo 1º do seu inciso I, o qual possibilita o registro imediato como perda para aqueles créditos nos quais já tenha havido declaração de insolvência do devedor; 
b) Com efeito, a justificativa para a possibilidade de dedução imediata nessa hipótese é o fato de que a perda na qual já existe declaração de insolvência contra o devedor, já se configurou como perda efetiva, não remanescendo qualquer possibilidade de recebimento do direito creditório; 
c) Por outro lado, constata-se que, para as outras situações as quais ainda existe possibilidade de recebimento do direito creditório após seu vencimento (perdas provisórias), o citado artigo estabelece meios de cobrança a serem comprovados como esgotados, a fim de que se possa realizar o registro como perda pelo credor; 
d) A partir do momento em que ocorreu a liquidação da operação de crédito, na qual foi concedido um desconto em favor do devedor para que a obrigação fosse cumprida, é impossível exigir que o impugnante mantenha a cobrança administrativa sobre esse mesmo devedor; 
e) Esse é o mesmo entendimento expresso no CARF; 
f) Resta, portanto, evidente que as prescrições estabelecidas na Lei nº 9.430/1996 não são aplicáveis aos descontos concedidos para a liquidação de operações de crédito, cuja dedutibilidade se dá nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
g) Esse entendimento é aplicável tanto para as despesas com os contratos relacionados no item 2 do TVF (Perdas em Operações de Crédito), já que os valores devidos pelos tomadores de crédito jamais serão recuperados, sendo, portanto, uma perda efetiva e definitivamente incorrida, como para as despesas descritas no item 3 do TVF oriundas de liquidações definitivas de contratos de empréstimos por meio da venda da garantia; 
h) Portanto, não pode esta Delegacia de Julgamento admitir o entendimento exarado pelo fisco no TVF no sentido de que se aplicam ao presente caso os requisitos exigidos na Lei nº 9.430/1996 para a dedutibilidade das perdas definitivas nas operações de crédito, devendo determinar o cancelamento dos autos de infração ora combatidos; 
IV � Das Perdas Reconhecidas e da Aplicação do Artigo 299 do RIR/1999 
a) As práticas referentes à concessão de descontos para recebimento de dívidas vencidas ou impossibilidade de cobrança do crédito concedido estão intimamente ligadas ao objeto social do impugnante, motivo pelo qual os valores decorrentes do deságio e perdas sofridas nessas operações constituem despesas operacionais, dedutíveis nos termos dos artigos 299 do RIR/1999; 
b) Saliente-se que em nenhum momento a fiscalização se preocupou em verificar se as despesas glosasdas estavam relacionadas com a manutenção da fonte produtora do impugnante e sequer questionou a natureza específica de cada despesa sob o ponto de vista de sua gerência negocial; 
c) Ademais, não houve descaracterização por parte do Fisco acerca da necessidade, normalidade e usualidade das despesas deduzidas pelo impugnante referentes aos descontos concedidos em operações de crédito, mas, no máximo, mera presunção no tocante às perdas decorrentes de alienação de veículos retomatos (item 3 do TVF), a qual não veio acompanhada de qualquer justificativa; 
d) Questiona: o fisco analisou a atividade de concessão de crédito e financiamento ou a forma de administração das respectivas carteiras para afirmar que estes descontos concedidos representariam mera liberalidade?; Fez a fiscalização uma análise da perfomance das operações de crédito quitadas por meio dos descontos concedidos para concluir que as perdas incorridas não seriam necessárias, usuais e normais na atividade da impugnante? Entende a interessada que ambas as respostas são negativas; 
e) Mesmo no caso das despesas listadas no item 2 do TVF o fisco não verificou se o impugnante teria condições de recuperar as perdas deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não refutando em momento algum que tais valores não se enquadravam em perdas definitivas, sujeitas ao artigo 299 do RIR/1999; 
f) Assim, não há como se negar que as despesas precipitadamente glosadas pelo fisco por meios dos autos de infração ora combatidos, são imprescindíveis à operacionalização da atividade central do impugnante, motivo pelo qual são necessárias, usuais e normais, ou seja, são plenamente dedutíveis para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL; 
g) Os descontos concedidos em operações de crédito se caracterizam como despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operações de crédito deficitárias, sendo ambas plenamente dedutíveis nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
V � Da existência de previsão legal específica para as perdas na alienação de veículos retomados 
a) O parágrafo único do artigo 1365 do Código Civil prevê que o �devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dívida, após o vencimento desta�; 
b) Insta destacar também que o artigo 66 da Lei nº 4.728/1965 foi integralmente revogado pela Lei nº 10.931/2004, razão pela qual a transcrição do seu conteúdo na página 54 do TVF é completamente inócua para o presente caso; 
c) Ademais, no que tange à alienação fiduciária, vale destacar que a exposição de motivos da Lei nº 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo fisco, asseverou pela necessidade da alteração da norma até então em vigor em virtude da dificuldade encontrada pelos credores fiduciários de concretizar a venda do bem, após a sua retomada; 
d) A exposição de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das perdas sofridas pelo impugnante 
Entende a interessada que ambas as respostas são negativas; 
e) Mesmo no caso das despesas listadas no item 2 do TVF o fisco não verificou se o impugnante teria condições de recuperar as perdas deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, não refutando em momento algum que tais valores não se enquadravam em perdas definitivas, sujeitas ao artigo 299 do RIR/1999; 
f) Assim, não há como se negar que as despesas precipitadamente glosadas pelo fisco por meios dos autos de infração ora combatidos, são imprescindíveis à operacionalização da atividade central do impugnante, motivo pelo qual são necessárias, usuais e normais, ou seja, são plenamente dedutíveis para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL; 
g) Os descontos concedidos em operações de crédito se caracterizam como despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operações de crédito deficitárias, sendo ambas plenamente dedutíveis nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
V � Da existência de previsão legal específica para as perdas na alienação de veículos retomados 
a) O parágrafo único do artigo 1365 do Código Civil prevê que o �devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da dívida, após o vencimento desta�; 
b) Insta destacar também que o artigo 66 da Lei nº 4.728/1965 foi integralmente revogado pela Lei nº 10.931/2004, razão pela qual a transcrição do seu conteúdo na página 54 do TVF é completamente inócua para o presente caso; 
c) Ademais, no que tange à alienação fiduciária, vale destacar que a exposição de motivos da Lei nº 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo fisco, asseverou pela necessidade da alteração da norma até então em vigor em virtude da dificuldade encontrada pelos credores fiduciários de concretizar a venda do bem, após a sua retomada; 
d) A exposição de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das perdas sofridas pelo impugnante 
na alienação de veículos, haja vista que tais bens perdem o valor de forma célere, bem como a sua rápida venda implica na liquidação da dívida do tomador do empréstimo; 
e) Para se evitar maiores prejuízos o impugnante aceitou o bem do devedor como pagamento da dívida a que este servia como garantia, mas não conseguiu na venda de tal bem valor suficiente para quitar integralmente o montante devido, devendo, portanto, que a diferença dessa operação deve ser reconhecida como uma perda efetiva e, conseqüentemente, dedutível para fins fiscais, motivo pelo qual deverá esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto; 
VI � Da impossibilidade de se glosar as deduções com perdas em operações de crédito e na alienação de veículos retomados mesmo aplicando-se os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 
a) É certo que as perdas nas operações de crédito e na alienação de veículos são dedutíveis mesmo se sujeitas às condições previstas no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996; 

VI.1 � Das perdas na alienação de veículos automotores retomados 
a) No tocante às despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda de automóveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispõe o inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, no qual se admite a dedução de perdas com operações de crédito desde que �mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias�; 
b) Desta forma, inconstestável a dedutibilidade das perdas efetivas e incorridas pelo impugnante nas operações de crédito em que se firmou um acordo com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que não se entenda pela aplicação do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que tal situação também cumpre a exigência disposta no inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430/1996; 

VII � Das perdas em operações de crédito 
a) Demonstrado que as perdas com a alienação de veículos retomados seriam dedutíveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, passa-se a na alienação de veículos, haja vista que tais bens perdem o valor de forma célere, bem como a sua rápida venda implica na liquidação da dívida do tomador do empréstimo; 
e) Para se evitar maiores prejuízos o impugnante aceitou o bem do devedor como pagamento da dívida a que este servia como garantia, mas não conseguiu na venda de tal bem valor suficiente para quitar integralmente o montante devido, devendo, portanto, que a diferença dessa operação deve ser reconhecida como uma perda efetiva e, conseqüentemente, dedutível para fins fiscais, motivo pelo qual deverá esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto; 
VI � Da impossibilidade de se glosar as deduções com perdas em operações de crédito e na alienação de veículos retomados mesmo aplicando-se os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 
a) É certo que as perdas nas operações de crédito e na alienação de veículos são dedutíveis mesmo se sujeitas às condições previstas no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996; 
VI.1 � Das perdas na alienação de veículos automotores retomados 
a) No tocante às despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda de automóveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispõe o inciso III do § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, no qual se admite a dedução de perdas com operações de crédito desde que �mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias�; 
b) Desta forma, inconstestável a dedutibilidade das perdas efetivas e incorridas pelo impugnante nas operações de crédito em que se firmou um acordo com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que não se entenda pela aplicação do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que tal situação também cumpre a exigência disposta no inciso III do § 1º do art. 9º da Lei nº 9.430/1996; 
VII � Das perdas em operações de crédito 
a) Demonstrado que as perdas com a alienação de veículos retomados seriam dedutíveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996, passa-se a evidenciar que tal entendimento também deve ser adotada para as despesas com operações de crédito deduzidas pelo impugnante no ano de 2010, o que não foi observado pelo fisco; 
VII.1 � Da suposta não apresentação de informações acerca da cobrança judicial ou cuja cobrança judicial não estaria ativa em 31/12/2010 
a) De acordo com o fisco no TVF que acompanhou os autos de infração ora combatidos, o impugnante não teria apresentado, com relação a perdas em algumas operações de crédito com garantia cujo valor era superior a R$ 30.000,00, a comprovação da existência de cobrança judicial ou que estas não estariam ativas até 31/12/2010; 
b) Contudo, tal alegação não merece prosperar, na medida em que, conforme comprovam, por exemplo, os extratos obtidos nos sítios eletrônicos dos Tribunais de Justiça anexados a esta impugnação, que trazem o status de ações que estão vinculadas aos contratos listados na tabela abaixo, o impugnante iniciou e manteve os procedimentos judiciais para o recebimento dos créditos fiscalizados nestes autos. Confira-se: 


c) Frise-se que no tocante às cobranças judiciais desconsideradas pelo fisco por não estarem supostamente ativas em 31/12/2010, estas foram julgadas extintas sem resolução do mérito nos termos do art. 267 do CPC, o que não significa que o impugnante não continou buscando a recuperação do valor devido, como entendeu equivocadamente a fiscalização; 
d) De fato, o desfecho ocorre quando o impugnante não consegue a recuperação de um bem dado em garantia ou do montante devido, mesmo após empreender todos os esforços, por constatar que não possui nenhuma forma de compelir o devedor ao pagamento da dívida, na medida em que foram esgotadas todas as vias possíveis de cobrança sem a localização de bens que possam responder pela dívida assumida pelo tomador do crédito; 
e) Ou seja, a medida judicial se mostra frustrada e acaba apenas onerando ainda mais a perda suportada pelo impugnante; 
f) Com efeito, a partir da edição da Lei nº 11.419/2006, que regulamentou a informatização do processo judicial, o legislador ordinário reconheceu o uso de meio eletrônicoi na tramitação de processos judiciais, conferindo validade a informações eletrônicas extraídas de sites oficiais; 
g) Assim, diante do disposto na Lei nº 11.419/2006 e da decisão emanada pelo STJ, deve ser reconhecida a força probante dos extratos obtidos nos sites dos tribunais, os quais evidenciam o ajuizamento e manutenção dos procedimentos judiciais de cobrança por parte do impugnante; 
VIII � Dedutibilidade dos contratos cedidos a terceiros 
a) O Fisco não observou ainda que outros impactos relacionados a perdas com operações de crédito seriam passíveis de redução da base tributável do período, fato que afastou o trabalho fiscal da necessária verdade material; 
b) Atualmente, o impugnante é represntado por uma administração diversa da que geriu a empresa até outubro de 2010; 
c) Ocorre que, o impugnante constatou, ao rever a contabilidade e os arquivos referentes à época da gestão do antigo acionista controlador, a existência de um montante de R$ 83.841.151,71 de despesas com cessões de crédito, os quais não foram deduzidos do Lucro Real de da base de cálculo da CSLL; 
d) De fato, em 30/03/2010 o impugnante celebrou contrato de cessão de crédito, sem coobrigação, com a empresa Proqnet Contact Centre Ltda., no valor de R$ 90.327.067,21, com preço de cessão ajustado em R$ 4.335.699,23; 
e) Nesse sentido, constata-se que o valor de R$ 90.327.067,21 é composto pelo reconhecimento da perda com cessão de créditos, tendo caráter de despesa efetiva, já que o contrato de cessão continha cláusula prevendo que a cessão seria definitiva e irretratável, bem como que o cessionário (Proqnet) assumiria integralmente a titularidade dos créditos; 
f) Logo, como da perda efetiva pela cessão de créditos no montante de R$ 90.327.067,21 já havia sido deduzido a quantia de R$ 6.485.915,50, conclui-se que ainda restou um saldo de despesa no importe de R$ 83.841.151,71 que deveria ter sido reconhecido no ano de 2010; 
g) Deste modo, considerando-se que o impugnante já vinha adicionando o saldo da despesa de provisão para perda no recebimento de créditos, no momento em que houve a cessão definitiva de tais valores, concretizou-se o direito do impugnante de excluir essa despesa das bases do IRPJ e da CSLL, nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
h) Assim, considerando-se que o impugnante apresentou prova inequívoca da existência de cessões de crédito a terceiros, bem como dos valores nelas envolvidos, pode-se concluir que a despesa de R$ 83.841.151,71 decorrente da referida cessão, é plenamente dedutível nos termos do artigo 299 do RIR/1999; 
i) Por fim, nem se alegue que não caberia ao fisco o reconhecimento da exclusão do valor de R$ 83.841.151,71. Isso porque este tem como função apurar a base fiscal correta, isto é, a verdade material e não simplesmente exigir os valores que convém a si ou à União; 
j) Deste modo, conclui-se que toda a glosa relacionada ao PDD no montante total de R$ 27.855.105,67, não se sustenta pela existência de despesas efetivas e não reconhecidas em operações de crédito no valor total de R$ 83.841.151,71, a qual é suficiente para suportar toda a glosa indevidamente realizada pela Autoridade Fiscal, razão pela qual se requer o seu reconhecimento pela Turma Julgadora, com o consequente cancelamento integral dos autos de infração; 
IX � Da suposta não apresentação de informações acerca de cobrança administrativa ou cuja cobrança administrativa não estaria ativa em 31/12/2010 
a) O impugnante manteve sim a cobrança administrativa das operações de crédito fiscalizadas, conforme comprovam as telas sistêmicas anexadas a título exemplificativo na peça de impugnação; 

b) Resta evidente, que, ao contrário do alegado pelo Fisco, o impugnante manteve sim a cobrança administrativa das operações de crédito sem garantia, cujos valores estão entre R$ 5.000,00 e R$ 30.000,00; 
c) Portanto, considerando-se todo o exposto neste tópico, os documentos acostados nesta peça impugnatória, requer-se que esta DRJ reconheça a dedutibilidade das perdas e determine o cancelamento integral das autuações ora atacadas; 

X � Da não observância do Sr. Agente Fiscal de todas as despesas dedutíveis com operações de crédito � Valores já oferecidos à tributação 
a) O impugnante, por ser uma instituição financeira, está sujeito às normas veiculadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), a qual determina por meio do art. 6º da Resolução nº 2.682, que, em regra, as operações de créditos com mais de 180 dias de atraso devem ser objeto de provisão de créditos de liquidação duvidosa no montante de 100% do valor do crédito; 
b) Adicionalmente, impõe o artigo 7º da referida Resolução que a operação que permanece classificada com o nível de risco H por mais de 180 dias, deve ser transferida para a conta de compensação com o correspondente débito em provisão; 
c) Constata-se então que o impugnante deve baixar contabilmente os créditos integrantes de seu ativo, que estejam com atraso superior a 12 meses (ou 360 dias), normalmente, algum tempo antes destes terem reflexos fiscais, na medida em que o BACEN exige, para fins contábeis/societários, critérios diferentes para o reconhecimento de tais perdas nas demonstrações financeiras; 
d) Tais baixas contábeis, realizadas nos termos das orientações dadas pelo BACEN, apesar de afetarem os resultados da impugnante, geralmente não são dedutíveis do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL, pois ainda constituem perdas provisórias para fins fiscais, que não atendem aos critérios da Lei nº 9.430/1996; 
e) Contudo, com o passar do tempo, é possível que parte dos valores baixados seja objeto de recuperação (i) seja por meio de um acordo firmado com o devedor ou (ii) seja por meio de medida judicial; 
f) A partir desse momento, esses valores voltam a ser registrados contabilmente no ativo da impugnante, em contrapartida a uma conta de receita de recuperação de créditos, razão pela qual os seus efeitos passam a ser de observação obrigatória pelas Autoridades Fiscais; 
g) Entretanto, o fisco, ao lavrar os autos de infração, não se atentou à necessidade de se excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL o valor de R$ 32.036.239,25, o qual, por um lapso, também não foi excluído pelo impugnante no ano de 2010; 
h) A impugnante obteve sucesso na recuperação de R$ 88.101.885,84, lançados em contrapartida de receita na conta �Recuperação Créditos Baixados como Prejuízo�, provenientes de operações de crédito já baixadas contabilmente por força da Resolução BACEN nº 2682, dos quais R$ 32.036.239,25 jamais foram considerados dedutíveis pelos créditos da Lei nº 9.430/1996; 
i) Tal valor, portanto, representa uma receita contábil sem reflexo na composição das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, já que tal valor já havia sido adicionado anteriormente ao momento da baixa contábil do ativo; 
j) Esse montante, de R$ 32.036.239,25, no momento anterior, quando reconhecido como despesa com perda de créditos na liquidação duvidos, não tiveram sua dedução fiscal, vale dizer, �foram tributados�. Nesse sentido, não há que se falar em nova incidência tributária no momento de sua respectiva recuperação, sob pena de majoração indevida das bases de IRPJ e da CSLL; 
k) Deveria o fisco ter ajustado as bases de cálculo autuadas para excluir o montante de R$ 32.036.239,25 do Lucro Real e da Base Negativa da CSLL, por configurar enriquecimento sem causa da União, visto que tal valor foi tributado em períodos anteriores; 
XI � Da Mera Antecipação de Despesas das Perdas com Operações de Crédito 
a) Mesmo que se entenda que o impugnante não poderia ter deduzido as despesas com operação de crédito ora examinadas no ano de 2010, o que se admite a título de argumento, verifica-se que de acordo com a legislação em vigência, tais despesas poderiam sim ser deduzidas posteriormente; 
b) Se acreditava o fisco que eventos podem ter ocorrido de forma a afastar a hipótese de antecipação de despesas, deveria ter seguido o que detemina o Princípio da Verdade Material, ao qual está sujeito a Administração Pública, buscando averiguar se efetivamente os eventos em questão ocorreram; 
c) A Autoridade Fiscal possuía todos os poderes necessários para averiguar a verdade material com relação a esta questão no decorrer do procedimento fiscal, uma vez que já ocorreram mais de cinco anos entre os vencimentos dos contratos analisados e o momento em que foram lavrados os autos de infração, tempo mais que suficiente para se verificarem se ocorreram ou não tais �eventos�; 
d) Assim, não merece ser levada em consideração as alegações do Fisco acima reproduzidas, na medida em que estão pautadas apenas em presunções, ferindo o Princípio da Verdade Material; 
e) Se o Fisco sustenta, equivocadamente, que o impugnante estaria sujeito ao disposto no art. 9º da Lei nº 9.430/1996 e que não teria cumprido parte dos requisitos lá exigidos para tornar as perdas com operações de crédito dedutíveis para fins fiscais e só trouxe meras presunções para afastar a hipótese de antecipação de despesas, deveria ao menos ter reconhecido que as perdas com as operações de crédito poderiam ser deduzidas independente do cumprimento dos referidos requisitos, a partir do quinto ano do vencimento, tal qual dispõe o artigo 10, § 4º da Lei nº 9.430/1996; 
f) Nessa situação, caberia ao Fisco recompor os resultados tributáveis de todo o período, adicionando as despesas nos exercícios tidos como errôneos e deduzindo-se daqueles considerados corretos, o que, como se verifica não foi feito no presente caso (artigo 247, § 2º do RIR/1999); 
g) Dessa forma, somente poderia ser cobrada do impugnante a diferença de imposto a recolher nesses períodos, pelo valor líquido e, por esse motivo, o valor a recolher nesse ano seria inferior ao valor efetivamente recolhido pelo impugnante (artigo 273 do RIR/1999); 
h) O posicionamento apontado acima, inclusive, está em linha com o conteúdo do PN COSIT 02/1996; 
i) Logo, ainda que se considere que o Impugnante não teria cumprido, no ano-base de 2010, os requisitos previstos no artigo 9º da Lei nº 9.430/1996 para tornar dedutíveis as perdas com operações de crédito, há que se reconhecer que essa parcela seria dedutível nos anos seguintes quando este completarem 5 anos do vencimento do crédito sem que o mesmo tenha sido liquidado pelo devedor; 
j) Sendo assim, a Autoridade Fiscal teria o dever de recompor os lucros tributáveis, considerando os efeitos da postergação do pagamento, sob pena de nulidade do lançamento, em razão do critério jurídico adotado (erro material); 
XII � Ad argumentandum: Da Ausência de Previsão Legal para a Adição, à Base de Cálculo da CSLL, de Despesa Considerada Indedutível 
a) Com efeito, muito embora a CSLL seja, assim como o IRPJ, tributo incidente sobre o lucro dos contribuintes, certo é que para ela existem normas específicas que tratam das adições e exclusões ao lucro líquido para fins de determinação de sua base de cálculo, as quais, nem sempre, são as mesmas aplicáveis ao IRPJ; 
b) De acordo com a Lei nº 7689/1988, a única adição permitida ao resultado do exercício para fins de apuração da base de cálculo da CSLL está prevista na alínea 4: �adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido�; 
c) Não há, portanto, previsão legal para a adição ao lucro líquido de qualquer despesa considerada indedutível, tal como a despesa operacional que foi indevidamente glosada pelo Fisco; 
XIII � Da Dedutibilidade das Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste 
a) O Fisco glosou ainda as despesas deduzidas com comissões pagas pela impugnante a seus parceiros, reconhecidas por meio do ajuste contábil feita em novembro de 2010, na medida em que, segundo sua interpretação, o impugnante teria adotado um procedimento incorreto ao contabilizar a contrapartida de tais ajustes no seu resultado e não no PL, cujo lançamento, em tesem não traria impactos fiscais; 
b) A conclusão errônea trazida pelo Fisco foi embasada praticamente nos mesmos argumentos equivocados que fundamentaram a lavratura dos autos de infração que originaram o Processo Administrativo nº 16327.721631/2013-46, que atualmente aguarda julgamento no CARF; 
XIV � Dos Fatos que Culminaram nos Ajustes Fiscais Glosados pelo Fisco 
a) Inicialmente, importa contextualizar que o impugnante estava sob a gestão do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos); 
b) Após a descoberta das inconsistências contábeis por meio da inspeção do Banco Central do Brasil, houve a reunúncia do Conselho de Administração e destituição dos Diretores (antigos Administradores); 
c) Diante deste fato, uma administração transitória, eleita pelo antigo controlador (Grupo Silvio Santos) em conjunto com a CAIXAPA, assumiu a gestão da instituição em 09/11/2010, primordialmente, para zelar pelos interesses dos clientes, depositantes, fornecedores e demais acionistas; 
d) Posteriormente, em 31/01/2011, o Banco BTG Pactual formalizou a compra da participação do Impugnante detida pelo Grupo Silvio Santos, sendo eleita nova diretoria em maio de 2011 pelos atuais controladores da companhia BTG e CAIXAPAR; 
e) Assim, os períodos de gestão do impugnante podem ser resumidos da seguinte forma: (i) antiga administração; (ii) administração de transição; e (iii) nova administração; 
XV � Demonstração da Efetiva Existência dos Eventos Econômicos que Geraram o Reconhecimento da Perda com Comissão, a Qual não Decorreu de Fraude/Desfalque Financeiro 
a) A despesa incorrida é de natureza operacional; é preciso que fique claro que a inconsistência contábil verificada no Impugnante, que dentre outras perdas compreende a despesa com comissão indevidamente glosada pelo Fisco, ocorreu pela �ocultação� dos prejuízos, geração de �ativos inexistentes� e �passivos não reconhecidos�, nas suas demonstrações contábeis, gerando três efeitos nefastos à instituição: (i) a tributação indevida da receita em excesso, na verdade inexistente; (ii) a não contabilização de despesas existentes e efetivamente dedutíveis; e (iii) o desequilíbrio do patrimônio líquido da instituição pelo não reconhecimento de prejuízos acumulados; 
b) Destaca-se que apenas o Fisco não sofreu qualquer perda por meio da referida ocultação, uma vez que a declaração de lucros, ao invés do reconhecimento de prejuízos, implicou no recolhimento de tributos sobre tais resultados, quando na verdade não havia sequer bases positivas a serem oferecidas à tributação nos anos afetados pelas inconsistências contábeis; 
c) O intuito da nova administração, após a constatação das omissões, foi restabelecer a realidade contábil e fiscal da instituição, realidade esta que foi iniciada desde a implementação da Administração Transitória, de modo a resguardar os interesses dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e acionistas do Banco, buscando, inclusive, a higidez de suas demonstrações fiscais; 
d) Portanto, pela conjuntura dos procedimentos que envolveram o reconhecimento dos prejuízos efetivamente suportados pela impugnante e omitidos pela Antiga Administração, o Fisco não poderia se opor aos reflexos fiscais decorrentes dos ajustes no ano-calendário de 2010, tais como o reconhecimento das despesas de comissão que eram ocultadas pela antiga administração; 
XVI � Procedimentos Correspondentes ao �Aporte� Realizado pelo Antigo Acionista Controlador e Natureza Jurídica do �Débito a Conta de Acionista� como Equivalente a um Aporte de Capital� � Parecer Normativo RFB nº 04/1981 � Inexistência de �Recuperação de Despesas� 
a) Tal aporte era necessário para a continuidade das operações realizadas pela instituição financeira, por si só denota a existência de prejuízos/despesas indevidamente ocultados, o que torna indispensável o reconhecimento das implicações tributárias desse ato; 
b) Os aportes ocorreram em 2 etapas: a primeira em novembro de 2010 no valor de 2 milhões e 500 mil reais e a segunda em janeiro de 2011 no valor de 1 milhão e 300 mil reais, decorrentes de razões idênticas ocorridas em momentos distintos, qual seja, a descoberta de inconsistências contábeis que importaram na omissão dos prejuízos nas Demonstrações Financeiras do Impugante na ordem de 4 bilhões e 300 milhões de reais; 
c) Tais recursos foram captados junto ao Fundo Garantidor de Créditos (FGC) e integralmente garantidos com o patrimônio do antigo controlador do Impugnante, fato amplamente divulgado na imprensa à época dos fatos, uma vez que todo o patrimônio do Grupo do antigo controlador foi disponibilizado para recuperar a instituição financeira; 
d) Assim, os aportes realizados foram registrados na conta patrimonial de �depósito de acionista� pela necessidade da imediata recomposição patrimonial da instituição financeira; 
e) Ocorre que, ao fiscalizar os aportes realizados pelo Antigo Controlador do Impugnante, o Fisco entendeu equivocadamente que tal aporte de recursos teve o efeito equivalente a uma �recuperação de despesas�; 
f) O aporte realizado pelo acionista controlador é, na realidade, extremamente similar a um legítimo aumento de capital; 
g) Deveras, não obstante o aporte realizado no Impugnante não seja revestido das formalidades legais de um aumento de capital, é inegável que se considerando a essência dos atos praticados para a manutenção do patrimônio líquido da instituição, esse ativo em muito se assemelha a figura vinculada ao próprio aumento do capital social; 
h) Isso porque, assim como o ingresso de recursos na entidade, quando da integralização do capital social, estes recursos nada mais são que um crédito do acionista para com a entidade; 
i) De fato, na forma como os aportes foram contabilizados e a sua incorporação ao patrimônio líquido, cumpriu o seu papel de reforço patrimonial viabilizando o desenvolvimento do objeto social do Impugnante; 
j) Essa similitude do aporte a um efetivo aumento de capital se evidencia pelo conteúdo do próprio �Fato Relevante� de 09/11/2010 que deixa claro o �compromisso do controlador com a higidez da instituição, sua responsabilidade com o mercado e com a preservação dos interesses de seus clientes, depositantes, fornecedores e colaboradores, além de preservar a integridade da atual participação dos demais acionistas�; 
k) Destaca-se que os aportes realizados foram registrados na contabilidade do impugnante em conta patrimonial de depósito de acionista, haja vista a necessidade de reconhecimento do citado aporte no patrimônio líquido, sob pena de não surtir o efeito exigido pelo BACEN, qual seja, a imediata recomposição patrimonial da instituição financeira; 
l) Com efeito, dentra as características do aporte que determinaram o seu registro em conta patrimonial do impugnante, cite-se a �inexigibilidade imediata�. Isto porque, se os recursos não fossem aportados com natureza de �depósito de acionista (conta de �patrimônio líqudo�), o registro de tal aporte no âmbito da controlada ocorreria em conta de �passivo�, o que, frise-se, não atingiria a finalidade almejada para a regularização das inconsistências apuradas; 
m) O objetivo do acionista controlador não foi o de simplesmente transferir recursos a qualquer título ao impugnante. Ao contário, de acordo com o trecho acima transcrito, o que se buscou foi reforçar a estrutura patrimonial da instituição de modo a permitir que esta, sanando seus prejuízos, pudesse se reerguer e, naturalmente, retornar os recursos ao acionista controlador; 
n) Sendo assim, muito embora o aporte em questão não se revista das formalidades e especificidades de um �aumento de capital�, não se pode ignorar que, sob o ponto de vista econômico e da própria operação em si, este se assemelha à figura do próprio aumento do capital social, considerando-se a essência dos atos praticados; 
o) No caso em exame o antigo acionista controlador, ao concretizar o aporte de recursos no Impugnante e publicar o já mencionado �Fato Relevante�, deixou claro que sua intenção não era a de obter o resgate imediato de seus recursos. O que fez foi valer-se do instituto legal do �depósito de acionista� para conferir aos seus recursos aportados o mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de capital; 
XVII � Aporte do Antigo Controlador para Recompor o Patrimônio Líquido não Afeta o Reconhecimento das Perdas pelo Impugnante � Princípio da Entidade 
a) O Fisco feriu ainda o Princípio da Entidade, ao consignar que os �Novos Acionistas� não poderiam se apropriar das perdas decorrentes das inconsistências contábeis, uma vez que referidos valores foram saneados pelo �Antigo Controlador�; 
b) Neste aspecto, constata-se que o Fisco na alegação acima transcrita não se atentou ao fato de que o aporte realizado pelo Antigo Acionista é equiparado a um efetivo �aumento de capital�, uma vez que o seu intuito foi reforçar o patrimônio e a liquidez operacional do Impugnante, como ficou amplamente demonstrado no tópico anterior; 
c) O fato de os recursos terem origem no FGC não altera essa equiparação, conforme mencionado anteriormente, já que os recursos foram obtidos por meio de empréstimo e deveriam necessariamente ser aplicados no impugnante para reequilíbrio de seu patrimônio, sob pena de comprometimento de todo o sistema bancário do país, dado o risco sistêmico causado pela quebra de uma instituição financeira; 
d) Dessa forma, não há como confundir o patrimônio do Antigo Controlador com o patrimônio do impugnante, já que o aporte após a sua concretização ingressou ao patrimônio deste último para restabelecer a situação patrimonial de modo a sanar seus prejuízos e assegurar a continuidade de suas atividades empresariais e gerar resultados positivos em exercícios futuros; 
e) Nota-se desta forma que os efeitos do aporte realizado no Impugnante para a manutenção da sua higidez, preservação dos interesses de seus clientes, depositantes, fornecedores e preservação da integridade da participação dos demais acionistas nõa possui o condão de �transferir� os prejuízos e perdas decorrentes das inconsistências contábeis ao Antigo Controlador, pois que foram incorridos pelo Impugnante e nele devem ser registrados; 
f) Desta forma, não pode o Fisco desconsiderar os efeitos fiscais gerados no impugnante pelas inconsistências contábeis sob pena de descumprimento ao princípio da entidade, razão pela qual se requer o cancelamento integral dos autos de infração ora atacados pela DRJ; 
XVIII � Da dedutibilidade das despesas operacionais com comissões conforme artigo 299 do RIR/1999 � Inexistência de fraude quanto à origem das perdas/despesas reconhecidas pelo impugnante (a fraude ocorreu na ocultação da despesa com comissões na escrituração contábil original) 
a) O Fisco adotou interpretação equivocada com relação às despesas com comissões reconhecidas pelo impugnante no ano de 2010, ao assumir que estas decorreriam de fraude; 
b) Entretanto, não merece prosperar o entendimento acima na medida em que tais despesas são operacionais, efetivamente suportadas pelo impugnante em razão de suas atividades típicas; 
c) Pontua-se que tais comissões eram pagas aos seus parceiros e correspondentes bancários o momento da contratação de uma determinada operação de crédito por eles intermediada, pagamento registrado pelo impugnante como despesas antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos contratos objeto daquela comissão; 
d) Assim, evidencia-se que as despesas com comissões que impactaram a formação do prejuízo fiscal e a base negativa para o ano de 2010 pela exclusão das inconsistências contábeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade operacional do impugnante, motivo pelo qual representam inegavelmente despesas de natureza operacional e não fraude como afirmado pela fiscalização; 
e) Com efeito, os ajustes realizados pelo impugnante apenas corrigiram inconsistências contábeis registradas em sua escrituração contábil original, ou seja, eliminaram os lançamentos que não retratavam a realidade dos resultados auferidos pela instituição em suas operações necessárias, normais e usuais à manutenção da sociedade; 
f) Disso decorre que as perdas operacionais sofridas pelo impugnante são plenamente dedutíveis, tanto que o próprio BACEN, órgão que compõe a Administração Pública e regulador das instituições financeiras, apurou a omissão dessas perdas, implicando na necessidade de reforço no patrimônio líquido pelo não reconhecimento desses resultados negativos; 
g) O fisco não se preocupou em verificar se as despesas que pretendia glosar estavam relacionadas com a manutenção da fonte produtora, mas simplesmente presumiu que as perdas deduzidas pelo impugnante não eram normais e usuais por decorrerem de suposta fraude; 
XIX � Da dedutibilidade das despesas apuradas mediante a diferença de saldos em razão do ajuste 
a) Não bastassem todos os equívocos cometidos pelo fisco com relação às despesas com comissões deduzidas pelo impugnante, os quais foram devidamente esclarecidos nos tópicos anteriores, aduziu erroneamente a fiscalização que, mesmo se os aportes de acionistas não resultassem na neutralidade dos ajustes e se as despesas em questão estivessem revestidas do caráter de usualidade e normalidade, não poderiam ser deduzidas para fins fiscais; 
b) Insta destacar (impugnação e processo 16327.721631/2013-46) que a apuração das despesas mediante diferença dos saldos contábeis foi necessária, pois a apropriação mensal não foi realizada pela antiga administração como devido, implicando na apuração de resultados irreais pela oculatação de despesas operacionais incorridas pela impugnante; 
c) O fato do procedimento correto não ter sido adotado no tempo devido pela antiga administração não inviabiliza o reconhecimento de uma despesa efetivamente incorrida; 
XX- Aplicação do princípio da verdade material � efetiva perda sofrida pela impugnante e não reconhecida em sua escrita contábil/fiscal pelos antigos administradores 
a) O fisco não foi diligente para confirmar que a despesa com comissões que afetaram a apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL (2010) não foram incorridas, o que viola o princípio da verdade material; 
b) Não foi analisado pelo fisco em momento algum a natureza e a origem das inconsistências contábeis que culminaram na alteração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL no ano de 2010 (despesas com comissões); 
c) O fisco sequer solicitou ao contribuinte no decorrer da investigação documentos hábeis para comprovar que as referidas despesas foram efetivamente incorridas; 
d) O contribuinte anexou planilhas listando milhares de contratos que deram origem às comissões pagas antecipadamente aos parceiros e correspondentes bancários do impugnante; 
e) Estas planilhas demonstram que um número relevante de contratos foi cedido a terceiros o que, obviamente, autorizou a apropriação integral pelo impugnante das comissões pagas antecipadamente relacionadas a tais contratos, na medida em que não seria mais possível a sua apropriação mensal de acordo com o prazo destes contratos; 
f) Não restam dúvidas acerca da existência das provas que atestam os pagamentos das comissões questionadas nesses autos e do erro cometido pelo fisco. Para tanto, apresenta-se as DIRF do impugnante referente ao ano de 2010; 
g) Solicita ainda a conversão do julgamento em diligência, a fim de que a verdade material venha à tona; 
XXI � Ausência de prejuízo ao fisco � legitimidade das despesas com comissão 
a) Quando os antigos administradores não excluíram as receitas decorrentes de ativos insubsistentes e não reconheceram despesas operacionais houve o recolhimento aos cofres públicos de IRPJ e CSLL nos anos de 2008 e 2009, quando na verdade nesses exercícios as bases tributáveis foram negativas; 
b) Ainda que se admita que as despesas com comissões seriam decorrentes de períodos anteriores, tal fato implica no reconhecimento tardio de despesas dedutíveis que foram excluídas em período subseqüente ao que efetivamente ocorreram, mas esse procedimento não gera qualquer prejuízo ao fisco; 

c) Tais efeitos da inobservância do regime de competência somente constituem infração se resultar postergação de imposto ou redução indevida do lucro, o que não ocorreu no caso em apreço; 
d) Os erros contábeis acarretaram em tributação de receitas inexistentes e o não reconhecimento de passivos que implicaram, por exemplo, no recolhimento indevido de tributos nos anos de 2008 e 2009 e em prejuízo fiscal inferior ao efetivamente apurado pelo impugnante no ano de 2010; 
XXII � Da impossibilidade de cobrança de multa isolada em razão da falta de recolhimento de estimativas 
a) Sendo os recolhimentos mera antecipação do tributo devido no encerramento do período-base, não há motivo para a multa isolada ser aplicada. 

XXIII � Do restabelecimento do prejuízo fiscal e da base negativa da CSLL 
a) demonstrada a legalidade das deduções de despesas e dos ajustes fiscais/contábeis realizados resta evidente a necessidade de cancelamento das glosas originárias do presente processo; 
b) logo, os valores indevidamente glosados deverão ser restabelecidos pela Turma Julgadora. 
A DRJ, ao analisar a impugnação de fls 4511/4526, julgou improcedente a impugnação apresentada, mantendo o lançamento fiscal.
Inconformado, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 4980/5093), no qual repisa os argumentos da Impugnação e contesta os motivos que levaram à DRJ a julgar seu pedido improcedente. 
Eis a síntese do necessário. Passo a decidir.
 Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro - Relator.
Primeiramente, impende registrar que o Recurso Voluntário é tempestivo, razão pela qual dele conheço. 
Trata-se de auto de infração de IRPJ e CSLL relativo à glosa de prejuízo fiscal e base de cálculo de CSLL, referente ao ano-calendário de 2010, bem como a exigência da multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativas mensais no período, totalizando o valor de R$ 6.077.505,10.
Conforme o Termo de Verificação Fiscais ("TVF") as infrações cometidas foram decorrentes de: 
(i) Perdas em Operação de créditos (item 2 do TVF - fls. 327/337);
(ii) Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia (item 3 do TVF - fls 337/343); e 
(iii) Despesas de comissão decorrentes de ajuste por fraudes (item 3 do TVF - FLS. 343/348).
Como visto, a DRJ/SPO julgou improcedente a Impugnação, mantendo-se o lançamento tributário, conforme ementa a seguir:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2009, 2010 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
Nas alegações de nulidade por vício material, se restarem provados, pois atingem em cheio o mérito da autuação, poderão acarretar provimento total ou parcial da impugnação, não implicando na nulidade do lançamento. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2009, 2010 
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. 
Na determinação do lucro real, a dedutibilidade como despesa de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades da pessoa jurídica requer a observância das condições impostas pela legislação tributária. 
EXCLUSÃO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSÁRIA. 
Devem ser glosadas as exclusões decorrentes de despesas desnecessárias geradas em períodos anteriores por não guardarem os atributos de usualidade e normalidade. 
A contabilização de despesas ou exclusão sem propósito empresarial implica inobservância do princípio contábil da entidade, devendo ensejar a glosa da despesa/exclusão comprovadamente desnecessária no cálculo do lucro líquido da entidade, afetando, portanto, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
MULTA ISOLADA 
Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá a multa isolada sobre os valores não recolhidos, cumulada, quando for o caso, com a multa de ofício sobre o tributo anual pago a menor. (art 16 da IN 93/97) 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
Ano-calendário: 2009, 2010
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. 
Na determinação do lucro real, a dedutibilidade como despesa de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades da pessoa jurídica requer a observância das condições impostas pela legislação tributária. 
EXCLUSÃO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSÁRIA. 
Devem ser glosadas as exclusões decorrentes de despesas desnecessárias geradas em períodos anteriores por não guardarem os atributos de usualidade e normalidade. 
A contabilização de despesas ou exclusão sem propósito empresarial implica inobservância do princípio contábil da entidade, devendo ensejar a glosa da despesa/exclusão comprovadamente desnecessária no cálculo do lucro líquido da entidade, afetando, portanto, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
MULTA ISOLADA 
Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá a multa isolada sobre os valores não recolhidos, cumulada, quando for o caso, com a multa de ofício sobre o tributo anual pago a menor. (art 16 da IN 93/97) 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Adicionalmente, a fiscalização promoveu ajuste na apuração do IRPJ e CSLL decorrente da glosa do item 3 do TVF acima, resultando na aplicação da multa isolada sobre a base de cálculo estimada, em razão da insuficiência de recolhimento nos meses de janeiro a março de 2010. 
Passamos a análise dos tópicos a seguir.
PRELIMINAR
Nulidade do V. Acórdão 
Sustenta a Recorrente que o v.acórdão prolatado pela DRJ não se ateve estritamente a parte do Termo de Verificação Fiscal que originou o processo administrativo em referência quando de seu julgamento, de modo que utilizou conteúdo do TVF pertencente a outro processo administrativo.
Desse modo, teria o agente fiscal extrapolado o limite da acusação fiscal contido no TVF que originou a presente lide, bem como se equivocado no tocante a análise da multa aplicada.
Concordo que o julgador deve restringir sua análise nos termos da exação fiscal contida no TVF. Portanto, não conheço dos fundamentos estranhos à presente lide.
Todavia, entendo que a decisão recorrida não deixou de se posicionar sobre os argumentos inerentes ao TVF objeto da presente lide, demonstrando o raciocínio empregado que levou a formar sua convicção, no sentido de manter o lançamento fiscal.
Ademais, vejamos as hipóteses de nulidade dos atos e termos lavrados, de acordo com o art. 59 do Decreto nº 70.235/72, a saber:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Observa-se, pois, que este dispositivo não é aplicável ao presente caso. Logo, não há que se falar em nulidade da decisão recorrida, devendo ser rejeitada a preliminar suscitada pela Recorrente.

MÉRITO
Da Dedutibilidade das Perdas em Operações de Crédito (item 2 do TVF �Infração nº 1) e na Alienação de Veículos Automotores Retomados (item 3 do TVF� Infração nº 2)
Primeiramente, informo que os itens 2 e 3 do TVF serão apreciados em conjunto, pois ambos têm a mesma razão de decidir. 
Conforme TVF, o agente fiscal excluiu na apuração do Lucro Real as perdas com operações de créditos no valor de R$ 818.599.588,96, sob a justificativa de não serem dedutíveis para fins fiscais.
Isso porque aplicou os arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96 em detrimento do art. 299 do RIR/99 que regula a dedutibilidade das despesas operacionais da pessoa jurídica, por entender de se tratar de norma específica, a qual prevaleceria ao caso concreto.
Entende que a referida lei, estabelece os critérios para o reconhecimento das perdas no recebimento de créditos, influenciando na apuração da base de cálculo e o pagamento da CSLL.
Pontua ainda que as perdas sejam decorrentes das atividades de concessão de créditos e financiamento aos seus clientes, o que afastaria a dedutibilidade prevista no art. 299 do RIR/99.
O racional para a dedução quando do registro da perda é a verificação da insolvência do devedor. Para tanto, é necessário que o credor esgote os procedimentos legais para cobrança de seu crédito, bem como atenda aos requisitos legais, antes que seja declarada a perda.
Desse modo, em sede de fiscalização, o agente fiscal concluiu que o contribuinte não cumpriu com os requisitos impostos pela citada lei, de modo a efetuar erroneamente o registro da exclusão das perdas no recebimento de créditos no LALUR. Vejamos.
O TVF classificou tais perdas em três modalidades diferentes de operação de crédito, conforme tabela abaixo.

A partir da relação analítica, a fiscalização verificou os requisitos para a dedução dos contratos acima apontados, com base na amostragem aleatória, relacionando-os da seguinte maneira:
Anexo I referente a contratos do tipo CDC, com garantia, R$ 15.881.464,59- 204 contratos � item 1 da intimação;
Anexo II referente a contratos do tipo CDC, sem garantia, R$ 2.384.955,19 � 52 contratos � item 1 da intimação;
Anexo III referente a contratos do tipo Cartão e Consignado, sem garantia, R$ 5.514.129,52 � 129 contratos � item 1 da intimação;
Anexo IV referente a contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos que um ano, contratos do tipo Cartão de Crédito com mais de uma ocorrência, R$ 185.367,13 � 36 contratos � item 2 da intimação;
Anexo V referente a contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00 e vencidos há menos que um ano, contratos do tipo Consignado, R$ 7.127.390,39 � 567 contratos � item 2 da intimação.

Com relação à glosa dos contratos dos anexos acima, o agente fiscal informa que o contribuinte apresentou parcialmente a documentação comercial dos contratos. Destarte, identificou contratos com indicação de medida judicial sem a comprovação de estarem ativas em 31/12/2010, além de verificar a ausência de cobrança judicial para alguns contratos. Vejamos:
Glosa anexo I - Contratos CDC;CP com garantia real 
Falta de apresentação documental comercial � contratos de operação de crédito � R$ 380.718,05 
Preliminarmente, cabe observar que para alguns casos amostrados o Panamericano não apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais. (R$ 380.718,95)

- Contratos com indicação de medida judicial sem comprovação de estarem ativas em 31 de dezembro de 2010 � R$ 1.798.654,92 � 21 contratos 
Com base nas documentações e informações de medidas judiciais prestadas pelo Panamericano em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informações disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou impetração, após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir:

- Falta de comprovação de existência de medida judicial � R$ 11.385.682,43 � 148 contratos 
Também, para alguns contratos, não apresentou quaisquer indicações e/ou documentos de existência de cobrança por via judicial:

Segue resumo das glosas relativas à amostragem de contratos CDC com garantia � Anexo I:

b) Glosas Anexo II � Contratos tipo CDC/CP sem garantia real 
- Contratos sem garantia real baixados antes do prazo de 2 anos � 05 contratos � R$ 1.285.377,35 
O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados como �sem garantia�, efetivamente, possuem garantia real e como tal não poderiam ter sido baixados em prazo inferior a dois anos � os contratos possuem vencimento entre 28 de fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de dezembro de 2010.

Independente da alegação do Panamericano de indicação dos contratos como �sem garantia� advir de provável não necessidade de cobrança judicial conforme artigo 26 da Lei nº 9.514/1997, a legislação fiscal exige tais providências, ou seja, não foi comprovada a existência de cobrança judicial para os casos acima indicados. 
- Contratos sem garantia real acima de R$ 30.000,00 sem comprovação de cobrança judicial � 01 contrato � R$ 30.025,88 
Também indedutíveis as perdas �sem garantia real� acima de R$ 30.000,00 para as quais não houve comprovação de existência de cobrança judicial. 

- Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 e abaixo de R$ 30.000 sem cobrança administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 � R$ 399.472,03 � 18 contratos 
Mediante exame da documentação apresentada pelo Panamericano, em especial o documento �Histórico de Movimentações� de emissão de �Serasa Experian�, o fisco identificou diversos casos de ausência de cobrança administrativa ou cobrança administrativa não ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido baixada anteriormente a esta data como por ter sido incluída posteriormente a esta data conforme tabela a seguir: 

Resumo das glosas relativas à amostragem de contratos de CDC sem garantia:

d) Glosas do Anexo III -Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e CDC � Glosa Total � R$ 5.447.783,72 � 187 contratos 
- Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalização relacionou indevidamente em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor de R$ 5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue identificação dos contratos cuja duplicidade não foi comprovada pelo Panamericano:



- Em relação aos contratos do tipo �cartão de crédito� o Panamericano, além de apresentar apenas faturas com datas incompatíveis a 31 de dezembro de 2010, indicou em planilha a data de cobrança administrativa para alguns casos sem apresentar a respectiva documentação comprobatória. Foram identificados pelo Fisco, ainda, valores superiores a R$ 30.000,00, sem comprovação de cobrança judicial.


e) Glosas do Anexo V � Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 baixados em prazo inferior a um ano � R$ 7.127.390,39 � 567 contratos. 
- O Panamericano não justificou para todos os contratos sem garantia real listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuírem valor superior a R$ 5.000,00 e haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: são 567 contratos no valor total de R$ 7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010. 
- Dentre esses casos, o fisco identificou 08 em que os contratos foram relacionados em duplicidade. 
- Segue resumo das glosas efetuadas neste item de dedução de perdas em operações de crédito:


- Prejuízo na alienação de veículos automotores dados em garantia � operações de crédito vencidas � acordo de entrega amigável � mera liberalidade � inobservância da lei nº 9.430/1996 � despesa indedutível; (Perda deduzida e na venda do veículo foi uma recuperação de custo)
- Selecionado para auditoria o valor de R$ 209.324.657,48, deduzido na apuração do Lucro Real a título de �outras despesas não relacionadas nas linhas anteriores � Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010.
Adicionalmente, constatou que foram baixados 5 contratos com garantia real antes do prazo de dois anos, no valor de R$ 1.285.377,35, bem como 567 contratos sem garantia real no valor de R$ 7.127.390,29, antes do prazo de 1 ano. 
O mesmo raciocínio vale para o item 3 do auto de infração - alienação de veículos automotores dados em garantia, por se tratarem de operações de crédito com garantia real vencidas. Em havendo bens em garantia, o entendimento também abarcaria o conceito do art. 9º da Lei nº 9.430. 
Observa-se ainda que o Fisco equiparou o "perdão de dívida" a desconto concedido e concluiu que a Recorrente deixou de observar o prazo estipulado em lei de dois anos para registrar o prejuízo.
A decisão da DRJ também entendeu no sentido de que as perdas em operações de créditos devem obedecer às regras de dedutibilidade contidas nos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96 e não a prevista no art. 299 do RIR/99.
O fundamento utilizado foi de que, no caso concreto, o disciplinamento estabelecido pelo art. 9º da Lei nº 9.430/96 assume um caráter de norma especial, em relação às normas gerais de dedução de despesas existentes no Direito Tributário.
A Recorrente, por sua vez, alega que as despesas referentes às perdas no recebimento de crédito são absolutamente operacionais, ou seja, necessárias, usuais e normais à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, e, portanto, seriam dedutíveis para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, nos termos do artigo 299 do Decreto n° 3.000/99 (RIR/1999). 
Além disso, entendeu que a ora Recorrente não apresentou qualquer documentação (ex: memória de cálculo embasada em documentação hábil) que comprovasse como chegou aos valores das perdas contabilizadas e deduzidas na apuração do lucro real e da base da CSLL.
No entanto, a Recorrente se insurge alegando que tais perdas no recebimento de créditos são aceitáveis frente ao desenvolvimento de suas atividades, previstas em seu Estatuto Social, de modo que são usuais, necessárias e úteis e, portanto, sujeitas à dedutibilidade prevista no artigo 299 do RIR/99.
Adicionalmente, ressalta que o custo em cobrar o devedor não pode superar o pagamento da dívida, o que afetaria o fim lucrativo de sua atividade. Devendo, portanto ser aplicado os meios de cobrança que faz sentido do ponto de vista econômico. Assim, quando tais meios de cobrança se revelam ineficazes, aquilo que for considerado irrecuperável receberá o tratamento de uma perda efetiva, e não provisória. 
Tal situação ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do item 2 do TVF, destacando que ainda que tenha ajuizado medidas judiciais e mantido cobranças administrativas contra determinados clientes, tal procedimento não foi eficaz para a recuperação dos créditos concedidos ou se tornou mais oneroso do que as perdas suportadas. 
Informa que o mesmo ocorreu com as operações de créditos vencidas que detinham veículos automotores dados em garantia, com a diferença que no item 3 do TVF parte do crédito pode ser recuperada pela Recorrente com a alienação da garantia em leilão. Assim parte da venda dos veículos é compensada para diminuir o valor da perda efetiva. 
Adiante, cita a seguinte decisão do CARF, a qual ratifica seu posicionamento, in verbis:
�(...) entendo que não ocorreu um ato de mera liberalidade por parte da Recorrente, mas sim, uma negociação de um crédito que já se encontrava provisionado por força da legislação do Banco Central do Brasil, eis que o devedor já havia dado sólidas demonstrações do não pagamento da dívida.
Portanto, não se tratou de um ato de liberalidade da Recorrente que diminuiu seu patrimônio social, sem nenhum benefício ou vantagem de ordem econômica para a sociedade. Ao contrário, tal ato foi no sentido de tentar minimizar a premente perda da totalidade do crédito que a Recorrente possuía junto a sua devedora original (Sílex Trading S/A), reduzindo, com isso, sobremaneira a perda que já se encontrava eminente.
Ou seja, tratou-se de um ato usual e normal no tipo de transações/atividades da Recorrente, não havendo, portanto, o que se falar em ato unilateral e de liberalidade da empresa, devendo, dessa forma, ser restabelecida as despesas glosadas pela fiscalização em relação ao presente item�. (fl. 14 do Acórdão nº 101-96.787 � g.n.)
Destaca que o artigo 9º da Lei nº 9.430/96 se aplica as "despesas provisórias", e não as despesas em discussão que são �despesas efetivas�. Confira-se:
"Deveras, estabelece o artigo 9º da Lei nº 9.430/96 que (i) deve ser comprovado o transcurso de determinado lapso temporal, bem como (ii) a ocorrência de prévia tentativa de cobrança administrativa ou o ingresso de ação judicial (dependendo do valor do crédito), objetivando o adimplemento obrigação vencida, para que o contribuinte possa deduzir as perdas provisórias, in verbis
Art. 9º As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto neste artigo.
§ 1º Poderão ser registrados como perda os créditos:
I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, m sentença emanada do Poder Judiciário;
II - sem garantia, de valor:
a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;
c) superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;
IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º.
De fato, o primeiro fato que comprova que a disciplina estabelecida pelo dispositivo acima transcrito se refere apenas às perdas provisórias � e, portanto, não se aplica ao presente caso - é a exceção trazida no parágrafo 1º do seu inciso I, o qual possibilita o registro imediato como perda para aqueles créditos nos quais já tenha havido declaração de insolvência do devedor, veja-se:
�§ 1º Poderão ser registrados como perda os créditos:
I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário�.
Com efeito, a justificativa para a possibilidade de dedução imediata nessa hipótese é o fato de que a perda, na qual já existe declaração de insolvência contra o devedor, já se configurou como uma perda efetiva, não remanescendo qualquer possibilidade de recebimento do direito creditório."
Conclui dizendo que a lógica do art. 9º da Lei nº 9.430/96 é exatamente aquela por ela defendida, que os créditos em que existe a possibilidade de recuperação impõem-se requisitos, antes que seja autorizada sua dedução e para os créditos definitivamente perdidos (como os do caso concreto), permite-se sua dedução imediata.
Entendo que os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar apenas no tocante ao anexo 1. 
Nos demais anexos a Recorrente não logrou êxito em comprovar as despesas, de forma a não observar os requisitos legais para a dedutibilidade de tais despesas, conforme o art. 9º da Lei 9.430/96.
Pois bem. A questão aqui posta é sobre o conflito de norma diante a caracterização de uma determinada operação ou (i) como despesa operacional dedutível comum, ou senão (ii) como perda no recebimento de créditos, regulada pelo art. 9º, da Lei nº 9.430/96.
Como visto, o agente fiscal procedeu a glosa das despesas registradas a título de perdas com operações de crédito, por considerá-las como indedutíveis para fins fiscais, em face da desobediência dos critérios estipulados no art. 9º, da Lei nº 9.430/96.
Destarte, apontou que os valores registrados tratam-se de atos de mera liberalidade da Recorrente, em decorrência de não se valer de todos os meios legais para o recebimento integral perante aos seus devedores.
Em defesa, a Recorrente alegando rebate que para o recebimento dos créditos em referência foram concedidos descontos para a sua liquidação, o que prejudica o seu pleito perante o Judiciário. Isso porque, com a liquidação da operação de crédito, na qual foi concedido um desconto, não há que se cobrar o crédito administrativamente.
É certo que consoante o § 7º do art. 43 da Lei 8.981, os prejuízos realizados no recebimento de créditos serão obrigatoriamente debitados à provisão para créditos de liquidação duvidosa e o eventual excesso verificado será debitado a despesas operacionais. 
Todavia, a situação aqui prevista no tocante ao anexo I não se trata de uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, mas de um desconto concedido para a liquidação de operações de credito entre a Recorrente e seus clientes, a qual reduz o montante dos créditos devidos, tornando definitiva a perda ocorrida e, conseqüentemente, a cobrança futura da parcela perdoada.
Este colegiado já se posicionou em relação aos abatimentos concedidos ao devedor na liquidação de operações de créditos, classificando-o como despesa operacional e dedutível para fins fiscais. É o que se compreende do acórdão abaixo da lavra da respeitada Conselheira Sandra Faroni. Vejamos:
�As disposições dos §§ 8º e 9º do artigo 43 da Lei 8.981/95 e do art. 9º da Lei 9.430/96 dizem respeito as perdas provisórias, isto é, a créditos para os quais não foi dada quitação ao devedor, mas que já estejam vencidos há um ou dois anos, ou para os quais tenham sido esgotados os meios legais de cobrança. Não se compreendem, aí, os créditos já liquidados (perdas definitivas).
De fato, o § 7º do artigo 43 da Lei 8.981/95 determina que os prejuízos realizados no recebimento de créditos serão obrigatoriamente debitados à provisão e o eventual excesso verificado será debitado a despesas operacionais. Portanto, não há qualquer condição para a dedução das perdas definitivas. Apenas, eram elas debitadas à provisão antecipadamente constituída para suportá-las, sendo debitadas a despesas em caso de a provisão ser insuficiente para suportá-las.
O parágrafo 8º do art. 43 permitia o débito de perdas provisórias, isto é, de créditos vencidos há um ou dois anos (conforme o valor), mas para os quais o credor não deu quitação ao devedor.
Da mesma forma, o § 1º do art. 9º da Lei 9.430/96 trata das condições para dedução de perdas não definitivas, mas que em certas circunstâncias relacionadas com a existência de garantia e o tempo decorrido desde o vencimento, já podem ser consideradas perdas�. (g.n.) (Acórdão 101-95.469 Relatora Sandra Faroni)
Da análise do voto acima, destaco que em face da verificação de inadimplência, é que surge a renegociação dos recebíveis, surgindo à concessão de descontos para a liquidação do crédito, momento em que a Recorrente abre mão de fração de seu crédito, visando recuperar o restante do crédito inadimplido.
A concessão de desconto é prática negocial utilizada pelas instituições financeiras, como meio de reaver o crédito concedido, com o intuito de dirimir suas perdas e melhorar o resultado da companhia. Patente, portanto, o intuito operacional da empresa ao fazer tais concessões.
É flagrante que tal desconto se revista de perda definitiva para a Recorrente, haja vista que a parcela do crédito renunciado não poderá mais ser exigido judicialmente. Assim, verificando que as perdas não são provisórias, ou seja, não são passíveis de recuperação por medidas judiciais, estas não estão sujeitas aos critérios de dedutibilidade de perdas dos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430/96, os quais embasaram exação fiscal.
Esta turma já firmou entendimento nesse sentido, por meio do acórdão nº 1301.002.011, sob a relatoria do ilustre Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, a saber:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Exercício:2006
Ementa:
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. COMPROVAÇÃO. Tendo o contribuinte fiscalizado aportado aos autos documentos que comprovam que foram observadas as condições de dedutibilidade impostas pela legislação de regência, há que se afastar o montante correspondente da matéria tributável apurada em procedimento fiscalizatório.
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS.
DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 9.430, DE 1996. NATUREZA.
As disposições dos arts. 9º a 12 da Lei nº 9.430, de 1996, cuidam do que se poderia denominar PERDAS PRESUMIDAS, ou seja, encerram presunções legais de perdas efetivas a partir das hipóteses ali elencadas. Assim, na circunstância em que o contribuinte por meio de acordo com o devedor, lhe concede desconto com o intuito de solucionar a pendência financeira, fica caracterizada, em relação à parte não alcançada pelo citado acordo, perda efetiva, dedutível nos termos do art. 299 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99).
No mesmo sentido, o acórdão nº 1402.00.394, de relatoria do Conselheiro Antônio José Praga de Souza entendeu que:
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. DESPESAS OPERACIONAIS ABATIMENTOS CONCEDIDOS NA LIQUIDAÇÃO DE CRÉDITOS DEDUTIBILIDADE
Não tratando, a situação fática, de perdas provisórias, isto é, a créditos para os quais não foi dada quitação ao devedor, mas que já estejam vencidos há um ou dois anos, conforme previsto no art. 9o da Lei 9.430/96, não há que se falar em esgotamento das possibilidades e meios de cobrança. Os abatimentos concedidos ao devedor na liquidação de .operações de crédito classificam-se como despesas operacionais e são. dedutíveis do lucro operacional. (destacamos)
E mais recentemente é o entendimento do acórdão nº 402-002.413 proferido pela 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária na sessão de 21 de março de 2017, a saber:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário:
2008, 2009
DESCONTOS CONCEDIDOS EM RENEGOCIAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PERDAS DEFINITIVAS. INCIDÊNCIA DO ART. 299 RIR/99. DEDUTIBILIDADE.
Os descontos e abatimentos concedidos na renegociação de créditos de Instituições Financeiras são perdas definitivas, ficando fora do campo de incidência dos arts. 9 a 12 da Lei 9.430/96. A verificação de dedutibilidade de tais valores está sujeita à norma contida no art. 299 do RIR/99.
O sacrifício de parcela do crédito em repactuação, visando ao recebimento do montante remanescente, é manobra típica e inerente à atividade operacional das Instituições Financeiras, possuindo notória usualidade e normalidade.
Como se observa, a jurisprudência reconhece a incidência do art. 299 do RIR/99 para a verificação de dedutibilidade de despesas originárias de descontos concedidos na renegociação de créditos deficitários com a de Instituições Financeiras, sendo inerente a atividade produtora da companhia.
Assim, uma vez caracterizada a natureza das despesas glosadas como despesas operacionais e, portanto, necessárias, usuais e normais à atividade da empresa, entendo que são dedutíveis, nos termos 299 do RIR/99, devendo ser afastado os arts. 9 a 12 da Lei nº 9.430/96.
Portanto, as glosas das despesas referentes ao anexo I deve ser cancelada.
Da Dedutibilidade das Despesas de Comissão Decorrentes de Ajuste (item 4 do TVF � Infração nº 3)
Conforme TVF, o agente fiscal pediu explicações a Recorrente no tocante as despesas deduzidas a título de: despesas de serviços de terceiros � Comissões - conta 8.1.7.57.00.4.501-6 no valor de R$ 20.698.752,85 e Comissão de prestadora ou promotora � conta 8.1.7.00.4.521-0 no valor de R$ 96.585.033,41, perfazendo um total de R$ 117.283.786,26. 
A Recorrente informou que:
�O Banco Pan, para o exercício da sua atividade de intermediação financeira utiliza-se dos serviços contratados através de parceiros e correspondentes bancários, uma vez que o Banco não possui agências bancárias com atendimento ao público. A remuneração destas empresas foram registradas nas contas 8.1.7.00.4.501.6 e 8.1.7.00.4.521.0.
As referidas despesas são operacionais, sendo necessárias para a manutenção das atividades do Banco Pan. Assim, o embasamento legal da dedutibilidade destas despesas estão previstas no Art. 299, § 1º e 2º do Decreto 3.000/99 (RIR/99)."
Adiante informou que essas despesas de comissão são apropriadas através de rateio, �Os valores das despesas são registrados a provisão de seus pagamentos e o valor mensal apropriado é conforme prazo dos contratos objeto desta comissão�.
Com efeito, o fiscal solicitou a apresentação da escrituração relativa à contrapartida da apropriação das despesas, bem como a memória de cálculo relativa ao ajuste em questão. 
Em resposta à intimação fiscal, a Recorrente apresentou cópia dos razões das contas de ativo do grupo �Despesas Antecipadas� de nºs. 1.9.9.10.00.2.805.0 - �Retorno a Lojista� e 1.9.9.10.00.2.810.7 - �Franquias� e esclareceu:
�Em atendimento do Item 7 esclarecemos que na resposta encaminhada no dia 22.01.2014 em atendimento ao item 04 foi informado que as contas contábeis 8.1.7.00.4.501.6 e 8.1.7.00.4.521.0 não são registrados os pagamentos aos beneficiários, uma vez que os registros nestas contas ocorrem no formato de apropriação mensal de despesa, salvo exceções. Os valores de R$ 20.698.752,85 e R$ 96.585.033,41 foram registrados nestas contas após confrontação dos valores apropriados nos meses de setembro/2010 e novembro 2010 sendo identificadas as respectivas diferenças e apropriadas. Encaminhamos arquivos contendo planilhas dos respectivos meses sendo possível identificar as diferenças citadas.�
No TVF consta que são três as planilhas mencionadas e indicam para a data de 30 de novembro de 2010 quais contratos e respectivos valores de despesas a apropriar que supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a diferença em relação ao saldo contábil destas contas lançada a título de ajuste, conforme quadro a seguir:

Todavia, uma vez que tais ajustes decorrem de falhas saneadas mediante a operação de socorro destinada a preservar a estabilidade do mercado, o Fisco entendeu ser incorreto o procedimento adotado pela Recorrente ao lançar os ajustes de despesas de comissões no valor de R$ 117.283.786,26 contra o resultado do exercício e não contra o patrimônio líquido.
Isso porque, as retificações das inconsistências foram suportadas mediante o aporte de recursos que teve por objeto a conta "recuperação de despesas" a fim de neutralizar o impacto no PL e recompor o patrimônio de referência, conforme exigência do Banco Central do Brasil.
Ainda assim, o fiscal entendeu que tais despesas não se revestem de usualidade ou normalidade que são pré-requisito para a admissão de sua dedutibilidade à medida que se referem ao item com falhas, bem como ter como contrapartida o Patrimônio líquido e não o resultado do exercício.
Por fim, alega não ter documentação suporte do efetivo pagamento das despesas, ante a ausência de identificação dos contratos relativo as despesas incorridas, com a contraprestação dos serviços e seu efetivo pagamento, nos termos do art. 923 do RIR//99. Ademais, a não identificação dos contratos implicou a inobservância do princípio da competência.
Todavia, a Recorrente rebate tais argumentos, destacando um equívoco de premissa, a qual foi objeto do PTA nº 16327.721631/2013-46, impugnado pela Recorrente e que atualmente aguarda julgamento neste Colegiado. Nesse ponto, a Recorrente aponta as premissas que balizaram a glosa da despesa com comissões:
�4.2.1 Da neutralidade econômico-financeira dos ajustes da ordem de R$ 4,3 bilhões realizados em novembro de 2010, em função de depósito de antigos acionistas controladores.� (fls. 56/57 do TVF);
�4.2.2 Impossibilidade de dedução de despesas não revestidas do caráter de usualidade e normalidade.� (fls. 57/58 do TVF); e
�4.2.3 Da impossibilidade de dedução de despesas apuradas mediante �diferença de saldos contábeis�. (fls. 58/60 do TVF).
A Recorrente faz uma breve contextualização, para o período em que o grupo estava sob a gestão do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos), destacando que após a descoberta das inconsistências contábeis, por meio da inspeção do Banco Central, houve a renúncia do Conselho de Administradores, sendo eleita nova diretoria em maio de 2011 pelos atuais controladores da companhia (BTG e CAIXAPAR). Tendo nesse ínterim uma administração transitória, eleita pelo antigo controlador em conjunto com a CAIXAPAR. Para fins ilustrativos, vejamos o excerto abaixo:
"Assim, os períodos de gestão do Recorrente podem ser resumidos da seguinte forma: (i) Antiga Administração: Grupo Silvio Santos, que perdurou até outubro de 2010; (ii) Administração de Transição: eleita ainda pelo antigo controlador e pela CAIXAPAR, após determinação do BACEN, que perdurou de novembro de 2010 a abril de 2011; e (iii) Nova Administração: indicada e eleita pelos novos controladores, CAIXAPAR e BTG, com vigência a partir de maio de 2011."
Feita essa introdução, a Recorrente aduz que a despesa com comissão em comento nada tem a ver com fraude ou desfalque financeiro ocorrido. Esta decorreu do exercício de suas atividades operacionais. Vejamos:
Deveras, é preciso que fique claro que a inconsistência contábil verificada no Recorrente, que dentre outras perdas compreende a despesa com comissão indevidamente glosada pela Fiscalização, amplamente divulgada ao mercado e que implicou, inclusive, na inspeção e acompanhamento do BACEN, ocorreu pela �ocultação� dos prejuízos, geração de �ativos inexistentes� e �passivos não reconhecidos� nas suas demonstrações contábeis, gerando três efeitos nefastos à instituição: (i) a tributação indevida de receita em excesso, na verdade inexistente; (ii) a não contabilização de despesas existentes e efetivamente dedutíveis; e (iii) o desequilíbrio do patrimônio líquido da instituição pelo não reconhecimento de prejuízos acumulados.
Ou seja, a Antiga Administração do Recorrente pretendeu ocultar de seus investidores e do próprio mercado que no exercício de suas atividades estava gerando resultados negativos.
Assim, deve ser destacado que apenas o Fisco não sofreu qualquer perda por meio da referida ocultação, uma vez que a declaração de lucros, ao invés do reconhecimento de prejuízos, implicou no recolhimento de tributos sobre tais resultados, quando na verdade não havia sequer bases positivas a serem oferecidas à tributação nos anos afetados pelas inconsistências contábeis.
Deste modo, o intuito dos atos praticados pela Nova Administração do Recorrente, após a constatação dessas omissões, foi restabelecer a realidade contábil e fiscal da instituição, realidade esta que foi iniciada desde a implementação da Administração Transitória, de modo a resguardar os interesses dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e acionistas do Banco, buscando inclusive a higidez de suas demonstrações fiscais.
Com efeito, quando da descoberta das inconsistências contábeis, procurou-se, num primeiro momento, apurar os prejuízos contábeis na instituição, já que estes prejuízos haviam sido ocultados das demonstrações contábeis dos exercícios anteriores a novembro de 2010, para posteriormente, após uma revisão detalhada dos atos, alocar tais prejuízos aos seus respectivos anos-calendário.
Assim, é patente que os procedimentos adotados pela Nova Administração do Recorrente têm respaldo pela própria auditoria realizada quando da interveniência do BACEN, por meio da qual se identificou a prática de omissão de prejuízos. Esse fato levou o Recorrente a realizar trabalhos específicos para identificar e implementar a correção dos registros contábeis para acerto das declarações fiscais da instituição.
Dessa forma, a Recorrente, buscou sanar as suas insubsistências de ativos, com o intuito de gerar resultados positivos em exercícios futuros, bem como efetuar as retificações de suas obrigações acessórias, de forma a reconhecer os prejuízos fiscais apurados neste período (2008 a 2010). 
Foi então que houve em 2010, um aporte de recursos de seu controlador, visando restabelecer o equilíbrio patrimonial da companhia. Registra-se que tal aporte não possui o efeito de recuperação de despesa, mas sim de um reforço patrimonial para sanar seus prejuízos. Nesse ponto, a Recorrente destaca:
Destaque-se: ao que parece, a Turma Julgadora entendeu que o Recorrente teria afirmado que os aportes teriam natureza de aumento de capital, o que demandaria o cumprimento de formalidades legais, como tal Ata de Assembleia-Geral. Entretanto, o Recorrente sempre demonstrou que os registros em comento �equivalem� (são �similares�) a um aporte de capital.
(...)
Portanto, no caso sob exame, o Antigo Acionista controlador, ao concretizar o aporte de recursos no Recorrente e publicar o já mencionado �Fato Relevante�, deixou claro que sua intenção não era a de obter o resgate imediato de seus recursos. O que fez foi valer-se do instituto legal do �depósito de acionista� (mais prático e sem reflexos na composição societária) para conferir aos seus recursos aportados o mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de capital.
Com efeito, é patente que a real intenção das partes, já que esse investimento visou a manutenção da atividade operacional da instituição com expectativas de futuros ganhos e retornos financeiros com esse procedimento.
Ademais, relevante ressaltar o Parecer Normativo CST nº 04/81 (doc. 09 da Impugnação), que, além de (i) caracterizar o aporte realizado por meio de depósito de acionistas, como um aumento de capital, também dispõe que (ii) tais valores não transitam pelo resultado da investida e (iii) não prejudicam o aproveitamento de prejuízos fiscais, veja-se:
(..)
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais confirmou essa posição, como se infere do voto proferido no acórdão nº 1301-000.750, proferido em 23/11/2011:
�Como visto acima, trata-se, em última análise, de absorção de prejuízo à conta de sócio, que a jurisprudência deste Conselho reconhece não representar ganho tributável, valendo mencionar os acórdãos 108-06.493, de 19/04/2001, e 107- 09.575, de 16 de dezembro de 2008, a conferir:
(...)
Acórdão 107-09.575
Ementa:
�EFEITOS TRIBUTÁRIOS - RECURSO DE OFICIO A absorção de prejuízos contábeis mediante débito a conta na qual estejam registradas dividas da sociedade para com sócio equivale a uma injeção de capital, não implica perdão das dívidas e não gera ganho financeiro tributável. Relatório:
(...)
As razões do Relator, acompanhado a unanimidade pela Turma julgadora, podem ser assim sintetizadas:
Ante o exposto, considerando a natureza do ato praticado (crédito a conta de sócio/acionista), torna-se imperioso dar o mesmo tratamento fiscal correspondente ao aumento de capital social, fato reconhecido pela própria Administração Tributária por meio do Parecer Normativo CST nº 04/81 e reiteradamente confirmado pelo antigo Conselho de Contribuintes e atual CARF, devendo ser cancelada a glosa em questão
Com base no exposto, verifica-se que não de se confundir o patrimônio do antigo controlador com a da Recorrente, sob pena de ferir o princípio da entidade. Isso porque as perdas decorrentes das inconsistências contábeis do antigo controlador, não se remonta ao novo controlador"
Ademais, frisou que tais despesas são operacionais e efetivamente suportadas em razão de suas atividades, conquanto que por ser uma instituição financeira e sociedade anônima, está usualmente sujeita ao reconhecimento de diversas despesas características, como, por exemplo, os pagamentos de comissões a seus parceiros e correspondentes bancários, os quais estão estritamente relacionados à sua própria atividade e ao risco que é inerente ao seu ramo de negócio. A este respeito, a Recorrente esclarece:
Pontue-se que tais comissões eram pagas aos seus parceiros e correspondentes bancários no momento da contratação de uma determinada operação de crédito por eles intermediada, pagamento registrado pelo Recorrente como despesas antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos contratos objetos daquela comissão.
Assim, evidencia-se que as despesas com comissões que impactaram na formação do prejuízo fiscal e da base negativa no ano-calendário de 2010 pela exclusão das inconsistências contábeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade operacional do Recorrente, motivo pelo qual representam, inegavelmente, despesas de natureza operacional, e não de fraude como afirmado pela Fiscalização e pela Turma Julgadora.
Em outras palavras, o prejuízo fiscal e a base negativa reconhecidos pelo Recorrente no ano de 2010 não decorreram de fraude ou desfalques financeiros, como afirmado pelo Sr. Auditor Fiscal e pela Turma Julgadora da DRJ, mas sim de suas atividades operacionais, que se tornaram deficitárias pela prevalência de despesas (dentre elas as de comissões) sobre as receitas e eram indevidamente omitidas pela sua Antiga Administração.
Com efeito, os ajustes realizados pelo Recorrente apenas corrigiram inconsistências contábeis registradas em sua escrituração contábil original, ou seja, eliminaram os lançamentos que não retratavam a realidade dos resultados auferidos pela instituição em suas operações necessárias, normais e usuais à manutenção da sociedade.
Disso decorre que as perdas operacionais sofridas pelo Recorrente são plenamente dedutíveis, tanto que o próprio BACEN, órgão que compõe a Administração Pública e regulador das instituições financeiras, apurou a omissão dessas perdas, implicando na necessidade de reforço no patrimônio líquido pelo não reconhecimento desses resultados negativos.
Com base nos autos e a documentação apresentada em impugnação (doc. 11 da Impugnação), entendo que as despesas com comissões são perdas operacionais, e está relacionada a sua fonte produtora.
Ainda, como bem ponderou a Recorrente, a apuração das despesas mediante a diferença de saldos contábeis é instrumento necessário, visto que a apropriação mensal não foi realizada pela antiga Administração como devido.
Nesse mister, entendo que a despesa efetivamente incorrida não pode ser inviabilizada posteriormente pela nova Administração, dada a situação fática da Recorrente, a qual foi acompanhada pelo Banco Central e auditores independentes, o que se admite legalmente, nos termos do art. 146 da Lei. 13.097/2015, in verbis:
�Art. 146. Os valores registrados como despesas ou perdas pelas instituições financeiras por determinação ou em observância às normas editadas pelo Banco Central do Brasil, durante o período em que estejam sob intervenção ou liquidação extrajudicial, na forma da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974 (LGL\1974\9), ou sob regime de administração especial temporária, na forma do Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987 (LGL\1987\5) , ou, ainda, em processo de saneamento conforme previsto no art. 5º da Lei 9.447, de 14 de março de 1997, podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto sobre a renda e da contribuição social sobre o lucro líquido obedecido o regime de competência, desde que sua dedutibilidade seja autorizada pela legislação do imposto sobre a renda e da contribuição social sobre o lucro líquido�.
Portanto, não há qualquer óbice quanto ao procedimento adotado pela Recorrente, a qual logrou êxito em comprovar a sua efetividade, bem como demonstrar sua natureza operacional, devendo, portanto, ser cancelado a pretensão fiscal nesse ponto.
Multa Isolada
A fiscalização verificou a insuficiência/falta de pagamento dos valores de IRPJ e CSLL devidos por estimativa, após o término do ano-calendário e aplicou a multa de ofício isolada de 50% aplicada sobre os valores devidos por estimativa e não recolhidos, conforme o comando do art. 44 da Lei n° 9.430/1996.
Pois bem, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada.
Findo o ano-calendário, as estimativas não pagas não podem mais ser exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete à autoridade autuante exigir a penalidade prevista no artigo 44, II, da Lei nº 9.430/96, o qual estabelece a aplicação de multa isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal não recolhida, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a CSLL no ano-calendário correspondente. Vejamos:
Pois bem, nos termos do art. 2º da Lei nº 9.430/96, a pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada.
Findo o ano-calendário, as estimativas não pagas não podem mais ser exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete à autoridade autuante exigir a penalidade prevista no artigo 44, II, da Lei nº 9.430/96, o qual estabelece a aplicação de multa isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal não recolhida, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a CSLL no ano-calendário correspondente. Vejamos:
"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
 I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§* 1° As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
(...)
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro liquido, no ano-calendário correspondente; (grifou-se)."
Foi dessa forma que agiu o Auditor Fiscal, o qual cominou tão somente a multa isolada sobre o valor das estimativas não pagas.
Ocorre que a Recorrente alega que, o fato jurídico tributário do IRPJ e da CSLL é anual, o que equivale dizer que somente em 31 de dezembro de cada ano-calendário é que se tem a base de cálculo definitiva para apuração desses tributos. 
Dessa forma, os recolhimentos efetuados com base na estimativas antes do encerramente do período-base configuram mera antecipação do tributo. Concluindo que o Fisco somente poderia exigir a falta de recolhimento ou a insuficiência do tributo, com base em estimativas mensais, antes do término do ano-base.
No caso concreto, a autuação ocorreu após o encerramento do ano-base, isto é, quando já se conhece o montante efetivo do tributo devido ou do prejuízo apurado, o que prejudica a exigência da multa isolada. 
Pois bem. Os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar na medida em que improcede a aplicação da multa isolada com base na estimava quando a fiscalização a apura após o encerramento do exercício. 
Nesse ponto, vale destacar que a matéria já foi objeto de súmula deste colegiado, conforme a Súmula 82, in verbis:
�Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas�
Entendo, portanto, que deve ser cancelada a exigência da multa isolada por falta de estimativas., uma vez

Da Necessidade do Restabelecimento dos Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL
A Recorrente requer seja restabelecido os saldos de prejuízo fiscal e base negativa, com o cancelamento do lançamento fiscal, uma vez que demonstrada a legalidade das deduções das despesas dos tópicos acima. 
Isto posto, uma vez que as infrações foram parcialmente canceladqs nos autos de infração em referência, há de se ajustar o prejuízo fiscal e na base de cálculo negativa na parte que foi reconhecida as despesas, visto que devem ser alterados os registros contábeis, o LALUR e o Demonstrativo de Apuração de Base de Cálculo negativo da CSLL do ano-calendário de 2010 apenas na parte não reconhecida. 
Dessa forma, como o agente fiscal balizou o lançamento fiscal com base em ajustes (fls. 350/351), os quais persistem parcialmente em virtude do cancelamento parcial das infrações do Auto de Infração , devem-se, portanto, ser restabelecidos os registros dos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de CSLL realizados pela Recorrente., na parte que foi reconhecido as despesas, nos termos acima.
Conclusão
Ante todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para; rejeitar a preliminar de nulidade e no mérito, dar parcial provimento, devendo, por conseguinte, ser restabelecido os saldos de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, na parte ora reconhecida. 
É como voto
(assinado digitalmente)
Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro Conselheiro Roberto Silva Junior - Redator Designado
Acompanho, em quase todos os pontos, o voto do ilustre Conselheiro Relator, mas ouso divergir quanto à regularidade da dedução de alguns valores, que, sendo considerados como perdas no recebimento de créditos, foram excluídos pela recorrente da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, a despeito de não estarem presentes os requisitos estabelecidos no art. 9º da Lei nº 9.430/1996.
A questão envolve especificamente a perda dos seguintes créditos: R$ 86.932,44, R$ 62.131,46 e R$ 151.839,88, totalizando R$ 300.903,78. Tais perdas foram deduzidas para fins tributários, sem que houvesse ação previamente ajuizada para recebimento dos respectivos valores, em ofensa direta ao art. 9º, § 1º, da Lei nº 9.430, assim redigido ao tempo do fato gerador:
Art. 9° As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto neste artigo.
§ 1o Poderão ser registrados como perda os créditos:
I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário;
II- sem garantia, de valor:
a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;
c) superior a R$ 30.000t00 (trinta mil reais), vencidos há mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;
III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias;
IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o disposto no § 5o.
A recorrente alegou que tais despesas seriam necessárias, usuais e normais à atividade exercida e à manutenção da fonte produtora das receitas; portanto, dedutíveis do IRPJ e da CSLL, na forma do art. 299 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR. Ademais, os requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430 estariam voltados a disciplinar a dedutibilidade de créditos de liquidação duvidosa, e não a hipótese de perdas definitivas, como a dos créditos em exame. No caso, não se teria uma perda provável, mas definitiva, em face de negociações pelas quais se concederam abatimentos dos valores originais das dívidas, viabilizando a liquidação dos débitos. Nesse sentido, o valor da redução é uma perda definitiva, cuja dedutibilidade não se sujeita aos requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430, mas apenas ao disposto no art. 299 do RIR.
É certo que as disposições do art. 9º da Lei nº 9.430 alcançam apenas às perdas provisórias; e, tendo aplicação restrita, não condicionam a dedução de perdas definitivas de créditos. Todavia, no caso em exame, as perdas não tinham, em 2010, a característica da definitividade.
O Termo de Verificação Fiscal - TVF, no quadro de fl. 332, relaciona os direitos de crédito para os quais inexistia ação judicial em curso, em 31 de dezembro de 2010. Consta do TVF a seguinte observação:
Com base nas documentações e informações de medidas judiciais prestadas pelo PANAMERICANO em planilha, procedemos à análise da efetividade de existência de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informações disponíveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justiça e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas não estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por trânsito em julgado, desistência, abandono ou impetração após 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir: (g.n.) (fl. 332)
No que tange aos créditos aqui examinados (R$ 86.932,44, R$ 62.131,46 e R$ 151.839,88), consta a seguinte observação: MEDIDA JUDICIAL POSTERIOR 31/12/2010.
Ora, a existência de medidas judiciais posteriores ao ano de 2010 é prova de que em dezembro daquele ano não eram ainda definitivas as perdas de crédito e, por esse motivo, não poderiam ser deduzidas do IRPJ, nem da CSLL sem observância dos requisitos do art. 9º da Lei nº 9.430.
Além disso, a recorrente não demonstrou que, em relação àqueles três créditos, houve efetiva negociação com os credores, concedendo-lhes descontos para viabilizar a liquidação das dívidas. No recurso não há menção a qualquer documento que pudesse comprovar a existência da negociação; do valor do desconto passível de ser deduzido como perda; e do pagamento do valor negociado.
Portanto, estão ausentes, no caso em exame, as condições de dedutibilidade das perdas de crédito.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso no que concerne à glosa de R$ 300.903,78.

(assinado digitalmente)
Roberto Silva Junior
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foi realizada a deducdo), vencido o Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro que
restabelecia integralmente a deducdo; (ii) por unanimidade de votos dar provimento para
restabelecer a glosa do item 4 do Termo de Verificacdo Fiscal, infracdo ntimero 3, no valor de
R$ 20.698.752,85 (comissao de despesas com terceiros) ¢ de R$ 96.585.033,41 (comissdo de
prestadora ou promotora), no total de R$ 117.283.786,26; (iii) por maioria de votos, dar
provimento para cancelar a exigéncias de multas isoladas por falta de recolhimento de
estimativas, vencidos os Conselheiros Angelo Abrantes Nunes, Milene de Aradjo Macedo e
Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Designado o Conselheiro Roberto Silva Junior para redigir o
voto vencedor.

(assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente.

(assinado digitalmente)

Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro - Relator.

(assinado digitalmente)

Roberto Silva Junior - Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Fernando Brasil de
Oliveira Pinto, Angelo Abrantes Nunes, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Marcos Paulo
Leme Brisola Caseiro, Jos¢ Eduardo Dornelas Souza, Milene de Aratjo Macedo, Roberto Silva
Junior e Bianca Felicia Rothschild.

Relatorio

Por bem resumir a lide, adoto o relatorio contido no Acordao n°® 12-82.589
proferido pela 4* Turma da DRJ/RJ1 (fls. 4464/4527):

Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razdo da lavratura pelo
fisco dos autos de infracdo de multas exigidas isoladamente tanto para o IRPJ (ls.
274/280) no valor de R$ 3.798.440,69 quanto para a CSLL (fls. 281/287), no valor
de R$ 2.279.064,41.

As respectivas exigéncias, bem como as glosas efetuadas foram objeto de
Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 289/352), cujo teor, em sintese, a seguir
reproduzo:

a) De inicio, o fisco observou que dentro deste procedimento fiscal ja
ocorreram autuagdes anteriores (processos n°s. 16327.721631/2013-46 e
16327.721182/2014-17), cujas matérias neles abordadas se relacionam com as que
aqui serdo tratadas;

b) Assim, trouxe a colagdo as razdes das respectivas autuacdes anteriores,
bem como suas conclusdes, as quais, também, a partir de agora passo a descrever:
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Processo n® 16327.721631/2013-46: A autuagdo foi integralmente
mantida em sede de julgamento administrativo de primeira instancia,
conforme acorddo n° 12-64913 da 8" Turma de Julgamento desta

DRIJ/RJO, aguardando julgamento, atualmente, na instancia do
CARF;

Processo n° 16327.721182/2014-17:
aguardando julgamento de impugnacao.

Atualmente, encontra-se

c¢) Das Infragdes:

Perdas em operagdes de crédito — Nao atendimento aos requisitos do
artigo 9° da Lei n° 9.430/1996 — Falta de documentacdo
comprobatoria — Exclusdo indevida na apurag@o do lucro real

- Selecionada para auditoria a verificacdo de exclusdo na apuragdo do lucro
real do valor de R$ 818.599.588,96, a titulo de perdas dedutiveis em operagdes de
crédito, artigo 9° da Lei n° 9.430/1996 — Linha 62 da Ficha 09 B da DIPJ do ano de

2010;

- Regularmente intimado, apresentou o interessado arquivo magnético
contendo a relagdo analitica de contratos em 3 modalidades de operacdes de crédito:

Soma- VALOR  |GARANTIA
'PRODUTO N S Total Resultado

CARTAO 334.157.333,42 334.157.333,42
coc/cp | 41,151.585,28 | 390.174.070,63 | 431.325.655,91

CONSIGNADO 53.116.625,93

53.116.625,93

Total Resultado | 428.425.544,63 | 390.174.070,63 | 818.599.615,26
QUANT
CONTRATOS | COM GARANTIA SEM GARANTIA
205.677 [ 205.667
69.052 54.713 14.339
12.12 12.124
ZBE.ESJ 54.713 232.130

- A partir da relagdo analitica elaborou-se amostragem aleatoria para
verificagdo do atendimento aos requisitos para a deducéo dos contratos relacionados;

1)

2)

3)

4)

5)

Anexo I — referentes a contratos tipo CDC, com garantia, R$
15.881.464,59 — 204 contratos;

Anexo II — Contratos CDC, sem garantia, R$ 2.384.955,19 — 52
contratos;

Anexo III — Contratos de cartdo e consignado, sem garantia, R$
5.514.129,52 — 129 contratos — item 1 da intimag3o;

Anexo IV — contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00
e vencidos ha menos de um ano; contratos do tipo cartdo de crédito
com mais de uma ocorréncia, R$ 185.367,13 — 36 contratos;

Anexo V — Contratos sem garantia com valor superior a R$ 5.000,00
e vencidos ha menos de um ano, do tipo consignado, R$
7.127.390,39 — 567 contratos;
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a) Glosas Anexo I — Contratos do tipo CDC/CP com garantia real:

- Falta de apresentagdo documental comercial — contratos de operagdo de

crédito —

R$ 380.718,05

Preliminarmente, cabe observar que para alguns casos amostrados o
Panamericano ndo apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais.

CONTRATD | WUMERD CPF CLIENTE m:l‘#ﬂ:ro VENCMENTO | WALOR JUBTIFICATIG
MR D50 535 A04-78) EDLMRDD HEMRIDUE 04 SILVA LIMA 10 27007 IWRGI0E | 100 S66 61 |FaLTA CONTRATCRCORR JUDICIAL
| 445177 9064-51| EIINI LEON WA RCUES: CARUTD P 1008 WWAEI0E | 1200607 08 |ray TA COMTRATORTOER JUDI CIAL
| 43 033 13-18] I TALD RENDALL 0, SILWA CELESTIND 2008 INTOO0E| NG 64 [FALTA COMTRATCREOBR JUDICIAL
e TE4,778.218-51| ADRCALDID DA SILVA 23700 IWAE008 | BEA00.T2 [FaLTA COMTRATORGOBR JUDICIAL

[TTAL SR TR

- Contratos com indica¢do de medida judicial sem comprovagdo de estarem
ativas em 31 de dezembro de 2010 — RS 1.798.654,02 — 21 contratos

Com base nas documentacdes e informagdes de medidas judiciais prestadas
pelo Panamericano em planilha, procedemos a analise da efetividade de existéncia
de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em
informagdes disponiveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justica e
constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas ndo estavam ativas
em 31 de dezembro de 2010, seja por transito em julgado, desisténcia, abandono ou
impetragdo, apos 31 de dezembro de 2010, conforme tabela a seguir:

148 contratos
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COMTRATOD | WUMERD CPE CLENTE COMTRATOD | WVENCMENTO WALOR N da Processo JUTFICATIVA
Fh 304 BH45HD1 | GARLDS ALEEFTD RIBEIAD MAGALHAES 21U 25218 D102 .65 | 0011 A-ER-2008-5 050115 | ARANDUREFDESISTENCIA D8 4050
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T DEE 27 _258-TE | MSRCDS DOUGLAS LIMA SANTUS L2220 121wzms|  108.215,96 (1 35478-50 2000 A. 0000 |PROC JUD EXTNITRANSTO JULGADD
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- Falta de comprovagdo de existéncia de medida judicial — R$ 11.385.682,43 —
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Também, para alguns contratos, ndo apresentou quaiquer indicacdes e/ou
documentos de existéncia de cobranga por via judicial:
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Segue resumo das glosas relativas a amostragem de contratos CDC com
garantia — Anexo [:
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ITEM QUANTIDADE VALOR
DE CONTRATOS
2.3.1.1 04 380.718,95
2312 21 1.798.654,92
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11.385.682.43

TOTAL 173 13.565.056.30

b) Glosas Anexo II — Contratos tipo CDC/CP sem garantia real

- Contratos com garantia real baixados antes do prazo de 2 anos — 05 contratos
—R$ 1.285.377,35

O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados
como “‘sem garantia”, efetivamente, possuem garantia real e como tal ndo poderiam
ter sido baixados em prazo inferior a dois anos — 0s contratos possuem vencimento
entre 28 de fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de

dezembro de 2010.
BATA
CONTRATO  WUMERO CPF CLENTE conTraTo |VENCIMENTO | vaLOR
11269004 901.404_608.10 ROBERTO CONRADO GRECCO DE A 10/7/2008 WA2009  TEE.T3L9T |
34767489 654 086 836-00.ANTONIO MAURD DE PAIVA | szrzo0s BI4/2009  296.086,11
2920296 257.953.176-01 SEDASTIAC PEREIRA CRISPM JUTIZ00T, 222000 9T.B01.5%
75519090 186,955 73877 FADIO BOTTD FARHAN Tr2008 WWI009 7255347
26092619 00.456.487/0001-00LOPES E CAMARA LTDA ME 1B12008 1852000 30.203.30
TOTAL 1.285.377,35

Independente da alegacdo do Panamericano de indicag@o dos contratos como
“sem garantia” advir de provavel ndo necessidade de cobranga judicial conforme
artigo 26 da Lei n° 9.514/1997, a legislagdo fiscal exige tais providéncias, ou seja,
nao foi comprovada a existéncia de cobranca judicial para os casos acima indicados.

- Contratos sem garantia real acima de R$ 30.000,00 sem comprovacao de
cobranga judicial — 01 contrato — R$ 30.025,88

Também indedutiveis as perdas “sem garantia real” acima de R$ 30.000,00
para as quais ndo houve comprovacao de existéncia de cobranca judicial.

[ 37e34as] 868 137 0068 1[MARLA DI GIORND BRACALI [ wioaood eiaood W0ESAE] wuEm

=4

- Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 ¢ abaixo de R$ 30.000
sem cobranc¢a administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 — R$ 399.472,03 —
18 contratos

Mediante exame da documentacdo apresentada pelo Panamericano, em
especial o documento “Historico de Movimentagdes” de emissdo de “Serasa
Experian”, o fisco identificou diversos casos de auséncia de cobranca administrativa
ou cobranga administrativa ndo ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido
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baixada anteriormente a esta data como por ter sido incluida posteriormente a esta
data conforme tabela a seguir:

COHTRATD IVERD T CLIENTE mﬁl YEHCIVENTO VELO®
EXEEE CEELICE DE ANDRADE SILYA T T2 \
ANE] CEORGE MERELIG 0TE00E] 300200 F1.170,88 [
[MG.TE4_8TE- 3L ISABETE FERFEIRA LOFES ALVES 12111206 12z AT, T
%Wm WOHTE ROCHA TWEGIE| 1A PR
£l 3&5&% 323,152,901 |ANA, FERERA DE SOUEA WD I 22731 40 o 200 2T
2 252001 A35-LI0A0 DE BRITO GLNEIRA, SEM00G(  Z40E00N FEIEEE 2000 DENDEE
A4 e R 2007357 177200 (DTS
a4 3 VI 5] i
JIOO0S BT G, IT [ [ERFLE
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il Lk : palri 12011 [T ER]
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0 SPlR TEr200 paT NN 201 [ETET
201R457Y C. 261 60d-1 0 MARCELD DA COETA m.:% ?.‘E}ﬁ% 21787 73 FRNAIE PRI INE
EEETSTED | 530, 550 T R4 APARECIOA SABINC DA SLVA 22N 211 31 552 06 FALTA COMPROVACAD CO)
I I [TOTAL ] LT

Resumo das glosas relativas a amostragem de contratos de CDC sem garantia:

ITEM QUANTIDADE VALOR

2321 05 1.285.377.35
2322 01 30.025,88
2323 18 399.472,03
TOTAL 24 1.714.875.26

d) Glosas do Anexo III — Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e
CDC — Glosa Total — R$ 5.447.783,72 — 187 contratos

- Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalizac@o relacionou indevidamente
em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo
Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor
de RS 5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue
identificacdo dos contratos cuja duplicidade nao foi comprovada pelo Panamericano:
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. e e e S I ey [ —
E;TIBH- UARA MTTENCOURT DA SIL WA ,-?;'MTM 5471108 16,054,200 AY 5T 18 (MEDIDA JLDICIAL

m VILBEM VAZ SOANED [avosrzons £3.090,10 16.072,06 40,077, 05| CONTIATOND CEMANGS, JUDICIAL
EEANY ACOETA VIEIRA [200T 2008 111.281.30 28.320.50 A 55060 (MEDIDA JLDICIAL
CEVALDO D100 SANTUS oD U 2008 200 ¥9.624,60 22.015,40 3,009, 28 [MEDIDA, JUDIGLAL
SRETEL BMILIA WA CTINER] B ] an 736,08 [EEIAT 37 411,31 [MEDID _JLDIC1AL
ANDFEEA TCTAIS F RITTER  [2s0arzoy ay.&50,00 12.073,00 3,375, 00 [MEDIDA JUDICIAL
AT TR ME Fs RODRIZUES |3006/2000 44 831,00 10,788, &0 A4 678, 50 (MEDIDL JLDICIAL
58,7802 55, 189,23 [MEDI D JUDICIAL
4.400,72 16,360, 1§ 40060, 64 [MEDI DL JLDIZUAL
TIEm 37,125 Bd (MEDIDA JUDICIAL
44 42,36 837,06 . ek, 40 [MED D, JUDISIAL
LS FERWANDD DIAS [20er2008 51960 T4 53,6550, 74 [MEDIDA JUDICIAL
JOOE CARLOS VIEIRA MOREINA, (2002008 33.000.80 30.829,95 [MEDIDA JUDISIAL
1A ) XN 1537488 50 70 8 [WEDID JLIDICIAL
] WA DD B UE, L fe] 118,82 FAZh4D 1188, 17 |MEDIDA JUDICIAL
] Ahsk FECINA MACHADD LODES |30/ 1073000 an a4 50 10,4037, 00) A0 3750 MEDID_JLDICIAL
BOTMaEC-2 SILVANI, JANARIA CE O SPERA 042009 [T 0.960.91 [MEDIDA JUDICIAL
BOZI06403 0 AR BARBOGA D BILVA O I0 30.036,00 880200 30.134,00 [MEDIDW JUDICIAL
JOCE ANTONIO G O DE MOURA 15102008 4317702 890,45 23,267,540 [MEDIDA JUDICIAL
m-nu O JECUE & D CR1 6032000 B4.760,00 16,645, 74| 30,114, 36 [MEDIDA JUDICIAL

|LUCIANE DE CASSIA B DiAS ] I 353128 30.110.40 | CONTRATOVC DEFANCA JUDICIAL
AOGEATD QUMARALS 1L 37.061.00 37.069,00 [MEDIDA JUDISIAL
3 eI 35,433 BE[MEDIDA JUDICIAL
00 4102662 5,111,563 31.114,09|MEDIDA JUDISIAL
W8T TS 30.857 75 [MEDIDA JUDICIAL

191200 .520,00 39,820, 00| COM TRA TOC CEFANIGA JUCICIAL
150 200K £1 86648 18.165,53 A7 300, 63 [MEDIOL JLDIC1AL
1508 200 29.138,11 124782 35,655, 59 MEDIDA JUDICIAL
42,007 4 A3.027, 46 |MEDIDA JUDICIAL
asay 32.874.27 |MEDIDA JUDICLAL
41, 054,60 A1 D4, 60 [MEDI D, JUDICIAL
17eae 137,25, 52 [MEDIDA, JUDICIAL
MANCEL LETE B 30,612 64 [MEDIDA JUDIZIAL
MWILTOM RIBEIRD DA SILVA FIL-0 40.275.00 5.582.00 31,683 00 [MEDIDA JUDICIAL
JOSE SLEITON FEWANDES DA 40.192,20 12.341,71 35.50,07 [MEDIDA JUDISIAL
ELTOMN LISAOA ATFVEDD O WK 41 184,78 8.TTH AN A3 178 07 (MEDIDA JUDICIAL
WELLINGTON D OLIVEINA, £ SILY1900:2008 43.401,00 10,093, 5 2.0, 54 [MEDIDA JUDICIAL

CLALINER FEMMANCO D SILV 11516 W00 41 250.00 10,450,008 30.800. 00| COMTRATCVCOBRANCA JUCICIAL
SCIAZIINA FUSANAS, Dk, COSTA M0 12 2 #7830 35.715,28 [MEDIDA JUDICIAL
AT ANTORAC Fafa 132006 LRI 3,112, 88 [MEDIDW JLDIZ1AL
ADEL G0N MOIGES 00 PRADC 122006 Masgnz| 30,280, 12 [MEDIDA JUDICIAL

TOTAL COMBIGNADG | T73.881,46  3.780.262,83 4,554 234,78

- Em relacdo aos contratos do tipo “cartdo de crédito” o Panamericano, além
de apresentar apenas faturas com datas incompativeis a 31 de dezembro de 2010,
indicou em planilha a data de cobranga administrativa para alguns casos sem
apresentar a respectiva documentagdo comprobatoria. Foram identificados pelo
Fisco, ainda, valores superiores a R$ 30.000,00, sem comprovacdo de cobranga
judicial.
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sPREsEroU ETRATD CarThD

camria 117 HE FERERA FTI ILETE 1608 15 [VERCIuE T I COMTATORCON ADEIMETRATIE)
laPmErrrou EvRaTD Carrin

camrha 41 | AR LAY A SR EIURL [ETD TG VERCIUE M1 (LS | COMTATCRCON AEIMETTRATYE)
SPRESENT (U EXTRATI CARTAD

cammia ST LS LAl KT SRR 1L IS T T VERCIUE M1 (ST | COMTATCRCON AHIMETTRAT S
PR ESEN (e EXTRAT CARTAD

CERTED 211 B WO IOR | kA0 Bak T 1Y i A BRI T (1 LD8 § CONTRATOWCOE AL Tz
T ENTRAT CARTA

AT e ] DR 2T WERCIVENTO 13082001 COMTRATORCOE ADMIMGTRAT e
TR EXTRAT( CARTAL

CaETED 1 BN SOOI KO BE  ARLWDO DE DLVERS fal o Lt e 2 VERCIE WT O 080 1 COMTRATCRCOE ADMIMISTRAT
T ENTRETI CARTAD

CEATED a0 A (DD |0 L R LR 2 2 el e L W VERCIIE T 50820 1 CONTRATORC0E ADINSTRAT |
EXTRATD CARTAD

CoATED g A (RN R ETRE 12 CLVERS | e T WD VERCINENTC 1508200 1 CONTRATCRCOE ADUIMGTRAT s
SPRESENTOU EXTRATD CARTAD

caamia 431 EYTOR WASE MEHTO LEMEZE S L Lo W AT HVERCIUG T | 08700 | COMTRATCNCOE ADEIMESTEATLE)
APRESERT T EXTRATD CARTAD

caamia 41 | B R AT LT Ok SIS LT AR EE T G NS (R | COMTRATONCOE ADEIMGTEATLE)
APRESER DU EXTRATD CARTAD

CarTi SR MENOOHCA. /12000 ik VI VERCIME NTD) P00 COMTMATONCON ADMINETTRATTE)
SPRESENTOU ENTRATD CARTAD

cammia 1033 A DR T T1488 BTAII{VERCIUE T R8I0 | COMTATCRCON AEIMETTRATYE)
PR EENT TR EXTRAT] CARTLD

carmia CIORCALE S AR 1 LR TR T HL TS VERCIUE MTT | 208200 | COMTRATCRCON AEIMETTRAT )
PR EGERT T EXTRAT CARTLD

CamTi SETIFTE 103 AT S /12000 pallel MAVERCIMENTD) | S0 COMTMATONCON ADMINETTRATTR)
|EFRESENT (U ENTRAT CARTAD

CERTED A A OO [ TACEL ACERTE MeRr TR T Il 000G | VERCIE WT O (0 0 1 COMTRATCRCOE ADIMIETRAT )
PR ESERT T EXTRAT CARTAD

CERTED 1 SR e DD LU RSB T ECH 21y 20 T WERCIE MTC 2008200 1 COMTRATCRCOE ADMIMISTRAT )
T ENTRETI CARTAD

CEATED 1 DA WO A Twd IR i [ B pal i 200 P L W VERCIE T 150200 1 CONTRATCRCOE ADMINGTRAT s
|EFRESENT (| ENTRATI) CARTAD

CERTED S DI [T (AT 0 20T I 000G | VERCIE WT O ) LD 1 COMTRATCRCOE ADMIMISTRAT )
APRESERT T EXTRATD CARTAD

CERTED A RO OO |0 BE PRES DE DUMERR 17 o s T A VERCIE e Loel) COMTRATCRCOE ADIMISTRAT
APRESERT T EXTRATD CARTAD

CERTED 11 B DN [TAT AE BI0RTRES VERL 4R 4 FanE IR 00 WERCIAE M (08200 1 CONTRATCRCOE ADMINGETRAT s
O EXTRATD CARTID

cazmia AT ST, SORGE DA SRR 5 IR ™ B T0 MRINHVERCIENTD [T | COMTRATCNCOE ADEIMSTEATE)
APRESERT T EXTRATD CARTAD
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caamia s T J 5 BERTRL LR =m0 LN VRGN | TR | COMTRATONCOE ADMIMGTEATLE)
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] E1ialies LRI IOEN |0 LOPES v 1Y o) [WERCREMTT | 0608 | EORTRATEON CRA Al LDICAL
APRESERT T ENTRAT CARTLY

CEATED SN0 (DN (DR SLE T 11 AL WERCIVE T (08200 1 CORTRATON CRAMNCA LDICEL
JAPRESERT (W) EXTRAT) CARTL

CERTED AR S SOOI AR J T C CAHTE 2 E it ] VERCILE e Lol COWTRATON; CRA MCA LIDICEL
PR EGERT T EXTRAT CARTLY

CERTED Fr S (R ORIOON [RERD J Bl Pl 2oy i WERCIENTD Selri 30 i CORTRATON CRA ACA DAL
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cammia E1AESEET B, TR SRS LOPES R P o e e ] ©ORTRTOVE CRAARCA LCICRL
APRESERT T EXTRATD CARTAD

caamia LAV, WS R OLEIRL. pal h = VRGN 2R | CORTRATONE CRAARCA LCCRL
| APRESENTTH EXTRAT CARTD
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TOTA) AR EEE S

baixados em prazo inferior a um ano — R$ 7.127.390,39 — 567 contratos.

e) Glosas do Anexo V — Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00

- O Panamericano nao justificou para todos os contratos sem garantia real

listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuirem valor superior a R$
5.000,00 e haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: sdo 567 contratos no
valor total de R$ 7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010.

relacionados em duplicidade.

operagdes de crédito:

- Dentre esses casos, o fisco identificou 08 em que os contratos foram

- Segue resumo das glosas efetuadas neste item de deducdo de perdas em

10
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ITEM QUANT CONTRATOS VALOR
23] 173 13.565.056.30
2.3.2 24 1.714.875,26
233 187 5.447.783.72
2.34 367 7.127.390,39
TOTAL 951 27.835.105.67

e Prejuizo na alienagdo de veiculos automotores dados em garantia
— operagdes de crédito vencidas — acordo de entrega amigavel —
mera liberalidade — inobservancia da lei n°® 9.430/1996 — despesa
indedutivel

- Selecionado para auditoria o valor de R$ 209.324.657,48, deduzido na
apuracdo do Lucro Real a titulo de “outras despesas ndo relacionadas nas linhas
anteriores — Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010;

- Em apertada sintese e da andlise da documentacdo e alegacdes
apresentadas concluiu o fisco que o Panamericano “transferiu” para garantia, no
caso de veiculos automotores entregues de forma amigavel pelos seus clientes a
totalidade do saldo devedor em aberto dos contratos de financiamento vencidos e
contabilizou, em ato de mera liberalidade conforme clausula 6) da entrega
amigavel de veiculo de alienac¢do fiduciaria, uma perda quando da alienagdo
destes bens nao de uso quando de sua comercializagdo em leilao — valor do saldo
devedor do contrato de financiamento inferior ao valor obtido na alienagdo —
alegando tratarem-se de despesas operacionais, normais e usuais, com fulcro no
artigo 299 do RIR/99, procedimento este considerado incorreto por esta
fiscalizacdo;

- Com base na amostragem realizada em duas datas, uma anterior — 21 de
janeiro de 2010 — e uma posterior — 23 de dezembro de 2010 — a troca de
administracdo e efetivagdo de ajustes em novembro de 2010, o fisco compulsou
junto a documentagdo apresentada pelo PANAMERICANO a data de efetivo atraso,
completando as respectivas planilhas e constatou-se que se esta frente a casos em
que apo6s o vencimento do contrato houve a entrega amigavel dos bens dados em
garantia;

- Por se tratarem de operagdes de crédito com garantia real vencidas, a
legislagdo a ser aplicada ¢ a prevista nos artigos 9 a 12 da Lei n°® 9.430/1996;

- Comprovado que fiscalmente ndo se trata de um caso de “prejuizo na
aliena¢do de BNDU”, mas sim de um “perdao de divida” equivalente a um desconto
concedido, o cerne da questdo ¢ a analise da dedutibilidade destes prejuizos;
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- A sistematica utilizada pelo PANAMERICANO para os créditos garantidos
vencidos implicou no registro do “prejuizo” antes do prazo legal de dois anos, bem

como nao atendeu a exigéncia de procedimento judicial — Inciso III, § 1° do artigo
9%

- Contabilmente, estes contratos, uma vez vencidos, deveriam estar
registrados a débito de conta de resultado e, nos nossos casos, em funcdo do valor
dos contratos, a crédito de conta redutora do crédito (artigo 10 da Lei n°
9.430/1996), procedimento este ndo adotado pelo PANAMERICANO, uma vez que
quando da entrega amigavel do bem os contratos vencidos, ao contrario das
determinagOes legais, ainda estavam registrados na conta do ativo do grupo
“Operacdes de Crédito” sem o devido langamento em conta redutora destes ativos;

- Ainda contabilmente ¢ considerando que os créditos se encontrassem em
situacdo de ja terem sido deduzidos em conta de resultado, ao receber o veiculo
automotor na condi¢do de entrega amigavel o PANAMERICANO deveria registrar
um ativo a débito de BNDU e uma receita a crédito de “Recuperacdo de créditos
baixados como prejuizo”. Este registro se da pelo valor do crédito, conforme
determinado pelo paragrafo tnico do artigo 12 da Lei n°® 9.430/1996;

- Cabe ressaltar que a transferéncia do valor do crédito vencido para o BNDU
s0 pode ser realizada no caso deste crédito ja haver sido deduzido, o que nao foi
observado pelo PANAMERICANO;

- Até aqui poderia protestar o PANAMERICANO pela regularidade de seu
procedimento ou ainda se tratar de um caso de inobservancia do principio de
competéncia, uma vez que, no final das contas, efetivamente, ha uma apuracdo de
prejuizo na alienagdo de BNDU, mesmo ndo tendo efetuado os devidos langamentos
de reconhecimento de despesa e de sua respectiva recuperagdo no momento de
recebimento do bem. Entretanto, a postergagdo da despesa para o momento da
aliena¢do do bem implica em uma enganosa avaliagdo patrimonial ao manter no
ativo crédito vencidos;

- Ao contrario do praticado pelo PANAMERICANO, fiscalmente,
conforme previsto no inciso I do § 1° do artigo 9° da Lei n® 9.430/1996, estes
créditos com garantia somente poderiam ser deduzidos se vencidos ha mais de
dois anos ou desde que iniciados e mantidos os procedimentos para o seu
recebimento ou o arresto das garantias;

- Mesmo recebidas as garantias mediante o procedimento de “Entrega
Amigéavel” e antes do inicio da cobranga judicial, o PANAMERICANO nao
poderia abrir mao de continuar com a cobranca judicial de eventuais saldos,
conforme previsto no item 4 do termo “Entrega Amigavel de Veiculo de
Alienag¢do Fiduciaria”;

“4) Case howver saldo em favor do CREDITADO, este lhe serd develvido, Se,
enfrefanto, o preco apurado na vepda exirajudicial ndo bastar para pagar o cridite ¢

§ % i 5 ! M, 5" Vi

{destague nosso)”

- Nos contratos de financiamento com alienacdo fiduciaria firmados entre
as partes, em seu item 11 a seguir transcrito, ja consta esta previsdo de cobranca
de quaisquer saldos devedores em aberto:
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“11. Em garaniin ao crédite concedido ¢ do comprimenio de fodas as obrigagdes agui
contraidas. @ CREINTADO emite ¢ entrega ao BANCO wma nota promissdria no
vrloy foial do sen salde deveder, devidamente avalizoda peilo INTERVENIENTE
AVALISTA, com vencimento d visia, prago de apresemtacdo de § (cinca) anes,
contades do data de emissdo, o gual serd imedialamente exigide na hipdatese de

nadimol . pelo saldo devedor em ab sticas

liquides e certeza para o5 efeitos do ariiee 386 do Codige de Processe Civil,™”

- A continuidade da cobranga do saldo devedor via judicial, mesmo apds a
realiza¢do da garantia ¢ procedimento previsto na legislagdo que rege a matéria,
artigos 526 e 527 do Cdédigo Civil de 2002 c/c os § § 4° e 5° do artigo 1° do
Decreto Lei n® 911/1969;

- Em vista do exposto, cabe a glosa total das pretendidas perdas na
alienacdo de BNDU oriundas da alienagdo de veiculos automotores recebidos em
“Acordo de Entrega Amigéavel de Bens Alienados Fiduciariamente”;

- Apenas a titulo de argumentacdo, caso se aceitasse o pretendido
enquadramento no artigo 299 do RIR/1999, o item 6 do citado documento
representa uma mera liberalidade do PANAMERICANO e do financiado ao
abrirem mao de eventuais saldos devedores ou credores apurados apos a
alienagcdo do BNDU e ndo se opdoe ao Fisco. Nao se reveste ainda das
caracteristicas de usualidade e normalidade conforme pretendido e teria a
natureza e perdao da divida;

- O valor a ser glosado ¢ a totalidade dos valores langados na conta
8.3.1.50.00.1.000.0 — Prejuizo da Alienacdo de Valores e Bens” com o histérico
“Desc. P. Liq. Entrega Amigavel” (Valor de R$ 130.387.644,52), conforme
tabela a seguir:

MES  |VALOR _
JANEIRO 7.997.229,89)
FEVEREIRO | 8.855.485,84

13.534.809,77,

GERI

11.445.608,10;

MAIO

12.643.246 98

JUNHO 11.216.573,58
JULHO 12.691.223,45
AGOSTO 11.170.906,00
SETEMBRO 10.377.177,41
OUTUBRO 10.434.180,37
NOVEMBRO 7.857.164,61
DEZEMBRO 12.164.038,52
TOTAL 130.387.644,52

13



Processo n° 16327.720092/2015-90 S1-C3T1
Acoérdao n.° 1301-002.606 Fl. 5.358

e Despesas de Comissao Decorrentes de Ajuste por Fraudes —
Despesas Cobertas por Aporte de Acionistas — Inobservancia
do Periodo de Competéncia — Despesas Indedutiveis

- Conforme ja descrito, foram feitos no PANAMERICANO diversos langamentos de modo a
registrar nas contas patrimoniais ajuste referente a ativos e passivos insubsistentes decorrentes de
fraudes contabeis no montante de R$ 4,3 bilhdes;

- Na época mencionou-se que:

"A presente auditoria se restringfra aos efelios fiscais das retificacoes
apresentadas pelo PANAMERICANO no curso da presente agdo fiscal, bem
como da verificacdo do correto matamento tributdrio a ser aplicado ao ajuste
realizade em novembro de 2010 da ordem de RS 3.314.016.978.24, valor este
contido no ajuste de RS 4.375.072.260,27

Também serdo auditados afustes a titulo de “Ajustes néio individualizados ™ em
30 de novembro de 2010 no valor de RS 26.460.044,11, excluido na apuragio
do lucro real e contabilizado em conta de prejuizos acumulados, e ainda, ajuste
adicional no valor de RS 195.936.001, 66 escriivrado em setembiro de 20117

Cabe observar gue foram realizados ajustes adicionais no montanieé de RS
1.061.055.282,03 contra contas de despesas, ajustes estes gue ndo serdo objeto

novembre de 2010 no montante de RS 4.375.072.260,27. (destagne nosso)

- Regularmente intimado a detalhar a composi¢do das contas envolvidas
no ajuste contra o resultado de 2010 no montante de R$ 1.061.055.282,03, itens
5 e 6 do Termo de Verificagao Fiscal n® 04/2013, ciéncia pessoal em 02/01/2014,
apresentou através de expediente-resposta recepcionada na DEINF/SPO em
05/02/2014, planilha onde em resumo indica que na apuracao do lucro real foram
deduzidas efetivamente apenas as despesas de servigos de terceiros- Comissdes-
no valor de R$ 20.698.752,85 ¢ Comissdo de prestadora ou promotora no valor
de R$ 96.585.033,41, perfazendo um total de R$ 117.283.786,26. Os demais
ajustes foram adicionados na apuracdo do Ilucro real. Em relagdo ao
embasamente legal para a dedugdo das despesas de comissao informou:

14
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bancdrios, uma vez que o Banco ndo possui agéncias bancdrias com
atendimento ao piiblico. 4 renmumeragdo destas empresas foram registradas nas
contas 8.1.7.00.4.501.6 ¢8.1.7.004.521

As referidas despesas sdo operacionais, sendo necessdrias para a manutengdo
das atividades do Banco Pan. Assim, o embasamento lecal da dedutibilidade
destas despesas esido previsias no Art. 299, § I° e 2° do Decrero 3.000/99
(RIR/99)

- Em resposta ao item 4 do TIF, informou que estes ajustes em despesas de
comissdo se referiam a inconsisténcias contabeis ja descritas no item 1 deste TVF;

- Em resposta ao item 2 do mesmo TIF informou que estas despesas de
comissdo sdo apropriadas através de rateio, “os valores das despesas sdo registrados
a provisdao de seus pagamentos ¢ o valor mensal apropriado ¢ conforme prazo dos
contratos objeto desta comissio”;

- Regularmente intimado a apresentar escrituragdo relativa a contrapartida da
apropriagdo das despesas, bem como a memoria de calculo relativa ao ajuste em
questdo, apresentou através de expedientes, copia dos razdes das contas de ativo do
grupo “Despesas Antecipadas” e “Retorno a Lojista — “Franquias”. Nele informou:

“Em atendimento do Item 7 esclarecemos que na resposta encaminhada no dia
22.01.2014 em atendimento ao item 04 foi informade que as contas contdabeis
8.1.7.004.501.6 e 81.7.00.4.521.0 ndo sdo registrados os pagamentos aos
beneficidirios, wma vez que os registros nestas cantas ocorrem no formaio de
apropriacdo mensal de despesa, salve excecdes. Os valores de RS
20.698.75285 e RS 96.3585.033,41 foram reeistrados nestas cowias apos
confrontacdo dos valores apropriados nos meses de setembro/2010 e novembro
2010  sendo identificadas as respectivas  diferencas e apropriadas.
Encaminhamos arquivos contendo planilhas dos respectivos meses sendo
possivel identificar as diferengas citadas.”

- As planilhas mencionadas sdo trés e indicam para a data de 30 de
novembro de 2010 quais os contratos e respectivos valores de despesas a
apropriar que supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a
diferenca em relagdo ao saldo contabil destas contas lancadas a titulo de ajuste,
conforme quadro a seguir:

SALDO CONTABIL 31/11 FINAL INICIAL AJUSTE
(-) COMISSAD
CONSIGNADO+PROMOTORA -50,142.936,92| 146.,727.970,33  96.585.033,41

-71.559,004,50]  92.257.757,35
-121.701.941,42]  238.985.727.68|

- Reputa-se incorreto o procedimento adotado pelo PANAMERICANO de
langar em novembro de 2010 os ajustes de despesas de comissdes no valor de R$
117.283.786,26 contra o resultado do exercicio e ndo contra o patrimonio
liquido;

15
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PANAMERICANO nao poderiam prosperar pelo simples fato de que todas as
inconsisténcias decorrentes das fraudes lancadas em novembro de 2010 foram
integralmente suportadas mediante aporte de recursos na ordem de R$ 3,8 bilhdes
pelos antigos acionistas do PANAMERICANO;

- Este aporte de recursos obtidos junto ao Fundo Garantidor de Créditos —
FGC - foi registrado na conta “Depdsito de Acionistas” e levado o montante de R$
3,6 bilhdes contra o PL — R$ 0,2 bilhdes foram utilizados para outra sociedade do
grupo financeiro — de modo a neutralizar o impacto dos ajustes pelo reconhecimento
das fraudes e recompor o Patrimdnio de Referéncia exigido pelo Banco Central —
indice de Basiléia — tudo conforme apontado no expediente do Banco Central do
Brasil de 04/11/2010 e reportadas para as providéncias efetivadas em expediente
SEGER n° 0026/2011 de emissio do PANAMERICANO em 14 de fevereiro de
2011;

- Os restantes RS 0,7 bilhdo necessarios para cobrir a diferenca para os RS 4,3
bilhdes ajustados foram originados pela escrituragdo de créditos tributarios diferidos;

- Ainda que os ajustes decorrentes de fraudes langados no PL e ndo contra o
resultado e mesmo os langados em conta de resultado pudessem ser considerados
dedutiveis, o que ndo é o caso, o aporte de recursos teve o efeito de equivalerem a
uma recuperacao de despesas de modo a neutralizar o impacto no PL e recompor o
patriménio de referéncia exigido pelo BC;

- Permitir que novos acionistas do PANAMERICANO se apropriem deste
valor mediante a escrituracdo de pretensos prejuizos fiscais e bases de calculo
negativas decorrentes de fraudes, fraudes estas que foram devidamente saneadas
pelos antigos controladores mediante aporte de recursos, prejuizos estes a serem
aproveitados em exercicios futuros seria atribuir aos mnovos acionistas do
PANAMERICANO um beneficio pelo qual n3o contribuiram com recursos
financeiros proprios;

- O aporte de recursos oriundos do Fundo Garantidor de Créditos ao
PANAMERICANO no montante de R$ 3,8 bilhdes, conforme mencionado na
introducdo deste TVF foi contabilizado a crédito da conta Valores Recebidos de
Acionistas e transferidos para a conta Prejuizos Acumulados e teve o condao de
compensar o ajuste em questdo, o que reforga o entendimento de que ndo ha
como atribuir a este ajuste qualquer possibilidade de influenciar em qualquer
momento ou situacdo o seu resultado contabil e muito menos o resultado tributario;

- Ainda nao fossem superadas todas as argumentagdes ja aqui expostas e a
retificagdo de erro decorrente de fraudes pudesse ser escriturada como despesa na
contabilidade do PANAMERICANO e nao contra o PL, as mesmas ndo se revestem
do carater de usualidade ou normalidade que sdo pré-requisito para a admissdo da
sua dedutibilidade, uma vez que decorrem de fraudes saneadas mediante operacao
de socorro destinada a preservar a estabilidade do mercado financeiro e que
culminaram na substituicao de administradores e alienagdo do controle acionario do
PANAMERICANO;

- A descrigdo das irregularidades constaram do Termo de Comparecimento
DESUSP onde foram apuradas inconsisténcias do tipo de “créditos cedidos e que
continuam registrados na carteira propria, constituindo um ativo insubisistente”,
“contratos que deveriam ter sido baixados por inadimpléncia ou transferidos para
BNDU” “pendéncia de reconhecimento contabil decorrente de diferenca de taxas de
juros de coobrigacdes em cessdes de crédito”, “falta de registro contabil de
coobrigacdes pela cessdo de créditos”, entre outras;
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- Mesmo que se pudesse concluir que os ajustes em questdo efetivamente
poderiam ser classificados como despesas € ndo meros ajustes patrimoniais entre
ativos superestimados e passivos subestimados, os mesmos ndo se revestem de
carater de usualidade e normalidade;

- Primeiramente por estarem relacionadas ao item fraudado no montante de
RS 1.442.675.375,68 — “Carteira de Crédito Insubistente” — o que por si so
caracterizam estas despesas de comissdo como ndo usuais € anormais;

- Segundo, o langcamento de ajuste deveria seguir o mesmo procedimento em
relacdo ao da “Carteira de Crédito Insubisistente”, qual seja, ter como contrapartida
o Patriménio Liquido e ndo o resultado do exercicio;

- Para efetuar o ajuste pretendido o PANAMERICANO deveria identificar
individualmente quais contratos ja haviam sido baixados e que permaneceriam
registrados em seus ativos bem como as comissdes a eles atrelados e demonstrar
mediante calculo de apropriagdo de despesas a que periodos de competéncia as
mesmas seriam dedutiveis, bem como comprovar at¢é mesmo ndo haver
anteriormente deduzidos estas mesmas despesas;

- A forma de calculo do ajuste de despesas de comissdo utilizada pelo
PANAMERICANO em novembro de 2010, qual seja, langamento por diferenca de
saldos contabeis a partir da identificagdo dos contratos que efetivamente deveriam
compor sua carteira ativa e as respectivas comissdes a eles atreladas implicou na
inobservancia de diversos dispositivos legais, a saber:

a) Auséncia de documentagdo comprobatoria do efetivo pagamento das
despesas;

b) Inobservancia do principio da competéncia — a ndo identificacdo dos
contratos cujas respectivas comissdes foram ajustadas em novembro de 2010
implicou na ndo observagdo da correta aplicagdo do regime de competéncia; as
supostas despesas de comissdo no montante de R$ 117.283.786,26 poderiam ja ter
sido deduzidas em periodos de apuragdo anteriores ou ainda que ndo tivessem sido
deduzidas se referirem a periodos de apuragdo anteriores o que implicaria em ajuste
contra o PL e nfo contra o resultado do periodo;

¢) Da caracterizagcdo das despesas de comissdo ajustadas como pagamento
sem causa ou a beneficidrios ndo identificados — indispensavel a indicacdo da
operacdo ou a causa que deu origem ao rendimento para que se aceitasse sua
dedutibilidade, desde que o comprovante de pagamento estivesse de acordo com a
sequéncia do texto legal;

- A base de calculo ¢é o valor do ajuste de despesas de comissdo efetivado pelo
PANAMERICANO em novembro de 2010: R$ 117.283.786,26;

e Ano-calendario de 2010 — IRPJ/CSLL. Apuragdo da estimativa
mensal com base em balancetes de suspensdo/redugdo — ajuste
decorrente de deducdo de perdas na alienagdo de BNDU — valores

ndo incluidos na base de calculo daqueles tributos — Multa de oficio
de que trata o artigo 44, inciso II, b da Lei n® 9.430/1996

- O ajuste promovido por esta fiscalizagdo na apuracdo do IRPJ ¢ CSLL
decorrente da glosa de perdas na alienagdo de BNDU dos meses do ano-calendario
de 2010 afetou a apuracdo das estimativas mensais de IRPJ e CSLL nos meses de
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janeiro a marg¢o de 2010, quando o PANAMERICANO apurou base de calculo
positiva, com insuficiéncia de recolhimento nestes periodos de apuragao;

- O contribuinte que tem o dever de fazer a apuragdo do lucro real (como ¢ o
caso do PANAMERICANO) pode faze-lo pela sistematica da apuragdo trimestral ou
anual, sendo que nesta tem o dever de fazer antecipacdes mensais com base na
receita bruta ou balangos de suspensio;

- No caso sob exame, evidencia-se que o PANAMERICANO efetuou a
determinacdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL em balancete de
suspensdo/redugdo tendo sido deduzido “Prejuizo da Alienagdo de Valores de Bens”,
conforme descrito no item 3 deste TVF;

- A dedugdo dos prejuizos na alienagdo de BNDU descrita no item 3 do TVF
implicou na insuficiéncia de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL nos meses
de janeiro a margo de 2010, sendo que os valores do ajuste foram indicados no item
3.3 deste TVF;

[J Do Langamento

- Em fungdo dos valores langados nas duas autuacdes anteriores foram
feitos ajustes nos prejuizos fiscais e bases de calculo negativa de CSLL apurados
pelo PANAMERICANO nos anos-calendario 2008 a 2010 em funcdo das
declaragdes retificadoras apresentadas conforme pesquisa no SAPLI, ajustes
validos tanto para o IRPJ como para a CSLL e demonstrados a seguir, ja
considerados os ajustes da presente autuacao:

PREJUIZO FISCAL —
RETIFICACAO DEZEMBRO

2008
AJUSTE AUTUACAD

-203.669.930,94
4589.4T70.637,03

RESULTADO AC 2008
AJUSTADO
PREJUIZ0O FISCAL —

RETIFICACAD DEZEMBRO
2009

285.800.706.09

-624 137 886,56

AJUSTE AUTLACAD

851.488.436,192

RESULTADO AC 2009
AJUSTADO AUTUACAO 1

227.350.549,63

AJUSTE SERVIGOS

TERCEIROS 593.520,00
RESULTADO AC 2009
AJUSTADO 227.944.069.63

PREJUIZO FISCAL —
RETIFICACAD DEZEMERO
2010

-2.976.049.062,61

AJUSTE AUTUAGAOC
RECOMPOSICAO DAS
RETIFICACOES AC Z008-2009-
2010

-1.171. 483 115.67

RESULTADO AC 2010
EXCLUIDO EFEITO DAS
RETIFICACOES

~4.147.532.178.28

AJUSTE AUTUACAO

3.340.477.022,35|

SALDO DE PREJUIZO FISCAL
DEZEMEBRO 2010 —
AUTUACAO 1

-807.055.155,93

AJUSTE SERVICOS
TERCEIROS

621.150,00

SALDO DE PREJUIZO FISCAL
DEZEMERO 2010 —
AUTUACAOD 2

-806.434 005,93

AJUSTE PDD

27.855.105,67

AJUSTE PREJULZO BNDU

130.387.644,52

AJUSTE DESFPESAS
COMISSOES

SALDO DE PREJUIZO FISCAL
DEZEMERO 2010

117.283.786,26

-530.907.469,48
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Devidamente cientificado (fls. 359), em 30/01/2015, o interessado, em
02/03/2015, apresentou impugnacgdo (fls. 366/455), alegando, em sintese, o que
abaixo se segue:

Preliminar:

I - Da relagdo entre o presente processo administrativo € 0S processos
administrativos n°s. 16327.721631/2013-46 e 16327.721182/2014-17

a) Todas as infracdes sustentadas naqueles autos foram devidamente refutadas
pela impugnante e, atualmente, aguardam a apreciacdo das defesas administrativas
apresentadas, razdo pela qual o presente feito ndo poderd rediscutir as matérias
apresentadas naquelas demandas.

Do Direito:

I — Da dedutibilidade das perdas em operagdes de crédito ¢ na alienagdo de
veiculos automotores retomados

a) Conforme se depreende pela leitura do TVF, entendeu, equivocadamente o
Fisco que as perdas com determinadas operagdes de crédito com a venda de veiculos
retomados de clientes pelo inadimplemento de outras operagdes de crédito ndo
seriam dedutiveis das bases de calculo do IRPJ e da CSLL apuradas pelo
impugnante no ano-calendario de 2010;

b) Isso porque, segundo a erronea interpretacdo da fiscalizagdo, (i) para que as
citadas perdas fossem dedutiveis deveriam ter obedecido aos critérios previstos no
artigo 9° da Lei n°® 9.430/1996 e (ii)) nao tendo sido respeitados os requisitos
mencionados, tais valores deveriam ser classificados como descontos concedidos, ou
seja, mera liberalidade e, portanto, indedutiveis;

c) Por sua vez, passa-se a demonstrar como efetivamente as operagdes de
crédito em questdo ocorrem e qual o racional econdmico/negocial que o impugnante
(assim como todo o mercado de concessdo de crédito) utiliza para definir as a¢des
cabiveis de serem adotadas em face de cada cliente que se torna inadimplente,
informagdes relevantes que, por um erro do Sr. Auditor Fiscal, ndo foram levadas
em consideracdo no TVF;

II — Anaélise do racional econdmico/negocial adotado pelo impugnante nas
operagdes de crédito que deram origem as despesas glosadas pela fiscalizagao

a) Usualmente, uma operagdo de concessdao de crédito segue as seguintes
ctapas:

e Busca pelo crédito — um individuo precisando de dinheiro ou de
crédito para adquirir um bem se dirige ao estabelecimento de um dos
parceiros ou correspondentes bancarios do impugnante e solicita um
empréstimo;

e Analise e liberagdo do crédito — apos uma analise de risco no
oferecimento do crédito, o impugnante aprova ou nao a concessao
do empréstimo. Se aprovada a operagdo, o novo cliente recebe a
quantia acordada ou o dinheiro € repassado a concessiondaria nas
hipoteses de financiamento de veiculos;
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e Pagamento das parcelas — o cliente passa entdo a ter obrigagcdo de
pagar ao impugnante uma quantia determinada por més. Caso tais
valores sejam devidamente pagos o contrato de empréstimo se
extingue;

b) Ocorre que pelos maiores diversos motivos nem sempre o tomador do
crédito consegue pagar a integralidade das parcelas acordadas no empréstimo, o
que leva o impugnante a cobrar o valor que nao foi devidamente quitado de
diferentes formas, por meio de medida judicial, cobranca extrajudicial realizada
pela propria instituicdo financeira ou por empresa terceirizada especializada em
cobranca;

¢) Cada cobranga possui um custo, bem como uma operacionalizacao
diferente. Ou seja, o valor a ser dispendido pelo impugnante no envio de uma
carta simples pelo correio para o devedor, obviamente ndo serd o mesmo que a
inclusdo e manuten¢do de um devedor na lista de um bir6é de crédito o qual por
sua vez tampouco sera igual ao custo de uma acao judicial;

d) Os contratos de crédito firmados entre o impugnante e seus clientes
possuem caracteristicas distintas, isto €, valores, garantias, prazos, taxas e até
mesmo perfis de cada cliente;

e) Nao perdendo de vista que o impugnante sempre deve possuir em seus
negocios um fim lucrativo, ja se pode inferir que a inica maneira logica de se
determinar os meios de cobranga a serem utilizados em uma operagao de crédito
¢ comparando o custo do primeiro com o possivel retorno da segunda;

f) Caso isso ndo seja feito, existe um risco altissimo de que as despesas
com as tentativas de cobrar o devedor superem eventual pagamento da divida,
negocio em que se teria inevitavelmente um prejuizo € ndo um lucro;

g) Se assim ocorresse, 0 impugnante, ao invés de obter lucro com as suas
operagoes, estaria pagando para conceder crédito a terceiros;

h) Deste modo, parece 16gico que a um determinado contrato de empréstimo
vencido s6 sejam aplicados os meios de cobranca que fazem sentido
economicamente, motivo pelo qual enquanto houver meios efetivos e
economicamente viaveis para se exigir o montante da divida, tais perdas serdo
consideradas como provisorias pelo impugnante;

i) Entretanto, a partir do momento em que os meios de cobranga
economicamente viaveis se mostram ineficazes e ndo houver mais expectativa do
impugnante de recuperar um parte (por meio de acordo com o devedor) ou a
integralidade do montante devido, aquilo que for considerado irrecuperavel recebera
o tratamento de uma perda efetiva;

j) De fato, foi isso que ocorreu com os contratos listados nos anexos I a IV do
item 2 do TVF, uma vez que o impugnante mesmo tendo ajuizado medidas judiciais
e mantido cobrancas administrativas contra determinados clientes, como se denota
dos proprios quadros elaborados pela fiscalizagdo, tais procedimentos nio se
mostrou viavel para a recuperagdo dos créditos anteriormente concedidos, bem como
tais procedimentos apenas oneravam ainda mais as perdas suportadas pelo
impugnante no exercicio de sua atividade operacional. Ainda, em diversos contratos
sequer era razoavel incorrer em despesas com cobrangas judiciais ou extrajudiciais,
ja que tais medidas seriam indubitavelmente infrutiferas;
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k) O mesmo ocorreu com as operagdes de crédito vencidas que detinham
veiculos automotores dados em garantia, despesas que foram invariavelmente
glosadas no item 3 do TVF. Deveras, a tinica diferenga é que nesses casos parte do
crédito pode ser recuperado pelo impugnante com a alienagdo da garantia em leildo.
Ou seja, ndo obstante o tomado do crédito nao detinha qualquer condicdo financeira
para honrar as parcelas vencidas, o que tornava a perda efetiva, ja que qualquer ato
de cobranca seria ineficaz e oneroso, parte dessa perda foi compensada com o
resultado obtido na venda dos veiculos;

1) Para avaliar até que ponto seria economicamente viavel a cobranca do
referido valor o impugnante examina algumas varidveis, cujas principais sao
listadas a seguir:

e Alternativas de meios de cobranca e seus respectivos custos —
cobranga interna via telemarketing, email, SMS, carta e pessoal;
inclusdo em cadastros de birds de crédito; negociagdo extrajudicial;
propositura de a¢ao judicial,;

e Perda de valor no tempo de eventual garantia — nas operagdes que tém
vinculadas a si uma garantia (como um veiculo, por exemplo) deve-se
considerar que quanto mais o tempo passa, mais o bem oferecido
como garantia perde um percentual de seu valor de mercado, se
desgasta e esta exposto ao risco de ser perdido (no caso do automoével
em uma colisdo ou furto, por exemplo);

e Custos para a retomada e alienacdo da garantia — caso haja uma
garantia ainda devem ser computados os custos necessarios para que
esta seja retomada e alienada (ainda na hipdotese do veiculo tem-se,
como exemplo, a necessidade de um guincho, um patio onde o
mesmo ficara até ser leiloado, gastos com o leildo, dispéndios com a
documentag@o necessaria, etc.), na medida em que a institui¢do ndo
tem interesse no bem, mas sim em recuperar ao menos parte do
montante emprestado;

e Perfil do devedor — analisa-se ainda o perfil do cliente que tomou o
empréstimo, neste exame ndo se considera apenas o tempo de atraso,
mas o historico de cada cliente (passado), seu comportamento como
tomador do empréstimo no mercado (presente) ¢ sua capacidade de
pagamento (futuro);

k) Desta forma, se o devedor do contrato ndo possuir condigdes financeiras de
arcar com as parcelas do empréstimo, e os custos para a recuperacdo desse
empréstimo superarem o valor do crédito, é certo que a perda serd definitiva e
devera ser reconhecida fiscalmente pelo impugnante (hipotese das glosas listadas no
item 2 do TVF), ja que qualquer procedimento de cobranga seria frustrado;

1) No entanto, ha situagdes em que as operagdes de crédito estdo vinculadas a
aquisi¢do de veiculos (item 3 do TVF);

m) Nesse cenario, ¢ usual e normal que o devedor ofereca a entrega do
veiculo ao impugnante como forma de liquidag@o da obrigag@o de pagar o montante
(ex. de R$ 10.000,00);

21



Processo n° 16327.720092/2015-90 S1-C3T1
Acordao n.° 1301-002.606 Fl. 5.366

n) Suponha-se que o impugnante ao fazer seu levantamento inicial identifica
que o prego obtido em leildo pelo automével seria de RS 8.000,00;

0) Aprofundando as suas analises o impugnante verifica que o cliente em
questdo ndo quitou as dividas que possui com outras instituicdes (passado), ja tem
registros em servigos de protecao ao crédito referentes a outros contratos (presentes)
e ja esta desempregado (futuro);

p) Com as informagdes acima o impugnante ja consegue deduzir que a
probabilidade de que recebera uma parcela do crédito ¢ baixa e as chances de reaver
o montante integral sdo ainda mais remotas, na medida em que este cliente ja esta
em mora com outras institui¢des, ndo paga sequer uma parte da divida que tem com
0 impugnante e nao tem previsao de receber recursos;

q) Assim, considerando-se que para a cobranga extrajudicial ¢ administrativa
se consumiria aproximadamente R$ 5.000,00 sem qualquer garantia de que esses
procedimentos acarretariam na recuperagdo de 100% da operacdo de crédito, ¢ certo
que eventual acordo deve ser considerado para impedir maiores perdas;

r) Sem mencionar os efeitos prejudiciais que podem decorrer das cobrangas
judiciais ou extrajudiciais, tais como o fato de o cliente ndo querer entregar de boa
vontade o automével e da demora em se conseguir sua apreensdo, pois, nesta
hipotese, ainda devem ser considerados diversos fatores que reduziriam ou até
acabariam com a possibilidade do impugnante recuperar uma parte da divida em
funcdo da garantia, como por exemplo, a depreciagdo do veiculo, a possibilidade
deste ser danificado pelo cliente, o risco de que haja uma colisdo, do veiculo ser
furtado, entre outros;

s) Diante de todos os dados acima se pode perceber que na comparagdo entre
o montante integral a ser recuperado (no caso dos R$ 10.000,00), cuja probabilidade
de se reaver é remota, com os custos de cobranga previstos (R$ 5.000,00), o valor a
ser recuperado poderia ser inferior aquele que se obteria apenas com o leildo do
veiculo (R$ 8.000,00), motivo pelo qual seriam indiscutiveis os beneficios da
imediata execu¢do da garantia, ou seja, a venda do bem em leildo, evitando-se, dessa
forma, o agravamento nos prejuizos incorridos em operagdes ja consideradas
deficitarias;

t) Neste caso, estaria-se diante de uma perda efetiva na medida em que nao
haveria mais qualquer margem para cobranca da diferenga;

u) E diante de situagdes como a exemplificada acima que o impugnante
concede um desconto na divida ou, em outras palavras, reconhece um prejuizo no
negocio, reduzindo ao maximo possivel o resultado negativo e o risco naquela
operagdo, o que permite que ele possa canalizar a energia de sua equipe em outras
operagdes que de fato possam ser lucrativas;

v) Os valores gastos em cobranga sdo essencialmente tentativas de recuperar
um investimento feito, motivo pelo qual seria completamente ilogico que o
impugnante, conseguindo a recuperacdo no montante maximo possivel de um
investimento, fosse obrigado a continuar tendo dispéndios com cobranga sem
qualquer perspectiva de retorno;

w) Tampouco faria sentido que o impugnante fosse privado de dedugao fiscal
de perdas efetivas em operagdes de crédito, simplesmente porque adotou a melhor
alternativa para o seu negocio;
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x) O maior interessado em que os contratos de operagdes de crédito sejam
mantidos no ativo e sejam pagos pelos tomadores dos empréstimos ¢ o prorprio
impugnante, na medida em que este ¢ o meio pelo qual ele consegue seus lucros e
por onde o mercado avalia a sua capacidade de gerar bons resultados no presente ¢
no futuro;

y) O reconhecimento das operagdes de crédito como perdas efetivas ¢
imensamente inferior aos beneficios que este obteria se tais operagdes fossem
quitadas normalmente;

z) Assim, se vé forgado a reconhecer que esta ndao apresentara o retorno
esperado inicialmente, por ser invidvel a sua cobranga, ou que a0 menos uma parcela
do valor emprestado constitui uma perda efetiva, ndo caberia ao fisco questionar tal
procedimento, ainda mais quando esta ultima ndo traz qualquer analise com relagdo
ao caso concreto e nem busca fazer tal exame, limitando-se apenas a leitura
superficial de demonstrativos contabeis, como ocorreu no caso em aprego.
Evidenciada a incoeréncia do entendimento do fisco com relagdo as perdas com
operagdes de crédito estabelecidas nos itens 2 ¢ 3 do TVF, deduzidas pelo
impugnante em 2010 e definida a sua verdadeira natureza (perdas efetivas e ndao
provisdrias), passa-se a analisar a legislacdo vigente para determinar o
tratamento fiscal adequado a tais valores;

o}

IIT — Da inaplicabilidade dos requisitos estabelecidos pela Lei n
9.430/1996 — Da diferenga entre perdas provisorias e perdas efetivas

a) O primeiro fato que comprova que a disciplina estabelecida pelo
dispositivo acima transcrito se refere apenas as perdas provisorias — e, portanto,
ndo se aplica ao presente caso — ¢ a excecao trazida no paragrafo 1° do seu inciso
I, o qual possibilita o registro imediato como perda para aqueles créditos nos
quais ja tenha havido declaragdo de insolvéncia do devedor;

b) Com efeito, a justificativa para a possibilidade de dedugdo imediata
nessa hipotese ¢ o fato de que a perda na qual ja existe declaragao de insolvéncia
contra o devedor, j4 se configurou como perda efetiva, ndo remanescendo
qualquer possibilidade de recebimento do direito creditorio;

c¢) Por outro lado, constata-se que, para as outras situagdes as quais ainda
existe possibilidade de recebimento do direito creditdrio apds seu vencimento
(perdas provisoérias), o citado artigo estabelece meios de cobranca a serem
comprovados como esgotados, a fim de que se possa realizar o registro como
perda pelo credor;

d) A partir do momento em que ocorreu a liquidagdo da operagdo de
crédito, na qual foi concedido um desconto em favor do devedor para que a
obrigacdo fosse cumprida, ¢ impossivel exigir que o impugnante mantenha a
cobranca administrativa sobre esse mesmo devedor;

e) Esse ¢ o mesmo entendimento expresso no CARF;

f) Resta, portanto, evidente que as prescrigoes estabelecidas na Lei n°®
9.430/1996 nao sao aplicaveis aos descontos concedidos para a liquidagdo de
operagoes de crédito, cuja dedutibilidade se d& nos termos do artigo 299 do
RIR/1999;
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g) Esse entendimento ¢é aplicavel tanto para as despesas com os contratos
relacionados no item 2 do TVF (Perdas em Operagdes de Crédito), ja que os valores
devidos pelos tomadores de crédito jamais serdo recuperados, sendo, portanto, uma
perda efetiva e definitivamente incorrida, como para as despesas descritas no item 3
do TVF oriundas de liquidagdes definitivas de contratos de empréstimos por meio da
venda da garantia;

h) Portanto, ndo pode esta Delegacia de Julgamento admitir o entendimento
exarado pelo fisco no TVF no sentido de que se aplicam ao presente caso os
requisitos exigidos na Lei n°® 9.430/1996 para a dedutibilidade das perdas definitivas
nas operacdes de crédito, devendo determinar o cancelamento dos autos de infragdo
ora combatidos;

IV — Das Perdas Reconhecidas e da Aplicagao do Artigo 299 do RIR/1999

a) As praticas referentes a concessdo de descontos para recebimento de
dividas vencidas ou impossibilidade de cobranca do crédito concedido estdo
intimamente ligadas ao objeto social do impugnante, motivo pelo qual os valores
decorrentes do desagio e perdas sofridas nessas operagdes constituem despesas
operacionais, dedutiveis nos termos dos artigos 299 do RIR/1999;

b) Saliente-se que em nenhum momento a fiscalizagdo se preocupou em
verificar se as despesas glosasdas estavam relacionadas com a manutencdo da fonte
produtora do impugnante ¢ sequer questionou a natureza especifica de cada despesa
sob o ponto de vista de sua geréncia negocial;

¢) Ademais, ndo houve descaracterizacdo por parte do Fisco acerca da
necessidade, normalidade e usualidade das despesas deduzidas pelo impugnante
referentes aos descontos concedidos em operagdes de crédito, mas, no maximo,
mera presuncdo no tocante as perdas decorrentes de alienacdo de veiculos retomatos
(item 3 do TVF), a qual ndo veio acompanhada de qualquer justificativa;

d) Questiona: o fisco analisou a atividade de concessdo de crédito e
financiamento ou a forma de administragdo das respectivas carteiras para afirmar
que estes descontos concedidos representariam mera liberalidade?; Fez a
fiscalizacdo uma analise da perfomance das operagdes de crédito quitadas por meio
dos descontos concedidos para concluir que as perdas incorridas ndo seriam
necessarias, usuais e normais na atividade da impugnante? Entende a interessada
que ambas as respostas sao negativas;

e) Mesmo no caso das despesas listadas no item 2 do TVF o fisco ndo
verificou se o impugnante teria condigdes de recuperar as perdas deduzidas da
base de calculo do IRPJ e da CSLL, ndo refutando em momento algum que tais
valores ndo se enquadravam em perdas definitivas, sujeitas ao artigo 299 do
RIR/1999;

f) Assim, ndo ha como se negar que as despesas precipitadamente glosadas
pelo fisco por meios dos autos de infracdo ora combatidos, sdo imprescindiveis a
operacionalizagdo da atividade central do impugnante, motivo pelo qual sdao
necessarias, usuais € normais, ou seja, sdo plenamente dedutiveis para fins de
apuragao das bases de calculo do IRPJ e da CSLL;

g) Os descontos concedidos em operacdes de crédito se caracterizam como
despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operagdes
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de crédito deficitarias, sendo ambas plenamente dedutiveis nos termos do artigo
299 do RIR/1999;

V — Da existéncia de previsdo legal especifica para as perdas na alienacdo
de veiculos retomados

a) O paragrafo tnico do artigo 1365 do Codigo Civil prevé que o “devedor
pode, com a anuéncia do credor, dar seu direito eventual a coisa em pagamento
da divida, apos o vencimento desta’;

b) Insta destacar também que o artigo 66 da Lei n° 4.728/1965 foi
integralmente revogado pela Lei n° 10.931/2004, razao pela qual a transcri¢ao do
seu conteudo na pagina 54 do TVF ¢ completamente in6cua para o presente
caso;

¢) Ademais, no que tange a alienagdo fiduciaria, vale destacar que a
exposicao de motivos da Lei n° 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo
fisco, asseverou pela necessidade da alteragdo da norma até entdo em vigor em
virtude da dificuldade encontrada pelos credores fiduciarios de concretizar a
venda do bem, apos a sua retomada;

d) A exposicao de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das
perdas sofridas pelo impugnante

Entende a interessada que ambas as respostas sdo negativas;

e) Mesmo no caso das despesas listadas no item 2 do TVF o fisco ndo
verificou se o impugnante teria condigdes de recuperar as perdas deduzidas da
base de calculo do IRPJ e da CSLL, ndo refutando em momento algum que tais

valores ndo se enquadravam em perdas definitivas, sujeitas ao artigo 299 do
RIR/1999;

f) Assim, ndo ha como se negar que as despesas precipitadamente glosadas
pelo fisco por meios dos autos de infragcdo ora combatidos, sdo imprescindiveis a
operacionalizagdo da atividade central do impugnante, motivo pelo qual sdao
necessarias, usuais € normais, ou seja, sdo plenamente dedutiveis para fins de
apuragao das bases de calculo do IRPJ e da CSLL;

g) Os descontos concedidos em operacdes de crédito se caracterizam como
despesas operacionais, bem como as perdas definitivas incorridas com operagdes
de crédito deficitarias, sendo ambas plenamente dedutiveis nos termos do artigo
299 do RIR/1999;

V — Da existéncia de previsdo legal especifica para as perdas na alienacdo
de veiculos retomados

a) O paragrafo tnico do artigo 1365 do Codigo Civil prevé que o “devedor
pode, com a anuéncia do credor, dar seu direito eventual a coisa em pagamento
da divida, apos o vencimento desta’;

b) Insta destacar também que o artigo 66 da Lei n° 4.728/1965 foi
integralmente revogado pela Lei n° 10.931/2004, razao pela qual a transcri¢ao do
seu conteudo na pagina 54 do TVF ¢ completamente in6cua para o presente
caso;
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¢) Ademais, no que tange a alienagdo fiduciaria, vale destacar que a
exposicao de motivos da Lei n® 10.931/2004, que revogou o citado artigo pelo
fisco, asseverou pela necessidade da alteragdo da norma até entdo em vigor em
virtude da dificuldade encontrada pelos credores fiduciarios de concretizar a
venda do bem, apos a sua retomada;

d) A exposi¢do de motivos corrobora os argumentos de dedutibilidade das
perdas sofridas pelo impugnante

na alienagdo de veiculos, haja vista que tais bens perdem o valor de forma
célere, bem como a sua rapida venda implica na liquidagdo da divida do tomador do
empréstimo;

e) Para se evitar maiores prejuizos o impugnante aceitou o bem do devedor
como pagamento da divida a que este servia como garantia, mas ndo conseguiu na
venda de tal bem valor suficiente para quitar integralmente o montante devido,
devendo, portanto, que a diferenca dessa operagdo deve ser reconhecida como uma
perda efetiva e, conseqiientemente, dedutivel para fins fiscais, motivo pelo qual
devera esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto;

VI — Da impossibilidade de se glosar as dedu¢des com perdas em operagdes
de crédito e na alienagdo de veiculos retomados mesmo aplicando-se os requisitos
previstos no artigo 9° da Lei n° 9.430/1996

a) E certo que as perdas nas operagdes de crédito e na alienagio de veiculos
sdo dedutiveis mesmo se sujeitas as condi¢des previstas no artigo 9° da Lei n°
9.430/1996;

VI.1 — Das perdas na alienag@o de veiculos automotores retomados

a) No tocante as despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda de
automoveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispoe o inciso III do §
1° do artigo 9° da Lei n° 9.430/1996, no qual se admite a dedugdo de perdas com
operagdes de crédito desde que “mantidos os procedimentos judiciais para o seu
recebimento ou o arresto das garantias”;

b) Desta forma, inconstestavel a dedutibilidade das perdas efetivas e
incorridas pelo impugnante nas operacdes de crédito em que se firmou um acordo
com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que ndo se entenda pela
aplicagdo do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que tal situacdo também cumpre a
exigéncia disposta no inciso Il do § 1° do art. 9° da Lei n® 9.430/1996;

VII — Das perdas em operagdes de crédito

a) Demonstrado que as perdas com a alienag@o de veiculos retomados seriam
dedutiveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9° da
Lei n° 9.430/1996, passa-se a na alienagdo de veiculos, haja vista que tais bens
perdem o valor de forma célere, bem como a sua rapida venda implica na
liquida¢do da divida do tomador do empréstimo;

e) Para se evitar maiores prejuizos o impugnante aceitou o bem do devedor
como pagamento da divida a que este servia como garantia, mas nao conseguiu
na venda de tal bem valor suficiente para quitar integralmente o montante
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devido, devendo, portanto, que a diferenca dessa operagdo deve ser reconhecida
como uma perda efetiva e, conseqiientemente, dedutivel para fins fiscais, motivo
pelo qual deverd esta DRJ cancelar a glosa relacionada a este ponto;

VI — Da impossibilidade de se glosar as dedugbes com perdas em
operacdes de crédito e na alienagdo de veiculos retomados mesmo aplicando-se
0s requisitos previstos no artigo 9° da Lei n® 9.430/1996

a) E certo que as perdas nas operagdes de crédito e na alienagdo de
veiculos sdo dedutiveis mesmo se sujeitas as condigdes previstas no artigo 9° da
Lei n° 9.430/1996;

VI.1 — Das perdas na alienagdo de veiculos automotores retomados

a) No tocante as despesas deduzidas no ano de 2010 com perdas na venda
de automoveis retomados, o impugnante também cumpriu o que dispde o inciso
IIT do § 1° do artigo 9° da Lei n°® 9.430/1996, no qual se admite a deducdo de
perdas com operagdes de crédito desde que “mantidos os procedimentos
judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias”;

b) Desta forma, inconstestavel a dedutibilidade das perdas efetivas e
incorridas pelo impugnante nas operagdes de crédito em que se firmou um
acordo com o devedor para viabilizar a sua retomada mesmo que nao se entenda
pela aplicagdo do artigo 299 do RIR/1999, uma vez que tal situacdo também
cumpre a exigéncia disposta no inciso Il do § 1° do art. 9° da Lei n° 9.430/1996;

VII — Das perdas em operacoes de crédito

a) Demonstrado que as perdas com a alienagdo de veiculos retomados seriam
dedutiveis mesmo se a elas fossem aplicados os requisitos previstos no artigo 9° da
Lei n® 9.430/1996, passa-se a evidenciar que tal entendimento também deve ser
adotada para as despesas com operagdes de crédito deduzidas pelo impugnante no
ano de 2010, o que nao foi observado pelo fisco;

VII.1 — Da suposta ndo apresentagdo de informagdes acerca da cobranca
judicial ou cuja cobranga judicial ndo estaria ativa em 31/12/2010

a) De acordo com o fisco no TVF que acompanhou os autos de infragdo ora
combatidos, o impugnante ndo teria apresentado, com relagdo a perdas em algumas
operagdes de crédito com garantia cujo valor era superior a R$ 30.000,00, a
comprovagdo da existéncia de cobranga judicial ou que estas ndo estariam ativas até
31/12/2010;

b) Contudo, tal alegacdo ndo merece prosperar, na medida em que, conforme
comprovam, por exemplo, os extratos obtidos nos sitios eletronicos dos Tribunais de
Justica anexados a esta impugnacdo, que trazem o status de agdes que estdo
vinculadas aos contratos listados na tabela abaixo, o impugnante iniciou ¢ manteve
os procedimentos judiciais para o recebimento dos créditos fiscalizados nestes autos.
Confira-se:
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c¢) Frise-se que no tocante as cobrangas judiciais desconsideradas pelo fisco
por ndo estarem supostamente ativas em 31/12/2010, estas foram julgadas extintas
sem resolugdo do mérito nos termos do art. 267 do CPC, o que nio significa que o
impugnante ndo continou buscando a recuperagdo do valor devido, como entendeu
equivocadamente a fiscalizagéo;

d) De fato, o desfecho ocorre quando o impugnante ndao consegue a
recuperagdo de um bem dado em garantia ou do montante devido, mesmo apds
empreender todos os esfor¢os, por constatar que nao possui nenhuma forma de
compelir o devedor ao pagamento da divida, na medida em que foram esgotadas
todas as vias possiveis de cobranga sem a localizagdo de bens que possam responder
pela divida assumida pelo tomador do crédito;

e) Ou seja, a medida judicial se mostra frustrada e acaba apenas onerando
ainda mais a perda suportada pelo impugnante;

f) Com efeito, a partir da edi¢do da Lei n° 11.419/2006, que regulamentou a
informatizac¢do do processo judicial, o legislador ordinario reconheceu o uso de meio
eletronicoi na tramitagdo de processos judiciais, conferindo validade a informagdes
eletronicas extraidas de sites oficiais;

g) Assim, diante do disposto na Lei n° 11.419/2006 e da decisdo emanada pelo
STJ, deve ser reconhecida a forca probante dos extratos obtidos nos sites dos
tribunais, os quais evidenciam o ajuizamento e manuten¢do dos procedimentos
judiciais de cobranga por parte do impugnante;

VIII — Dedutibilidade dos contratos cedidos a terceiros
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a) O Fisco ndo observou ainda que outros impactos relacionados a perdas com
operagdes de crédito seriam passiveis de redugdo da base tributavel do periodo, fato
que afastou o trabalho fiscal da necessaria verdade material,

b) Atualmente, o impugnante é represntado por uma administra¢do diversa da
que geriu a empresa até outubro de 2010;

¢) Ocorre que, o impugnante constatou, ao rever a contabilidade e os arquivos
referentes a época da gestdo do antigo acionista controlador, a existéncia de um
montante de R$ 83.841.151,71 de despesas com cessdes de crédito, os quais nido
foram deduzidos do Lucro Real de da base de calculo da CSLL;

d) De fato, em 30/03/2010 o impugnante celebrou contrato de cessdo de
crédito, sem coobrigagdo, com a empresa Prognet Contact Centre Ltda., no valor de
R$ 90.327.067,21, com prego de cessdo ajustado em R$ 4.335.699,23;

e) Nesse sentido, constata-se que o valor de R$ 90.327.067,21 é composto
pelo reconhecimento da perda com cessdo de créditos, tendo carater de despesa
efetiva, ja que o contrato de cessdo continha clausula prevendo que a cessdo seria
definitiva e irretratavel, bem como que o cessionario (Prognet) assumiria
integralmente a titularidade dos créditos;

f) Logo, como da perda efetiva pela cessdo de créditos no montante de R$
90.327.067,21 ja havia sido deduzido a quantia de R$ 6.485.915,50, conclui-se que
ainda restou um saldo de despesa no importe de R$ 83.841.151,71 que deveria ter
sido reconhecido no ano de 2010;

g) Deste modo, considerando-se que o impugnante ja vinha adicionando o
saldo da despesa de provisdo para perda no recebimento de créditos, no momento
em que houve a cessdo definitiva de tais valores, concretizou-se o direito do
impugnante de excluir essa despesa das bases do IRPJ ¢ da CSLL, nos termos do
artigo 299 do RIR/1999;

h) Assim, considerando-se que o impugnante apresentou prova inequivoca da
existéncia de cessdes de crédito a terceiros, bem como dos valores nelas envolvidos,
pode-se concluir que a despesa de R$ 83.841.151,71 decorrente da referida cessdo, é
plenamente dedutivel nos termos do artigo 299 do RIR/1999;

i) Por fim, nem se alegue que ndo caberia ao fisco o reconhecimento da
exclusdo do valor de R$ 83.841.151,71. Isso porque este tem como funcdo apurar a
base fiscal correta, isto ¢, a verdade material e ndo simplesmente exigir os valores
que convém a si ou a Unido;

j) Deste modo, conclui-se que toda a glosa relacionada ao PDD no montante
total de R$ 27.855.105,67, ndo se sustenta pela existéncia de despesas efetivas e ndo
reconhecidas em operagdes de crédito no valor total de R$ 83.841.151,71, a qual é
suficiente para suportar toda a glosa indevidamente realizada pela Autoridade Fiscal,
razdo pela qual se requer o seu reconhecimento pela Turma Julgadora, com o
consequente cancelamento integral dos autos de infragao;

IX — Da suposta ndo apresentagdo de informagdes acerca de cobranga
administrativa ou cuja cobranca administrativa ndo estaria ativa em 31/12/2010

a) O impugnante manteve sim a cobranga administrativa das operagdes de
crédito fiscalizadas, conforme comprovam as telas sist€micas anexadas a titulo
exemplificativo na pe¢a de impugnagao;
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b) Resta evidente, que, ao contrario do alegado pelo Fisco, o impugnante
manteve sim a cobranga administrativa das operagdes de crédito sem garantia,
cujos valores estdo entre R$ 5.000,00 e R$ 30.000,00;

c) Portanto, considerando-se todo o exposto neste topico, os documentos
acostados nesta peca impugnatoria, requer-se que esta DRJ reconhega a
dedutibilidade das perdas e determine o cancelamento integral das autuagdes ora
atacadas;
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X — Da néo observancia do Sr. Agente Fiscal de todas as despesas dedutiveis
com operagdes de crédito — Valores ja oferecidos a tributacao

a) O impugnante, por ser uma instituicdo financeira, esta sujeito as normas
veiculadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), a qual determina por meio do
art. 6° da Resolucao n° 2.682, que, em regra, as operagdes de créditos com mais de
180 dias de atraso devem ser objeto de provisdo de créditos de liquidagdo duvidosa
no montante de 100% do valor do crédito;

b) Adicionalmente, impde o artigo 7° da referida Resolugdo que a operagio
que permanece classificada com o nivel de risco H por mais de 180 dias, deve ser
transferida para a conta de compensagdo com o correspondente débito em provisao;

¢) Constata-se entdo que o impugnante deve baixar contabilmente os créditos
integrantes de seu ativo, que estejam com atraso superior a 12 meses (ou 360 dias),
normalmente, algum tempo antes destes terem reflexos fiscais, na medida em que o
BACEN exige, para fins contabeis/societarios, critérios diferentes para o
reconhecimento de tais perdas nas demonstragdes financeiras;

d) Tais baixas contabeis, realizadas nos termos das orientagcdes dadas pelo
BACEN, apesar de afetarem os resultados da impugnante, geralmente ndo sdo
dedutiveis do Lucro Real e da Base de Calculo da CSLL, pois ainda constituem
perdas provisorias para fins fiscais, que ndo atendem aos critérios da Lei n°
9.430/1996;

e) Contudo, com o passar do tempo, ¢ possivel que parte dos valores baixados
seja objeto de recuperagdo (i) seja por meio de um acordo firmado com o devedor ou
(i) seja por meio de medida judicial;

f) A partir desse momento, esses valores voltam a ser registrados
contabilmente no ativo da impugnante, em contrapartida a uma conta de receita de
recuperagdo de créditos, razao pela qual os seus efeitos passam a ser de observagio
obrigatoria pelas Autoridades Fiscais;

g) Entretanto, o fisco, ao lavrar os autos de infragdo, ndo se atentou a
necessidade de se excluir da base de calculo do IRPJ e da CSLL o valor de R$
32.036.239,25, o qual, por um lapso, também ndo foi excluido pelo impugnante
no ano de 2010;

h) A impugnante obteve sucesso na recuperagdo de R$ 88.101.885,84,
langados em contrapartida de receita na conta “Recuperagdo Créditos Baixados
como Prejuizo”, provenientes de operagdes de crédito ja baixadas contabilmente
por for¢ca da Resolugdo BACEN n° 2682, dos quais R$ 32.036.239,25 jamais
foram considerados dedutiveis pelos créditos da Lei n°® 9.430/1996;

1) Tal valor, portanto, representa uma receita contabil sem reflexo na
composi¢ao das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, ja que tal valor ja havia
sido adicionado anteriormente ao momento da baixa contabil do ativo;

j) Esse montante, de R$ 32.036.239,25, no momento anterior, quando
reconhecido como despesa com perda de créditos na liquidagdo duvidos, nao
tiveram sua dedugdo fiscal, vale dizer, “foram tributados”. Nesse sentido, ndo ha
que se falar em nova incidéncia tributdria no momento de sua respectiva
recuperagdo, sob pena de majoracdo indevida das bases de IRPJ e da CSLL;
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k) Deveria o fisco ter ajustado as bases de calculo autuadas para excluir o
montante de R$ 32.036.239,25 do Lucro Real e da Base Negativa da CSLL, por
configurar enriquecimento sem causa da Unido, visto que tal valor foi tributado
em periodos anteriores;

XI — Da Mera Antecipacao de Despesas das Perdas com Operacoes de
Crédito

a) Mesmo que se entenda que o impugnante ndo poderia ter deduzido as
despesas com operacdo de crédito ora examinadas no ano de 2010, o que se
admite a titulo de argumento, verifica-se que de acordo com a legislagio em
vigéncia, tais despesas poderiam sim ser deduzidas posteriormente;

b) Se acreditava o fisco que eventos podem ter ocorrido de forma a afastar a
hipotese de antecipagdo de despesas, deveria ter seguido o que detemina o Principio
da Verdade Material, ao qual estd sujeito a Administracdo Publica, buscando
averiguar se efetivamente os eventos em questao ocorreram;

c) A Autoridade Fiscal possuia todos os poderes necessarios para averiguar a
verdade material com relagdo a esta questdo no decorrer do procedimento fiscal,
uma vez que ja ocorreram mais de cinco anos entre os vencimentos dos contratos
analisados e o momento em que foram lavrados os autos de infracdo, tempo mais
que suficiente para se verificarem se ocorreram ou nao tais “eventos”;

d) Assim, ndo merece ser levada em considera¢do as alegacdes do Fisco
acima reproduzidas, na medida em que estdo pautadas apenas em presuncoes,
ferindo o Principio da Verdade Material;

e) Se o Fisco sustenta, equivocadamente, que o impugnante estaria sujeito ao
disposto no art. 9° da Lei n® 9.430/1996 ¢ que ndo teria cumprido parte dos
requisitos 1a exigidos para tornar as perdas com operagdes de crédito dedutiveis para
fins fiscais e so trouxe meras presungdes para afastar a hipotese de antecipacao de
despesas, deveria ao menos ter reconhecido que as perdas com as operacdes de
crédito poderiam ser deduzidas independente do cumprimento dos referidos
requisitos, a partir do quinto ano do vencimento, tal qual dispde o artigo 10, § 4° da
Lei n® 9.430/1996;

) Nessa situacdo, caberia ao Fisco recompor os resultados tributaveis de todo
o periodo, adicionando as despesas nos exercicios tidos como erroneos e deduzindo-
se daqueles considerados corretos, o que, como se verifica ndo foi feito no presente
caso (artigo 247, § 2° do RIR/1999);

g) Dessa forma, somente poderia ser cobrada do impugnante a diferenca de
imposto a recolher nesses periodos, pelo valor liquido e, por esse motivo, o valor a
recolher nesse ano seria inferior ao valor efetivamente recolhido pelo impugnante
(artigo 273 do RIR/1999);

h) O posicionamento apontado acima, inclusive, estd em linha com o
conteuado do PN COSIT 02/1996;

1) Logo, ainda que se considere que o Impugnante ndo teria cumprido, no ano-
base de 2010, os requisitos previstos no artigo 9° da Lei n® 9.430/1996 para tornar
dedutiveis as perdas com operacdes de crédito, ha que se reconhecer que essa
parcela seria dedutivel nos anos seguintes quando este completarem 5 anos do
vencimento do crédito sem que o mesmo tenha sido liquidado pelo devedor;
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j) Sendo assim, a Autoridade Fiscal teria o dever de recompor os lucros
tributaveis, considerando os efeitos da postergacdo do pagamento, sob pena de
nulidade do lancamento, em razdo do critério juridico adotado (erro material);

XII — Ad argumentandum: Da Auséncia de Previsdo Legal para a Adigdo, a
Base de Calculo da CSLL, de Despesa Considerada Indedutivel

a) Com efeito, muito embora a CSLL seja, assim como o IRPJ, tributo
incidente sobre o lucro dos contribuintes, certo ¢ que para ela existem normas
especificas que tratam das adigdes e exclusdes ao lucro liquido para fins de
determinagdo de sua base de calculo, as quais, nem sempre, sdo as mesmas
aplicaveis ao IRPJ;

b) De acordo com a Lei n® 7689/1988, a tnica adi¢dao permitida ao resultado
do exercicio para fins de apuracdo da base de calculo da CSLL esta prevista na
alinea 4: “adi¢cdo do resultado negativo da avaliagdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido”;

c¢) Nao ha, portanto, previsao legal para a adi¢do ao lucro liquido de qualquer
despesa considerada indedutivel, tal como a despesa operacional que foi
indevidamente glosada pelo Fisco;

XIII — Da Dedutibilidade das Despesas de Comissdo Decorrentes de Ajuste

a) O Fisco glosou ainda as despesas deduzidas com comissdes pagas pela
impugnante a seus parceiros, reconhecidas por meio do ajuste contabil feita em
novembro de 2010, na medida em que, segundo sua interpretagdo, o impugnante
teria adotado um procedimento incorreto ao contabilizar a contrapartida de tais
ajustes no seu resultado e ndo no PL, cujo lancamento, em tesem ndo traria impactos
fiscais;

b) A conclusdo erronea trazida pelo Fisco foi embasada praticamente nos
mesmos argumentos equivocados que fundamentaram a lavratura dos autos de
infragdo que originaram o Processo Administrativo n°® 16327.721631/2013-46, que
atualmente aguarda julgamento no CARF;

XIV — Dos Fatos que Culminaram nos Ajustes Fiscais Glosados pelo Fisco

a) Inicialmente, importa contextualizar que o impugnante estava sob a gestdo
do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos);

b) Apos a descoberta das inconsisténcias contabeis por meio da inspe¢do do
Banco Central do Brasil, houve a reununcia do Conselho de Administracdo e
destitui¢do dos Diretores (antigos Administradores);

c) Diante deste fato, uma administragdo transitoria, eleita pelo antigo
controlador (Grupo Silvio Santos) em conjunto com a CAIXAPA, assumiu a gestao
da instituicdo em 09/11/2010, primordialmente, para zelar pelos interesses dos
clientes, depositantes, fornecedores ¢ demais acionistas;

d) Posteriormente, em 31/01/2011, o Banco BTG Pactual formalizou a
compra da participacao do Impugnante detida pelo Grupo Silvio Santos, sendo eleita
nova diretoria em maio de 2011 pelos atuais controladores da companhia BTG e
CAIXAPAR,;
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e) Assim, os periodos de gestdo do impugnante podem ser resumidos da
seguinte forma: (i) antiga administragdo; (ii) administragdo de transi¢do; e (iii) nova
administra¢ao;

XV — Demonstragao da Efetiva Existéncia dos Eventos Econdmicos que
Geraram o Reconhecimento da Perda com Comissdo, a Qual ndo Decorreu de
Fraude/Desfalque Financeiro

a) A despesa incorrida ¢ de natureza operacional; ¢ preciso que fique claro
que a inconsisténcia contabil verificada no Impugnante, que dentre outras perdas
compreende a despesa com comissdo indevidamente glosada pelo Fisco, ocorreu
pela “ocultacdo” dos prejuizos, geragdo de “ativos inexistentes” e “passivos nao
reconhecidos”, nas suas demonstragdes contabeis, gerando trés efeitos nefastos a
institui¢do: (i) a tributag¢do indevida da receita em excesso, na verdade inexistente;
(i) a nao contabilizagdo de despesas existentes e efetivamente dedutiveis; e (iii) o
desequilibrio do patrimdnio liquido da instituicdo pelo ndo reconhecimento de
prejuizos acumulados;

b) Destaca-se que apenas o Fisco ndo sofreu qualquer perda por meio da
referida ocultacdo, uma vez que a declaracio de lucros, ao invés do
reconhecimento de prejuizos, implicou no recolhimento de tributos sobre tais
resultados, quando na verdade ndo havia sequer bases positivas a serem
oferecidas a tributacao nos anos afetados pelas inconsisténcias contabeis;

¢) O intuito da nova administracdo, apds a constatacdo das omissoes, foi
restabelecer a realidade contabil e fiscal da instituicdo, realidade esta que foi
iniciada desde a implementacdo da Administracdo Transitoria, de modo a
resguardar os interesses dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e
acionistas do Banco, buscando, inclusive, a higidez de suas demonstragdes
fiscais;

d) Portanto, pela conjuntura dos procedimentos que envolveram o
reconhecimento dos prejuizos efetivamente suportados pela impugnante e
omitidos pela Antiga Administracdo, o Fisco ndo poderia se opor aos reflexos
fiscais decorrentes dos ajustes no ano-calendario de 2010, tais como o
reconhecimento das despesas de comissdo que eram ocultadas pela antiga
administracao;

XVI — Procedimentos Correspondentes ao “Aporte” Realizado pelo Antigo
Acionista Controlador e Natureza Juridica do “Débito a Conta de Acionista”
como Equivalente a um Aporte de Capital” — Parecer Normativo RFB n°
04/1981 — Inexisténcia de “Recuperacao de Despesas”

a) Tal aporte era necessario para a continuidade das operagdes realizadas
pela instituicdo financeira, por si s6 denota a existéncia de prejuizos/despesas
indevidamente ocultados, o que torna indispensdvel o reconhecimento das
implicagdes tributarias desse ato;

b) Os aportes ocorreram em 2 etapas: a primeira em novembro de 2010 no
valor de 2 milhdes e 500 mil reais e a segunda em janeiro de 2011 no valor de 1
milhdo e 300 mil reais, decorrentes de razdes idénticas ocorridas em momentos
distintos, qual seja, a descoberta de inconsisténcias contabeis que importaram na
omissao dos prejuizos nas Demonstragées Financeiras do Impugante na ordem
de 4 bilhdes e 300 milhdes de reais;
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c¢) Tais recursos foram captados junto ao Fundo Garantidor de Créditos
(FGC) e integralmente garantidos com o patrimoénio do antigo controlador do
Impugnante, fato amplamente divulgado na imprensa a época dos fatos, uma vez
que todo o patrimonio do Grupo do antigo controlador foi disponibilizado para
recuperar a instituicao financeira;

d) Assim, os aportes realizados foram registrados na conta patrimonial de
“deposito de acionista” pela necessidade da imediata recomposi¢ao patrimonial
da instituigdo financeira;

e) Ocorre que, ao fiscalizar os aportes realizados pelo Antigo Controlador
do Impugnante, o Fisco entendeu equivocadamente que tal aporte de recursos
teve o efeito equivalente a uma “recuperacao de despesas’;

f) O aporte realizado pelo acionista controlador ¢, na realidade,
extremamente similar a um legitimo aumento de capital;

g) Deveras, ndo obstante o aporte realizado no Impugnante nio seja
revestido das formalidades legais de um aumento de capital, ¢ inegavel que se
considerando a esséncia dos atos praticados para a manutengdo do patrimonio
liquido da institui¢do, esse ativo em muito se assemelha a figura vinculada ao
préprio aumento do capital social;

h) Isso porque, assim como o ingresso de recursos na entidade, quando da
integralizacdao do capital social, estes recursos nada mais sdo que um crédito do
acionista para com a entidade;

1) De fato, na forma como os aportes foram contabilizados e a sua
incorporagdo ao patrimonio liquido, cumpriu o seu papel de refor¢o patrimonial
viabilizando o desenvolvimento do objeto social do Impugnante;

j) Essa similitude do aporte a um efetivo aumento de capital se evidencia pelo
conteido do proprio “Fato Relevante” de 09/11/2010 que deixa claro o
“compromisso do controlador com a higidez da institui¢do, sua responsabilidade
com o mercado e com a preservagdo dos interesses de seus clientes, depositantes,
fornecedores e colaboradores, além de preservar a integridade da atual participacao
dos demais acionistas”;

k) Destaca-se que os aportes realizados foram registrados na contabilidade do
impugnante em conta patrimonial de deposito de acionista, haja vista a necessidade
de reconhecimento do citado aporte no patrimonio liquido, sob pena de ndo surtir o
efeito exigido pelo BACEN, qual seja, a imediata recomposi¢do patrimonial da
instituicao financeira;

1) Com efeito, dentra as caracteristicas do aporte que determinaram o seu
registro em conta patrimonial do impugnante, cite-se a “inexigibilidade imediata”.
Isto porque, se os recursos ndo fossem aportados com natureza de “depodsito de
acionista (conta de “patrimdnio liqudo”), o registro de tal aporte no ambito da
controlada ocorreria em conta de “passivo”, o que, frise-se, ndo atingiria a finalidade
almejada para a regularizac@o das inconsisténcias apuradas;

m) O objetivo do acionista controlador ndo foi o de simplesmente transferir
recursos a qualquer titulo ao impugnante. Ao contario, de acordo com o trecho
acima transcrito, o que se buscou foi reforcar a estrutura patrimonial da instituigdo
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de modo a permitir que esta, sanando seus prejuizos, pudesse se reerguer e,
naturalmente, retornar os recursos ao acionista controlador;

n) Sendo assim, muito embora o aporte em questdo nao se revista das
formalidades e especificidades de um “aumento de capital”, ndo se pode ignorar que,
sob o ponto de vista economico e da propria operagdo em si, este se assemelha a
figura do proprio aumento do capital social, considerando-se a esséncia dos atos
praticados;

0) No caso em exame o antigo acionista controlador, ao concretizar o aporte
de recursos no Impugnante ¢ publicar o ja mencionado “Fato Relevante”, deixou
claro que sua intengdo nao era a de obter o resgate imediato de seus recursos. O que
fez foi valer-se do instituto legal do “depoésito de acionista” para conferir aos seus
recursos aportados o mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de
capital;

XVII — Aporte do Antigo Controlador para Recompor o Patriménio Liquido
nao Afeta o Reconhecimento das Perdas pelo Impugnante — Principio da Entidade

a) O Fisco feriu ainda o Principio da Entidade, ao consignar que os “Novos
Acionistas” ndo poderiam se apropriar das perdas decorrentes das inconsisténcias
contabeis, uma vez que referidos valores foram saneados pelo “Antigo Controlador”;

b) Neste aspecto, constata-se que o Fisco na alegagdo acima transcrita nao se
atentou ao fato de que o aporte realizado pelo Antigo Acionista ¢ equiparado a um
efetivo “aumento de capital”, uma vez que o seu intuito foi reforcar o patriménio e a
liquidez operacional do Impugnante, como ficou amplamente demonstrado no topico
anterior;

¢) O fato de os recursos terem origem no FGC ndo altera essa equiparacao,
conforme mencionado anteriormente, ja que os recursos foram obtidos por meio de
empréstimo e deveriam necessariamente ser aplicados no impugnante para
reequilibrio de seu patrimdnio, sob pena de comprometimento de todo o sistema
bancario do pais, dado o risco sistémico causado pela quebra de uma instituigdo
financeira;

d) Dessa forma, ndo ha como confundir o patriménio do Antigo Controlador
com o patrimdnio do impugnante, ja que o aporte apds a sua concretizagao ingressou
ao patrimonio deste Gltimo para restabelecer a situag@o patrimonial de modo a sanar
seus prejuizos e assegurar a continuidade de suas atividades empresariais e gerar
resultados positivos em exercicios futuros;

e) Nota-se desta forma que os efeitos do aporte realizado no Impugnante para
a manutencdo da sua higidez, preservagdo dos interesses de seus clientes,
depositantes, fornecedores e preservacdo da integridade da participagdo dos demais
acionistas nda possui o conddo de “transferir” os prejuizos e perdas decorrentes das
inconsisténcias contabeis ao Antigo Controlador, pois que foram incorridos pelo
Impugnante e nele devem ser registrados;

f) Desta forma, ndo pode o Fisco desconsiderar os efeitos fiscais gerados no
impugnante pelas inconsisténcias contabeis sob pena de descumprimento ao
principio da entidade, razao pela qual se requer o cancelamento integral dos autos de
infragdo ora atacados pela DRJ;

XVIII — Da dedutibilidade das despesas operacionais com comissdes
conforme artigo 299 do RIR/1999 — Inexisténcia de fraude quanto a origem das
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perdas/despesas reconhecidas pelo impugnante (a fraude ocorreu na ocultagdo da
despesa com comissdes na escrituragdo contabil original)

a) O Fisco adotou interpretagdo equivocada com relagdo as despesas com
comissdes reconhecidas pelo impugnante no ano de 2010, ao assumir que estas
decorreriam de fraude;

b) Entretanto, ndo merece prosperar o entendimento acima na medida em que
tais despesas sdo operacionais, efetivamente suportadas pelo impugnante em razao
de suas atividades tipicas;

c) Pontua-se que tais comissdes eram pagas aos Seus parceiros e
correspondentes bancarios o0 momento da contratacdo de uma determinada operagdo
de crédito por eles intermediada, pagamento registrado pelo impugnante como
despesas antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos
contratos objeto daquela comissdo;

d) Assim, evidencia-se que as despesas com comissdes que impactaram a
formacdo do prejuizo fiscal e a base negativa para o ano de 2010 pela exclusdo das
inconsisténcias contabeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade operacional
do impugnante, motivo pelo qual representam inegavelmente despesas de natureza
operacional e ndo fraude como afirmado pela fiscalizacdo;

e) Com efeito, os ajustes realizados pelo impugnante apenas corrigiram
inconsisténcias contabeis registradas em sua escrituragcdo contabil original, ou seja,
eliminaram os langamentos que ndo retratavam a realidade dos resultados auferidos
pela instituigdo em suas operagdes necessarias, normais e usuais a manutencdo da
sociedade;

f) Disso decorre que as perdas operacionais sofridas pelo impugnante sdo
plenamente dedutiveis, tanto que o proprio BACEN, orgdo que compde a
Administracdo Publica e regulador das instituicdes financeiras, apurou a omissdo
dessas perdas, implicando na necessidade de refor¢o no patrimonio liquido pelo ndo
reconhecimento desses resultados negativos;

g) O fisco ndo se preocupou em verificar se as despesas que pretendia glosar
estavam relacionadas com a manutencdo da fonte produtora, mas simplesmente
presumiu que as perdas deduzidas pelo impugnante ndo eram normais e usuais por
decorrerem de suposta fraude;

XIX — Da dedutibilidade das despesas apuradas mediante a diferenca de
saldos em razao do ajuste

a) Nao bastassem todos os equivocos cometidos pelo fisco com relagdo as
despesas com comissdes deduzidas pelo impugnante, os quais foram devidamente
esclarecidos nos topicos anteriores, aduziu erroneamente a fiscaliza¢do que, mesmo
se os aportes de acionistas ndao resultassem na neutralidade dos ajustes e se as
despesas em questdo estivessem revestidas do carater de usualidade e normalidade,
nao poderiam ser deduzidas para fins fiscais;

b) Insta destacar (impugnagdo e processo 16327.721631/2013-46) que a
apuragao das despesas mediante diferenca dos saldos contabeis foi necessaria, pois a
apropriacdo mensal ndo foi realizada pela antiga administragio como devido,
implicando na apuracdo de resultados irreais pela oculatacdo de despesas
operacionais incorridas pela impugnante;
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¢) O fato do procedimento correto nao ter sido adotado no tempo devido pela
antiga administra¢ao ndo inviabiliza o reconhecimento de uma despesa efetivamente
incorrida;

XX- Aplicagdo do principio da verdade material — efetiva perda sofrida pela
impugnante e nao reconhecida em sua escrita contabil/fiscal pelos antigos
administradores

a) O fisco ndo foi diligente para confirmar que a despesa com comissdes que
afetaram a apuragdo do lucro real e base de calculo da CSLL (2010) ndo foram
incorridas, o que viola o principio da verdade material;

b) Néo foi analisado pelo fisco em momento algum a natureza e a origem das
inconsisténcias contabeis que culminaram na alteragdo do Lucro Real e da base de
calculo da CSLL no ano de 2010 (despesas com comissoes);

¢) O fisco sequer solicitou ao contribuinte no decorrer da investigacao
documentos habeis para comprovar que as referidas despesas foram efetivamente
incorridas;

d) O contribuinte anexou planilhas listando milhares de contratos que
deram origem as comissdes pagas antecipadamente aos parceiros e
correspondentes bancarios do impugnante;

e) Estas planilhas demonstram que um nuimero relevante de contratos foi
cedido a terceiros o que, obviamente, autorizou a apropriagdo integral pelo
impugnante das comissdes pagas antecipadamente relacionadas a tais contratos,
na medida em que ndo seria mais possivel a sua apropriagdo mensal de acordo
com o prazo destes contratos;

f) Nao restam duvidas acerca da existéncia das provas que atestam o0s
pagamentos das comissdes questionadas nesses autos e do erro cometido pelo
fisco. Para tanto, apresenta-se as DIRF do impugnante referente ao ano de 2010;

g) Solicita ainda a conversdao do julgamento em diligéncia, a fim de que a
verdade material venha a tona;

XXI — Auséncia de prejuizo ao fisco — legitimidade das despesas com
comissao

a) Quando os antigos administradores nao excluiram as receitas
decorrentes de ativos insubsistentes € ndo reconheceram despesas operacionais
houve o recolhimento aos cofres publicos de IRPJ e CSLL nos anos de 2008 e
2009, quando na verdade nesses exercicios as bases tributaveis foram negativas;

b) Ainda que se admita que as despesas com comissodes seriam decorrentes
de periodos anteriores, tal fato implica no reconhecimento tardio de despesas
dedutiveis que foram excluidas em periodo subseqiiente ao que efetivamente
ocorreram, mas esse procedimento ndo gera qualquer prejuizo ao fisco;

c) Tais efeitos da inobservancia do regime de competéncia somente
constituem infracdo se resultar postergacdo de imposto ou redugdo indevida do
lucro, 0 que ndo ocorreu no caso em apreco;
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d) Os erros contabeis acarretaram em tributacdo de receitas inexistentes € o
ndo reconhecimento de passivos que implicaram, por exemplo, no recolhimento
indevido de tributos nos anos de 2008 e 2009 e em prejuizo fiscal inferior ao
efetivamente apurado pelo impugnante no ano de 2010;

XXII — Da impossibilidade de cobranga de multa isolada em razdo da falta de
recolhimento de estimativas

a) Sendo os recolhimentos mera antecipagdo do tributo devido no
encerramento do periodo-base, ndo ha motivo para a multa isolada ser aplicada.

XXIII — Do restabelecimento do prejuizo fiscal e da base negativa da CSLL

a) demonstrada a legalidade das dedugdes de despesas e dos ajustes
fiscais/contabeis realizados resta evidente a necessidade de cancelamento das glosas
originarias do presente processo;

b) logo, os valores indevidamente glosados deverdo ser restabelecidos pela
Turma Julgadora.

A DRJ, ao analisar a impugnagao de fls 4511/4526, julgou improcedente a
impugnagao apresentada, mantendo o langamento fiscal.

Inconformado, o contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls. 4980/5093),
no qual repisa os argumentos da Impugnacao e contesta os motivos que levaram a DRJ a julgar
seu pedido improcedente.

Eis a sintese do necessario. Passo a decidir.

Voto Vencido

Conselheiro Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro - Relator.

Primeiramente, impende registrar que o Recurso Voluntario ¢ tempestivo,
razao pela qual dele conhego.

Trata-se de auto de infragdo de IRPJ e CSLL relativo a glosa de prejuizo
fiscal e base de calculo de CSLL, referente ao ano-calendario de 2010, bem como a exigéncia
da multa isolada por insuficiéncia de recolhimento de estimativas mensais no periodo,
totalizando o valor de R$ 6.077.505,10.

Conforme o Termo de Verificacdo Fiscais ("TVF") as infragdes cometidas
foram decorrentes de:

(1) Perdas em Operacao de créditos (item 2 do TVF - fls. 327/337);

(i1) Prejuizo na alienagdo de veiculos automotores dados em garantia (item 3
do TVF - fls 337/343); e

(ii1) Despesas de comissdo decorrentes de ajuste por fraudes (item 3 do TVF -
FLS. 343/348).
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Como visto, a DRJ/SPO julgou improcedente a Impugnacao, mantendo-se o
langcamento tributéario, conforme ementa a seguir:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2009, 2010
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Nas alegagoes de nulidade por vicio material, se restarem
provados, pois atingem em cheio o mérito da autuacdo, poderdo
acarretar provimento total ou parcial da impugnagdo, ndo
implicando na nulidade do langamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2009, 2010
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS.

Na determinagdo do lucro real, a dedutibilidade como despesa
de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades
da pessoa juridica requer a observincia das condi¢oes impostas
pela legislagdo tributaria.

EXCLUSAO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSARIA.

Devem ser glosadas as exclusoes decorrentes de despesas
desnecessarias geradas em periodos anteriores por ndo
guardarem os atributos de usualidade e normalidade.

A contabilizagdo de despesas ou exclusdo sem proposito
empresarial implica inobservancia do principio contabil da
entidade, devendo ensejar a glosa da despesa/exclusdo
comprovadamente desnecessdria no cdalculo do lucro liquido da
entidade, afetando, portanto, a base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL.

MULTA ISOLADA

Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, apos
o término do ano-calendario, o langamento de oficio abrangera
a multa isolada sobre os valores ndo recolhidos, cumulada,
quando for o caso, com a multa de oficio sobre o tributo anual
pago a menor. (art 16 da IN 93/97)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 2009, 2010
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS.

Na determinagdo do lucro real, a dedutibilidade como despesa
de perdas no recebimento de créditos decorrentes da atividades
da pessoa juridica requer a observincia das condi¢oes impostas
pela legislacgdo tributaria.
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EXCLUSAO DECORRENTE DE DESPESA DESNECESSARIA.

Devem ser glosadas as exclusoes decorrentes de despesas
desnecessarias geradas em periodos anteriores por ndo
guardarem os atributos de usualidade e normalidade.

A contabilizagdo de despesas ou exclusdo sem proposito
empresarial implica inobservancia do principio contabil da
entidade, devendo ensejar a glosa da despesa/exclusio
comprovadamente desnecessdria no cdalculo do lucro liquido da
entidade, afetando, portanto, a base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL.

MULTA ISOLADA

Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, apos
o término do ano-calendario, o langcamento de oficio abrangera
a multa isolada sobre os valores ndo recolhidos, cumulada,
quando for o caso, com a multa de oficio sobre o tributo anual
pago a menor. (art 16 da IN 93/97)

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Adicionalmente, a fiscalizagdo promoveu ajuste na apuracao do IRPJ e CSLL
decorrente da glosa do item 3 do TVF acima, resultando na aplicagdo da multa isolada sobre a
base de calculo estimada, em razdo da insuficiéncia de recolhimento nos meses de janeiro a
margo de 2010.

Passamos a analise dos topicos a seguir.
PRELIMINAR
Nulidade do V. Acordao

Sustenta a Recorrente que o v.acorddo prolatado pela DRJ ndo se ateve
estritamente a parte do Termo de Verificacdo Fiscal que originou o processo administrativo em
referéncia quando de seu julgamento, de modo que utilizou contetido do TVF pertencente a
outro processo administrativo.

Desse modo, teria o agente fiscal extrapolado o limite da acusacdo fiscal
contido no TVF que originou a presente lide, bem como se equivocado no tocante a andlise da
multa aplicada.

Concordo que o julgador deve restringir sua andlise nos termos da exagdo
fiscal contida no TVF. Portanto, ndo conheco dos fundamentos estranhos a presente lide.

Todavia, entendo que a decisao recorrida ndo deixou de se posicionar sobre
os argumentos inerentes ao TVF objeto da presente lide, demonstrando o raciocinio empregado
que levou a formar sua convic¢ao, no sentido de manter o lancamento fiscal.

Ademais, vejamos as hipoteses de nulidade dos atos e termos lavrados, de
acordo com o art. 59 do Decreto n°® 70.235/72, a saber:
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Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

(..)

Observa-se, pois, que este dispositivo ndo € aplicavel ao presente caso. Logo,
ndo ha que se falar em nulidade da decisdo recorrida, devendo ser rejeitada a preliminar
suscitada pela Recorrente.

MERITO

Da Dedutibilidade das Perdas em Operac¢odes de Crédito (item 2 do TVF —Infracdo n’ 1) e
na Alienac¢ao de Veiculos Automotores Retomados (item 3 do TVF- Infracao n° 2)

Primeiramente, informo que os itens 2 ¢ 3 do TVF serdo apreciados em
conjunto, pois ambos tém a mesma razao de decidir.

Conforme TVF, o agente fiscal excluiu na apuragdo do Lucro Real as perdas
com operagdes de créditos no valor de R$ 818.599.588,96, sob a justificativa de ndo serem
dedutiveis para fins fiscais.

Isso porque aplicou os arts. 9° a 12 da Lei n°® 9.430/96 em detrimento do art.
299 do RIR/99 que regula a dedutibilidade das despesas operacionais da pessoa juridica, por
entender de se tratar de norma especifica, a qual prevaleceria ao caso concreto.

Entende que a referida lei, estabelece os critérios para o reconhecimento das
perdas no recebimento de créditos, influenciando na apuracdo da base de calculo e o
pagamento da CSLL.

Pontua ainda que as perdas sejam decorrentes das atividades de concessao de

créditos e financiamento aos seus clientes, o que afastaria a dedutibilidade prevista no art. 299
do RIR/99.

O racional para a dedug¢do quando do registro da perda ¢ a verificacdo da
insolvéncia do devedor. Para tanto, ¢ necessario que o credor esgote os procedimentos legais
para cobranga de seu crédito, bem como atenda aos requisitos legais, antes que seja declarada a
perda.

Desse modo, em sede de fiscalizagdo, o agente fiscal concluiu que o
contribuinte ndo cumpriu com os requisitos impostos pela citada lei, de modo a efetuar
erroneamente o registro da exclusdo das perdas no recebimento de créditos no LALUR.
Vejamos.

O TVF classificou tais perdas em trés modalidades diferentes de operagdo de
crédito, conforme tabela abaixo.
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Soma- VALOR _|GARANTIA
PRODUTO N 5 Total Resultado
CARTAD 334.157.333,42 334.157.333,42
coc/cP 41.151.585,28 | 390.174.070,63 | 431.325.655,91
CONSIGNADO 53.116.625,93 53.116.625,93
Total Resultado | 428.425.544,63 | 390.174.070,63 | 818.599.515,26
QUANT
CONTRATOS | COM GARANTIA | SEM GARANTIA
205.677 205.667
69.052} 54.713 14.339
12.124) 12.124
286.853] 54.713 232.130

A partir da relagdo analitica, a fiscalizacdo verificou os requisitos para a
deduc¢do dos contratos acima apontados, com base na amostragem aleatdria, relacionando-os da
seguinte maneira:

1. Anexo I referente a contratos do tipo CDC, com garantia, R$
15.881.464,59- 204 contratos — item 1 da intimag3o;

2. Anexo II referente a contratos do tipo CDC, sem garantia,
R$ 2.384.955,19 — 52 contratos — item 1 da intimagao;

3. Anexo III referente a contratos do tipo Cartdo e Consignado,
sem garantia, R$ 5.514.129,52 — 129 contratos — item 1 da
intimagao;

4, Anexo IV referente a contratos sem garantia com valor

superior a R$ 5.000,00 e vencidos ha menos que um ano,
contratos do tipo Cartdo de Crédito com mais de uma
ocorréncia, R$ 185.367,13 — 36 contratos — item 2 da
intimagao;

3. Anexo V referente a contratos sem garantia com valor
superior a R$ 5.000,00 e vencidos ha menos que um ano,
contratos do tipo Consignado, R$ 7.127.390,39 — 567
contratos — item 2 da intimagao.

Com relagdo a glosa dos contratos dos anexos acima, o agente fiscal informa
que o contribuinte apresentou parcialmente a documentacao comercial dos contratos. Destarte,
identificou contratos com indicagdo de medida judicial sem a comprovagdo de estarem ativas
em 31/12/2010, além de verificar a auséncia de cobranca judicial para alguns contratos.
Vejamos:

Glosa anexo I - Contratos CDC;CP com garantia real

Falta de apresentacdo documental comercial — contratos de operacdo de
crédito — R$ 380.718,05

Preliminarmente, cabe observar que para alguns casos amostrados o
Panamericano ndo apresentou os respectivos contratos nem medidas judiciais. (R$ 380.718,95)
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CONTRATD HUMERD CPF CLUENTE ﬁ%ﬂ VERC MENTO WALOR JUSTIFICATIG.
METIRN D0 535 564-28| EDUARDD HENRIOUE 04 SILVA LM A0HZ20ar I0NEI0E|  1O0SEE 61 [Fal Ta CONTRATCIGORR JUDICIAL
Z'l'?ﬂﬁll 448927 m—a1|mmwm5t,wm pelr ] VATIE| 129607 90 [ray T CONTRATOICOER JUDICIAL
IBZHE# 4303 1&1!4ITALDMM5|L\'ACELE!“M3 M ECCH| ITII0E 68 fdd B4 Jra TA CONTRATCRCORR JUDICIAL
E1B.25I'21 m.r!a.u1a-a1|mmou~.sum 23 T8 008 | BT 2 [Pl TA CONTRATCRGORR JUDIGIAL

- Contratos com indicacdo de medida judicial sem comprovacio de estarem
ativas em 31 de dezembro de 2010 — R$ 1.798.654,92 — 21 contratos

Com base nas documentagdes e informagdes de medidas judiciais prestadas
pelo Panamericano em planilha, procedemos a anélise da efetividade de existéncia de medidas
judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com pesquisa em informagdes
disponiveis pela internet nos respectivos Tribunais de Justica e constatamos para alguns casos
que as medidas judiciais indicadas ndo estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, seja por
transito em julgado, desisténcia, abandono ou impetragdo, ap6s 31 de dezembro de 2010,
conforme tabela a seguir:

caht A
COWNTRATO | WUMERD CPF LLENTE ERIMENTD AR W ae Processs A TFILATVA
Lo 0 DL AE U | AR Al ) PR L Wi s J&-"'.'ml T WE BT e T DR WWSWNME
RN 00T 200, A7 A FOBER T MODES T FEFEIR. Nl s TG B P Tt 8 0 PRCE JUE IECRAT TRAME P8 JLL AN
A A1), T S ET | PR JOSE DF L IVEIRR JUMER e poare ] 1 AN A PRASTETTIRET AT LTRSS Pt e
Fop s Ll o BE R M N AL L T | e I P O O PO LD I TR TR T JLL A
ams e CL71 % 1Rt AL A R AL Ariam Sk e 62 L6040 o oS0 SO0M 0 S8 000 ST A0 BT TR M AL GO
CEARTROD  TATIE VB0 DO -8 MSRCD ANFTIMIG DLW, TRARE P ME R | 2ol 1 2 0 L g e R e T ] EDCe suleCial FOETERGR 39 1a200
E R ST, T - 3 CRGE RICASEN X0 MASEIMENTE R £ S THAD DS e el 00 LA PROC AUD XTI TRAME T AL GRD0
i 1A Al AP TR T | AR AT i D PERETRY kA s | il ¥l B2 AT 5E poseee £ 7 XS L Y8 EE P LD BT TRUAME. M0 UL GA D
[l
6 TR B06 V8 -6 | ALESSANDRD DE OLIVE IRA FERFPRIDES | i 00 A TT bt = LCRTR T
TR HIE CET, BN 0 ALAL 1D PEREIRA. DE SOLIN et o i T NN Pl T 20 A RONE FROC D ST TRAMETD AL R0
PR IO, CEC. JOT-61 | AJETCR DE AMDRADIE ARLALIC pr— Eevvmea| 200 N foiiae L IN0RE W00 RO D EXTNTOTRAMETD AL GRG0
sk TR I3 BAE T34-60| ELIALRS SIDERD BA 1L A 30 i i A Ol G T s D RO PROC D £ IO TRAME D AL IR0
g a0 7T 0. 0l - 18] SR E OATATE IS b | [ ] PO T s N R UFOEES e SCRONTIESS TR, [k ki
il ol B oA DDl ATERS AL O SROEE B SArTE --ml il i T2 AP e N LGS YO LD ORI TRUAMS M0 L G
ALt L . B P AL s, LI :ﬂ'.EI R [ =8N Y- [-—afr s JNF T o] .@\ml FOETEROR i3
D) T O B T M (R TE RONTE R P e L (STl T O DT Pl LT AT TR T L
| TE2 TP B CLE MO O L vl RO FATIm T T [ R iy .. R AR T Pl LT AT TR T L
3T 1| B, 1 AT T 61 & PARE TG0 IS SANTOS o - [IE T 3 =3 PR A0 AT TR T L (N
S 18| VR 0 D | S TS DL LRI - Bt v T T M B RO D IO TRAME T AL RO
o Fam B e e ] ] 5 TIT X e 0 00 FROC A0 LT TRAMETE AL D0
| A3 0 OO | [ MARECE ANTOMG O IREITAS 3 e T ol A acarwie S 304 8 08 ARG BN, DOl FORTERCH 3913200
TOTAL 1. Pl

- Falta de comprovagdo de existéncia de medida judicial — R$ 11.385.682,43

— 148 contratos

Também, para alguns contratos, ndo apresentou quaisquer indica¢des e/ou
documentos de existéncia de cobranga por via judicial:
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Segue resumo das glosas relativas a amostragem de contratos CDC com

garantia — Anexo I:

ITEM

QUANTIDADE
DE CONTRATOS

VALOR

23.1.1 04 380.718.95
231 21 1.798.654.92
2313 148 11.385.682.43
TOTAL 173 13.565.056.30
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- Contratos sem garantia real baixados antes do prazo de 2 anos — 05
contratos — R$ 1.285.377,35

O Panamericano reconheceu que os contratos a seguir relacionados indicados
como ‘“sem garantia”, efetivamente, possuem garantia real e como tal ndo poderiam ter sido
baixados em prazo inferior a dois anos — os contratos possuem vencimento entre 28 de
fevereiro de 2009 e 08 de novembro de 2009, sendo a data base 31 de dezembro de 2010.

DATA
CONTRATO MOMERD EPF ELIENTE cONTRATO | VENCIMENTO | vALOR
31269004 901.404 608-1ROBERTO CONRADO GRECCO DE A 10/7/ 2008 0/3/2008( TBR.TI2 07
34767459 654 _086.886-00 ANTONIO MAURD DE FANA 6(2/2009 B/A/2009  296.086,11
23320206 257053 176.01SEEASTIAD PEREIRA CRISFIN 31712007 2R/2/200 a7 801,58
25618080 186,956, TI8-TTIFABIO BOTTO FARHAN 8/1/2008 B/BI200 T2 663,42
26892615 00 466 487/0001-00LOPES E CAMARA LTDA ME 18/1/2008 18/55 200! 30, 203,30
TOTAL 1.206.377.36

Independente da alegagdo do Panamericano de indicagdo dos contratos como
“sem garantia” advir de provavel ndo necessidade de cobranca judicial conforme artigo 26 da
Lei n® 9.514/1997, a legislagao fiscal exige tais providéncias, ou seja, nao foi comprovada a
existéncia de cobranga judicial para os casos acima indicados.

- Contratos sem garantia real acima de R$ 30.000,00 sem comprovagdo de
cobranga judicial — 01 contrato — R$ 30.025,88

Também indedutiveis as perdas “sem garantia real” acima de R$ 30.000,00
para as quais ndo houve comprovacao de existéncia de cobranca judicial.

[ 37oasa5d 980 137 002-0MARIA DI GIORNG BRACAL [ 16102009 16127009  30.02588] 15172000

- Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00 e abaixo de R$ 30.000
sem cobranca administrativa ativa em 31 de dezembro de 2010 — R$ 399.472,03 — 18 contratos

Mediante exame da documentacdo apresentada pelo Panamericano, em
especial o documento “Historico de Movimentagdes” de emissdo de “Serasa Experian”, o fisco
identificou diversos casos de auséncia de cobranca administrativa ou cobranca administrativa
ndo ativa em 31 de dezembro de 2010, tanto por ter sido baixada anteriormente a esta data
como por ter sido incluida posteriormente a esta data conforme tabela a seguir:

46



DF CARF MF FI. 5391

Processo n° 16327.720092/2015-90 S1-C3T1
Acérddo n.° 1301-002.606 F1. 5.391

CONTRATO NUMERD O LN Gm‘rﬁ VENCWENTO WAL

HEESL 114 774,07 1-20|JOEELICE DE ANDRADE SILVA, il Ti42009) A EE TS I
32057268 07 061, DB6-05{FRANK, GEORGE MEREDIG e I 21.110,58 VEROE [T | 07050
EENEE (9, 784 BFE- 2 ELSABE TE FERREIRA LOPES ALVES 121120 1252008 20.673,70 THER0E [T | [T
324075 00 414085~ 19[S ALY FINHEI R MONTE ROGHR, wﬁ L0 I R TG T
EL 303 15 G0 -D0|FRARC ARA PEREIRA DE SO, TEie ] ] T A0 Zwa0 ] FLY
2B 202 501 836-1LCA0 DE BRIT OLWERA 2dfs 28R 000 PR 2672008 [T [N |
Foe | 057 236 T71-04[ANGEL INA MAR A DE GOES SANTOS 1722000 1Tz 2007357 im7zond  oeioma| 061 0T
35515606 420841 05T-45{NLDA FERNANDES LOPES 3 KT8 27 318,67 V200 0T 108 074100
FEUER D A0 370 141-20{EDB0H RCORGLES PEREIRA MR | Uwar o 031 2
3606TEIT (156,355 512-20{MARLA (ZABEL ROOAIGLES DA SILVA %A 16 271720 10121108 1 2

§ 551 cHG196-68|LAJS PLALERES , EEE] 12030 120

— T 0 R -G0| TR, 05 AFLTE TIEES | T4 A T Il
FEE D008 ¥ 340- 15|EES51 GUIMARAES DOS SANTDS 130anod 137000 20.531,42 TIZ201 o1 omoz
! 21227 65 1252011 01011 120511
F S 10172012 [T A1

; 12 271, 545- 1G|WIARLA, LLISA GZLACANE COREILLON LEA 005 15112000, TAETT,01 e I I ERE |
2015457 021 261.504-10{ANTOMIC MARCELD DA COGTA 4402008 TH27009 FARETIRE] HIE20 Y 1211113 /08
AFEATI 06 S S28-0{BANDRA APARECIDA SABIND DA S0V T i0C0nd 28012008 21352 56 FALTA COMPROVACAD COE A0M

I l [TOTAL TR AL

Resumo das glosas relativas a amostragem de contratos de CDC sem

garantia:
ITEM QUANTIDADE VALOR
2.3.2.1 05 1.285.377.35
2322 01 30.025,88
2323 18 399.472.03
TOTAL 24 1.714.875.26

d) Glosas do Anexo III -Contratos sem garantia real dos tipos Consignado e
CDC — Glosa Total — R$ 5.447.783,72 — 187 contratos

- Preliminarmente cabe indicar que esta fiscalizagdo relacionou
indevidamente em duplicidade 2 contratos no valor de R$ 66.345,80, conforme indicado pelo
Panamericano: assim, a amostragem efetiva neste caso foi de 187 contratos no valor de R$
5.447.783,72, ao invés de 189 contratos no valor de R$ 5.514.129,52. Segue identificacdo dos
contratos cuja duplicidade ndo foi comprovada pelo Panamericano:
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- Em relag@o aos contratos do tipo “cartdo de crédito” o Panamericano, além
de apresentar apenas faturas com datas incompativeis a 31 de dezembro de 2010, indicou em
planilha a data de cobranga administrativa para alguns casos sem apresentar a respectiva
documentacdo comprobatdria. Foram identificados pelo Fisco, ainda, valores superiores a R$
30.000,00, sem comprovacao de cobranca judicial.
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Fl. 5.394

e¢) Glosas do Anexo V — Contratos sem garantia real acima de R$ 5.000,00
baixados em prazo inferior a um ano — R$ 7.127.390,39 — 567 contratos.

- O Panamericano ndo justificou para todos os contratos sem garantia real
listados no anexo V do item 2 do TIF 05 o motivo de possuirem valor superior a R$ 5.000,00 ¢
haverem sido baixados em prazo inferior a um ano: sdo 567 contratos no valor total de R$
7.127.390,39 vencidos entre 02 de janeiro e 30 de junho de 2010.

- Dentre esses casos, o fisco identificou 08 em que os contratos foram
relacionados em duplicidade.
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- Segue resumo das glosas efetuadas neste item de deducdo de perdas em
operacoes de crédito:

ITEM QUANT CONTRATOS VALOR.

2.3.1 173 - 13.565.056.30
23.2 2 1.714.875.26
2.3.3 187 5.447.783,72
234 367 1.127.390,39

TOTAL a5l 27.835.105.67

- Prejuizo na alienacdo de veiculos automotores dados em garantia —
operacdoes de crédito vencidas — acordo de entrega amigavel — mera liberalidade —
inobservancia da lei n°® 9.430/1996 — despesa indedutivel; (Perda deduzida e na venda do
veiculo foi uma recuperagao de custo)

- Selecionado para auditoria o valor de R$ 209.324.657,48, deduzido na
apuracdo do Lucro Real a titulo de “outras despesas ndo relacionadas nas linhas anteriores —
Linha 72 da Ficha 06 B da DIPJ AC 2010.

Adicionalmente, constatou que foram baixados 5 contratos com garantia real
antes do prazo de dois anos, no valor de R$ 1.285.377,35, bem como 567 contratos sem
garantia real no valor de R$ 7.127.390,29, antes do prazo de 1 ano.

O mesmo raciocinio vale para o item 3 do auto de infragdo - alienagdo de
veiculos automotores dados em garantia, por se tratarem de operacoes de crédito com garantia
real vencidas. Em havendo bens em garantia, o entendimento também abarcaria o conceito do
art. 9° da Lei n°® 9.430.

Observa-se ainda que o Fisco equiparou o "perddo de divida" a desconto
concedido e concluiu que a Recorrente deixou de observar o prazo estipulado em lei de dois
anos para registrar o prejuizo.

A decisao da DRJ também entendeu no sentido de que as perdas em
operagdes de créditos devem obedecer as regras de dedutibilidade contidas nos arts. 9°a 12 da
Lei n°® 9.430/96 e ndo a prevista no art. 299 do RIR/99.

O fundamento utilizado foi de que, no caso concreto, o disciplinamento
estabelecido pelo art. 9° da Lei n°® 9.430/96 assume um carater de norma especial, em relacao as
normas gerais de deducdo de despesas existentes no Direito Tributario.
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A Recorrente, por sua vez, alega que as despesas referentes as perdas no
recebimento de crédito sao absolutamente operacionais, ou seja, necessarias, usuais € normais a
atividade da empresa e a manutencdo da respectiva fonte produtora, e, portanto, seriam
dedutiveis para fins de apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL, nos termos do
artigo 299 do Decreto n° 3.000/99 (RIR/1999).

Além disso, entendeu que a ora Recorrente ndo apresentou qualquer
documentagdo (ex: memoria de calculo embasada em documentagdo hébil) que comprovasse
como chegou aos valores das perdas contabilizadas e deduzidas na apuracao do lucro real e da
base da CSLL.

No entanto, a Recorrente se insurge alegando que tais perdas no recebimento
de créditos sdo aceitdveis frente ao desenvolvimento de suas atividades, previstas em seu
Estatuto Social, de modo que s3o usuais, necessdrias e uteis e, portanto, sujeitas a
dedutibilidade prevista no artigo 299 do RIR/99.

Adicionalmente, ressalta que o custo em cobrar o devedor ndo pode superar o
pagamento da divida, o que afetaria o fim lucrativo de sua atividade. Devendo, portanto ser
aplicado os meios de cobranca que faz sentido do ponto de vista econdmico. Assim, quando
tais meios de cobranga se revelam ineficazes, aquilo que for considerado irrecuperavel recebera
o tratamento de uma perda efetiva, e ndo provisoria.

Tal situa¢do ocorreu com os contratos listados nos anexos [ a IV do item 2 do
TVF, destacando que ainda que tenha ajuizado medidas judiciais € mantido cobrangas
administrativas contra determinados clientes, tal procedimento ndo foi eficaz para a
recuperagao dos créditos concedidos ou se tornou mais oneroso do que as perdas suportadas.

Informa que o mesmo ocorreu com as operagdes de créditos vencidas que
detinham veiculos automotores dados em garantia, com a diferenca que no item 3 do TVF parte
do crédito pode ser recuperada pela Recorrente com a alienagao da garantia em leildo. Assim
parte da venda dos veiculos ¢ compensada para diminuir o valor da perda efetiva.

Adiante, cita a seguinte decisao do CARF, a qual ratifica seu posicionamento,
in verbis:

“(...) entendo que ndo ocorreu um ato de mera liberalidade por

parte da Recorrente, mas sim, uma negociacdo de um crédito
que ja se encontrava provisionado por for¢ca da legislacdo do
Banco Central do Brasil, eis que o devedor ja havia dado
solidas demonstracoes do nio pagamento da divida.

Portanto, ndo se tratou de um ato de liberalidade da Recorrente
que diminuiu seu patriménio social, sem nenhum beneficio ou
vantagem de ordem econdémica para a sociedade. Ao contrario,
tal ato foi no sentido de tentar minimizar a premente perda da
totalidade do_crédito que a Recorrente possuia junto a sua
devedora original (Silex Trading S/A), reduzindo, com isso,
sobremaneira a perda que ja se encontrava eminente.

Ou seja, tratou-se de um ato usual e normal no tipo de
transacoes/atividades da Recorrente, ndo havendo, portanto, o
que se falar em ato unilateral e de liberalidade da empresa,
devendo, dessa forma, ser restabelecida as despesas glosadas
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pela fiscalizacao em relacdo ao presente item”. (fl. 14 do
Acorddo n®101-96.787 — g.n.)

Destaca que o artigo 9° da Lei n® 9.430/96 se aplica as "despesas provisorias",
e ndo as despesas em discussao que sao “despesas efetivas”. Confira-se:

"Deveras, estabelece o artigo 9° da Lei n° 9.430/96 que (i) deve ser
comprovado o transcurso de determinado lapso temporal, bem como (ii) a
ocorréncia de prévia tentativa de cobranca administrativa ou o ingresso de acdo
judicial (dependendo do valor do crédito), objetivando o adimplemento obrigagdo
vencida, para que o contribuinte possa deduzir as perdas provisorias, in verbis

Art. 9° As perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da
pessoa juridica poderdo ser deduzidas como despesas, para determinagdo do lucro
real, observado o disposto neste artigo.

§ 1° Poderao ser registrados como perda os créditos:

I - em relag@o aos quais tenha havido a declarag@o de insolvéncia do devedor,
m sentenca emanada do Poder Judiciario;

II - sem garantia, de valor:

a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operagdo, vencidos ha mais de seis
meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu
recebimento;

b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
por operacdo, vencidos ha mais de um ano, independentemente de iniciados os
procedimentos judiciais para o seu recebimento, porém, mantida a cobranca
administrativa;

¢) superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos ha mais de um ano,
desde que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento;

IIT - com garantia, vencidos ha mais de dois anos, desde que iniciados e
mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das
garantias;

IV - contra devedor declarado falido ou pessoa juridica declarada
concordatéaria, relativamente a parcela que exceder o valor que esta tenha se
comprometido a pagar, observado o disposto no § 5°.

De fato, o primeiro fato que comprova que a disciplina estabelecida pelo
dispositivo acima transcrito se refere apenas as perdas provisorias — e, portanto, ndo
se aplica ao presente caso - ¢ a excegdo trazida no paragrafo 1° do seu inciso I, o
qual possibilita o registro imediato como perda para aqueles créditos nos quais ja
tenha havido declaragdo de insolvéncia do devedor, veja-se:

“§ 1° Poderao ser registrados como perda os créditos:

I - em relag@o aos quais tenha havido a declarag@o de insolvéncia do devedor,
em sentenca emanada do Poder Judiciario”.

Com efeito, a justificativa para a possibilidade de dedugdo imediata nessa
hipotese € o fato de que a perda, na qual ja existe declaracdo de insolvéncia contra o
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devedor, ja se configurou como uma perda efetiva, ndo remanescendo qualquer
possibilidade de recebimento do direito creditoério."

Conclui dizendo que a logica do art. 9° da Lei n® 9.430/96 ¢ exatamente
aquela por ela defendida, que os créditos em que existe a possibilidade de recuperagao
impdem-se requisitos, antes que seja autorizada sua deducdo e para os créditos definitivamente
perdidos (como os do caso concreto), permite-se sua deducao imediata.

Entendo que os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar apenas
no tocante ao anexo 1.

Nos demais anexos a Recorrente ndo logrou éxito em comprovar as despesas,
de forma a nao observar os requisitos legais para a dedutibilidade de tais despesas, conforme o
art. 9° da Lei 9.430/96.

Pois bem. A questdo aqui posta ¢ sobre o conflito de norma diante a
caracterizacdo de uma determinada operacdo ou (i) como despesa operacional dedutivel
comum, ou sendo (ii) como perda no recebimento de créditos, regulada pelo art. 9°, da Lei n°
9.430/96.

Como visto, o agente fiscal procedeu a glosa das despesas registradas a titulo
de perdas com operagdes de crédito, por considera-las como indedutiveis para fins fiscais, em
face da desobediéncia dos critérios estipulados no art. 9°, da Lei n°® 9.430/96.

Destarte, apontou que os valores registrados tratam-se de atos de mera
liberalidade da Recorrente, em decorréncia de ndo se valer de todos os meios legais para o
recebimento integral perante aos seus devedores.

Em defesa, a Recorrente alegando rebate que para o recebimento dos créditos
em referéncia foram concedidos descontos para a sua liquidagdo, o que prejudica o seu pleito
perante o Judicidrio. Isso porque, com a liquidacdo da operagdo de crédito, na qual foi
concedido um desconto, ndo ha que se cobrar o crédito administrativamente.

E certo que consoante o § 7° do art. 43 da Lei 8.981, os prejuizos realizados
no recebimento de créditos serdo obrigatoriamente debitados & provisdo para créditos de
liquidagdo duvidosa e o eventual excesso verificado sera debitado a despesas operacionais.

Todavia, a situagdo aqui prevista no tocante ao anexo I ndo se trata de uma
provisao para créditos de liquidagao duvidosa, mas de um desconto concedido para a
liquidacao de operacdes de credito entre a Recorrente e seus clientes, a qual reduz o montante
dos créditos devidos, tornando definitiva a perda ocorrida e, conseqiientemente, a cobranca
futura da parcela perdoada.

Este colegiado ja se posicionou em relagdo aos abatimentos concedidos ao
devedor na liquidacdo de operagdes de créditos, classificando-o como despesa operacional e
dedutivel para fins fiscais. E o que se compreende do acérddo abaixo da lavra da respeitada
Conselheira Sandra Faroni. Vejamos:

“As disposicoes dos §§ 8° e 9° do artigo 43 da Lei 8.981/95 e do
art. 9°da Lei 9.430/96 dizem respeito as perdas provisorias, isto
é, a créditos para os quais ndo foi dada quitacdo ao devedor,
mas que ja estejam vencidos ha um ou dois anos, ou para os
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quais tenham sido esgotados os meios legais de cobran¢a. Ndo
se compreendem, ai, os créditos ja liquidados (perdas
definitivas).

De fato, o § 7° do artigo 43 da Lei 8.981/95 determina que os
prejuizos  realizados no recebimento de créditos serdo
obrigatoriamente debitados a provisdo e o eventual excesso
verificado serd debitado a despesas operacionais. Portanto, ndo
ha qualquer condi¢do para a deducdo das perdas definitivas.
Apenas, eram elas debitadas a provisio antecipadamente
constituida para suportd-las, sendo debitadas a despesas em
caso de a provisdo ser insuficiente para suporta-las.

O paragrafo 8° do art. 43 permitia o débito de perdas
provisorias, isto é, de créditos vencidos ha um ou dois anos
(conforme o valor), mas para os quais o credor ndo deu quitagdo
ao devedor.

Da mesma forma, o § 1° do art. 9° da Lei 9.430/96 trata das
condigoes para dedugdo de perdas ndo definitivas, mas que em
certas circunstancias relacionadas com a existéncia de garantia
e o tempo decorrido desde o vencimento, ja podem ser
consideradas perdas”. (g.n.) (Acorddo 101-95.469 Relatora
Sandra Faroni)

Da andlise do voto acima, destaco que em face da verificagdo de
inadimpléncia, ¢ que surge a renegociacdo dos recebiveis, surgindo a concessdo de descontos
para a liquidagao do crédito, momento em que a Recorrente abre mao de fragdo de seu crédito,
visando recuperar o restante do crédito inadimplido.

A concessao de desconto ¢ pratica negocial utilizada pelas instituicdes
financeiras, como meio de reaver o crédito concedido, com o intuito de dirimir suas perdas e
melhorar o resultado da companhia. Patente, portanto, o intuito operacional da empresa ao
fazer tais concessdes.

E flagrante que tal desconto se revista de perda definitiva para a Recorrente,
haja vista que a parcela do crédito renunciado ndo poderd mais ser exigido judicialmente.
Assim, verificando que as perdas nao sao provisérias, ou seja, nao sao passiveis de recuperagao
por medidas judiciais, estas ndo estdo sujeitas aos critérios de dedutibilidade de perdas dos arts.
9°a 12 da Lei n°® 9.430/96, os quais embasaram exacao fiscal.

Esta turma ja firmou entendimento nesse sentido, por meio do acérddo n°
1301.002.011, sob a relatoria do ilustre Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes, a saber:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Exercicio:2006
Ementa:

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS.
COMPROVACAO. Tendo o contribuinte fiscalizado aportado
aos autos documentos que comprovam que foram observadas as
condig¢oes de dedutibilidade impostas pela legislagdo de
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regéncia, ha que se afastar o montante correspondente da
materia tributavel apurada em procedimento fiscalizatorio.

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS.
DISPOSICOES DA LEI N° 9.430, DE 1996. NATUREZA.

As disposicoes dos arts. 9°a 12 da Lei n° 9.430, de 1996, cuidam
do que se poderia denominar PERDAS PRESUMIDAS, ou seja,
encerram presungoes legais de perdas efetivas a partir das
hipoteses ali elencadas. Assim, na circunstdncia em que o
contribuinte por meio de acordo com o devedor, lhe concede
desconto com o intuito de solucionar a pendéncia financeira, fica
caracterizada, em relagdo a parte ndo alcancada pelo citado
acordo, perda efetiva, dedutivel nos termos do art. 299 do
Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/99).

No mesmo sentido, o acorddo n° 1402.00.394, de relatoria do Conselheiro
Antonio José Praga de Souza entendeu que:

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CREDITOS. DESPESAS
OPERACIONAIS ~ ABATIMENTOS ~ CONCEDIDOS  NA
LIQUIDACAO DE CREDITOS DEDUTIBILIDADE

Ndo tratando, a situagdo fatica, de perdas provisorias, isto é, a
créditos para os quais ndo foi dada quita¢do ao devedor, mas
que ja estejam vencidos hda um ou dois anos, conforme previsto
no art. Yo da Lei 9.430/96, ndo ha que se falar em esgotamento
das possibilidades e meios de cobranca. Os abatimentos
concedidos ao devedor na liquidagdo de .operagoes de crédito
classificam-se como despesas operacionais e sdo. dedutiveis do
lucro operacional. (destacamos)

E mais recentemente ¢ o entendimento do acérdao n® 402-002.413 proferido
pela 4* Camara / 2* Turma Ordinaria na sessdo de 21 de margo de 2017, a saber:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano calendario:
2008, 2009

DESCONTOS CONCEDIDOS EM RENEGOCIACAO DE
RECEBIMENTO DE CREDITOS. INSTITUICAO FINANCEIRA.
PERDAS DEFINITIVAS. INCIDENCIA DO ART. 299 RIR/99.
DEDUTIBILIDADE.

Os descontos e abatimentos concedidos na renegocia¢do de
créditos de Instituicoes Financeiras sdo perdas definitivas,
ficando fora do campo de incidéncia dos arts. 9 a 12 da Lei
9.430/96. A verificagdo de dedutibilidade de tais valores esta
sujeita a norma contida no art. 299 do RIR/99.

O sacrificio de parcela do crédito em repactuagdo, visando ao
recebimento do montante remanescente, é manobra tipica e
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inerente a atividade operacional das Instituicoes Financeiras,
possuindo notoria usualidade e normalidade.

Como se observa, a jurisprudéncia reconhece a incidéncia do art. 299 do
RIR/99 para a verificacdo de dedutibilidade de despesas originarias de descontos concedidos na
renegociacdo de créditos deficitdrios com a de Instituigdes Financeiras, sendo inerente a
atividade produtora da companhia.

Assim, uma vez caracterizada a natureza das despesas glosadas como
despesas operacionais e, portanto, necessarias, usuais € normais a atividade da empresa,
entendo que sdo dedutiveis, nos termos 299 do RIR/99, devendo ser afastado os arts. 9 a 12 da
Lei n® 9.430/96.

Portanto, as glosas das despesas referentes ao anexo I deve ser cancelada.

Da Dedutibilidade das Despesas de Comissdo Decorrentes de Ajuste (item 4 do TVF —
Infracao n° 3)

Conforme TVF, o agente fiscal pediu explicagdes a Recorrente no tocante as
despesas deduzidas a titulo de: despesas de servigos de terceiros — Comissdes - conta
8.1.7.57.00.4.501-6 no valor de R$ 20.698.752,85 ¢ Comissdo de prestadora ou promotora —
conta 8.1.7.00.4.521-0 no valor de R$ 96.585.033,41, perfazendo um total de RS
117.283.786,26.

A Recorrente informou que:

“O Banco Pan, para o exercicio da sua atividade de intermediagdo financeira
utiliza-se dos servicos contratados através de parceiros ¢ correspondentes bancarios,
uma vez que o Banco ndo possui agé€ncias bancarias com atendimento ao publico. A
remuneracdo destas empresas foram registradas nas contas 8.1.7.00.4.501.6 ¢
8.1.7.00.4.521.0.

As referidas despesas sdo operacionais, sendo necessarias para a manutengao
das atividades do Banco Pan. Assim, o embasamento legal da dedutibilidade destas
despesas estdo previstas no Art. 299, § 1° e 2° do Decreto 3.000/99 (RIR/99)."

Adiante informou que essas despesas de comissdo sdo apropriadas através de
rateio, “Os valores das despesas sdo registrados a provisdo de seus pagamentos e o valor mensal
apropriado é conforme prazo dos contratos objeto desta comissdo”.

Com efeito, o fiscal solicitou a apresentacdo da escrituracdo relativa a
contrapartida da apropriagao das despesas, bem como a memoria de célculo relativa ao ajuste
em questao.

Em resposta a intimagao fiscal, a Recorrente apresentou copia dos razdes das
contas de ativo do grupo “Despesas Antecipadas” de n°. 1.9.9.10.00.2.805.0 - “Retorno a
Lojista” € 1.9.9.10.00.2.810.7 - “Franquias” e esclareceu:

“Em atendimento do Item 7 esclarecemos que na resposta encaminhada no dia
22.01.2014 em atendimento ao item 04 foi informado que as contas contabeis
8.1.7.00.4.501.6 e 8.1.7.00.4.521.0 ndo sdo registrados os pagamentos aos
beneficiarios, uma vez que os registros nestas contas ocorrem no formato de
apropriagdo mensal de despesa, salvo excecdes. Os valores de R$ 20.698.752,85 e
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RS$ 96.585.033,41 foram registrados nestas contas apds confrontagdo dos valores
apropriados nos meses de setembro/2010 e novembro 2010 sendo identificadas as
respectivas diferencas e apropriadas. Encaminhamos arquivos contendo planilhas
dos respectivos meses sendo possivel identificar as diferengas citadas.”

No TVF consta que sdo trés as planilhas mencionadas e indicam para a data
de 30 de novembro de 2010 quais contratos e respectivos valores de despesas a apropriar que
supostamente deveriam permanecer registrados no ativo, sendo a diferenca em relacao ao saldo
contabil destas contas lancada a titulo de ajuste, conforme quadro a seguir:

SALDO CONTABIL 31/11 FINAL INICIAL AJUSTE
(-) COMISSAOD

CONSIGNADO+PROMOTORA 50.142.936,92| 146.727.970,33|  96.585.033,41
{-) COMISSAO LOJISTA 71.559.004,50]  92.257.757,35|  20.698.752,85
TOTAL 121.701.941,42] 238.985.727,68| 117.283.786,26

Todavia, uma vez que tais ajustes decorrem de falhas saneadas mediante a
operacdo de socorro destinada a preservar a estabilidade do mercado, o Fisco entendeu ser
incorreto o procedimento adotado pela Recorrente ao langar os ajustes de despesas de
comissoes no valor de R$ 117.283.786,26 contra o resultado do exercicio ¢ ndo contra o
patriménio liquido.

Isso porque, as retificacdes das inconsisténcias foram suportadas mediante o
aporte de recursos que teve por objeto a conta "recuperacdo de despesas" a fim de neutralizar o
impacto no PL e recompor o patrimonio de referéncia, conforme exigéncia do Banco Central
do Brasil.

Ainda assim, o fiscal entendeu que tais despesas ndao se revestem de
usualidade ou normalidade que sdo pré-requisito para a admissdo de sua dedutibilidade a
medida que se referem ao item com falhas, bem como ter como contrapartida o Patrimonio
liquido e ndo o resultado do exercicio.

Por fim, alega ndo ter documentagdo suporte do efetivo pagamento das
despesas, ante a auséncia de identificagdo dos contratos relativo as despesas incorridas, com a
contraprestacdo dos servicos e seu efetivo pagamento, nos termos do art. 923 do RIR//99.
Ademais, a ndo identificagdo dos contratos implicou a inobservincia do principio da
competéncia.

Todavia, a Recorrente rebate tais argumentos, destacando um equivoco de
premissa, a qual foi objeto do PTA n® 16327.721631/2013-46, impugnado pela Recorrente e
que atualmente aguarda julgamento neste Colegiado. Nesse ponto, a Recorrente aponta as
premissas que balizaram a glosa da despesa com comissoes:

“4.2.1 Da neutralidade econémico-financeira dos ajustes da ordem de R$ 4,3
bilhdes realizados em novembro de 2010, em funcdo de deposito de antigos
acionistas controladores.” (fls. 56/57 do TVF);

“4.2.2 Impossibilidade de deducdo de despesas ndo revestidas do carater de
usualidade e normalidade.” (fls. 57/58 do TVF); e

“4.2.3 Da impossibilidade de deducdo de despesas apuradas mediante
“diferenga de saldos contabeis”. (fls. 58/60 do TVF).
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A Recorrente faz uma breve contextualizagdo, para o periodo em que o grupo
estava sob a gestdo do seu antigo controlador (Grupo Silvio Santos), destacando que apds a
descoberta das inconsisténcias contdbeis, por meio da inspe¢do do Banco Central, houve a
renincia do Conselho de Administradores, sendo eleita nova diretoria em maio de 2011 pelos
atuais controladores da companhia (BTG e CAIXAPAR). Tendo nesse interim uma
administracao transitoria, eleita pelo antigo controlador em conjunto com a CAIXAPAR. Para
fins ilustrativos, vejamos o excerto abaixo:

"Assim, os periodos de gestio do Recorrente podem ser resumidos da
seguinte forma: (i) Antiga Administracao: Grupo Silvio Santos, que perdurou até
outubro de 2010; (ii) Administracdo de Transicdo: eleita ainda pelo antigo
controlador e pela CAIXAPAR, apos determinagdo do BACEN, que perdurou de
novembro de 2010 a abril de 2011; e (iii) Nova Administracio: indicada ¢ cleita
pelos novos controladores, CAIXAPAR e BTG, com vigéncia a partir de maio de
2011."

Feita essa introdugdo, a Recorrente aduz que a despesa com comissdo em
comento nada tem a ver com fraude ou desfalque financeiro ocorrido. Esta decorreu do
exercicio de suas atividades operacionais. Vejamos:

Deveras, ¢ preciso que fique claro que a inconsisténcia contabil verificada no
Recorrente, que dentre outras perdas compreende a despesa com comissao
indevidamente glosada pela Fiscalizagdo, amplamente divulgada ao mercado e que
implicou, inclusive, na inspecdo e acompanhamento do BACEN, ocorreu pela
“ocultacdo” dos prejuizos, geragdo de ‘“ativos inexistentes” e “passivos ndo
reconhecidos” nas suas demonstragdes contabeis, gerando trés efeitos nefastos a
instituicdo: (i) a tributacao indevida de receita em excesso, na verdade inexistente;
(ii) a nao contabilizacdo de despesas existentes e efetivamente dedutiveis; ¢ (iii)
o desequilibrio do patrimonio liquido da instituigdo pelo ndo reconhecimento de
prejuizos acumulados.

Ou seja, a Antiga Administragdo do Recorrente pretendeu ocultar de seus
investidores ¢ do proprio mercado que no exercicio de suas atividades estava
gerando resultados negativos.

Assim, deve ser destacado que_apenas o Fisco nio sofreu qualquer perda
por meio da referida ocultagio, uma vez que a declaracio de lucros, ao invés do
reconhecimento de prejuizos, implicou no recolhimento de tributos sobre tais
resultados, quando na verdade nao havia sequer bases positivas a serem
oferecidas a tributacio nos anos afetados pelas inconsisténcias contabeis.

Deste modo, o intuito dos atos praticados pela Nova Administracdo do
Recorrente, apos a constatacdo dessas omissoes, foi restabelecer a realidade
contabil e fiscal da instituicio, realidade esta que foi iniciada desde a
implementagdo da Administragdo Transitéria, de modo a resguardar os interesses
dos clientes, depositantes, fornecedores, colaboradores e acionistas do Banco,
buscando inclusive a higidez de suas demonstragdes fiscais.

Com efeito, quando da descoberta das inconsisténcias contabeis, procurou-se,
num primeiro momento, apurar os prejuizos contabeis na instituicdo, ja que estes
prejuizos haviam sido ocultados das demonstragdes contdbeis dos exercicios
anteriores a novembro de 2010, para posteriormente, apos uma revisao detalhada dos
atos, alocar tais prejuizos aos seus respectivos anos-calendario.
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Assim, ¢é patente que os procedimentos adotados pela Nova Administragdo do
Recorrente tém respaldo pela propria auditoria realizada quando da interveniéncia
do BACEN, por meio da qual se identificou a pratica de omissdo de prejuizos. Esse
fato levou o Recorrente a realizar trabalhos especificos para identificar e
implementar a correcdo dos registros contabeis para acerto das declaragdes fiscais da
instituigao.

Dessa forma, a Recorrente, buscou sanar as suas insubsisténcias de ativos,
com o intuito de gerar resultados positivos em exercicios futuros, bem como efetuar as
retificagdes de suas obrigagdes acessorias, de forma a reconhecer os prejuizos fiscais apurados
neste periodo (2008 a 2010).

Foi entdo que houve em 2010, um aporte de recursos de seu controlador,
visando restabelecer o equilibrio patrimonial da companhia. Registra-se que tal aporte nao
possui o efeito de recuperacao de despesa, mas sim de um refor¢o patrimonial para sanar seus
prejuizos. Nesse ponto, a Recorrente destaca:

Destaque-se: ao que parece, a Turma Julgadora entendeu que o Recorrente
teria afirmado que os aportes teriam natureza de aumento de capital, o que
demandaria o cumprimento de formalidades legais, como tal Ata de Assembleia-
Geral. Entretanto, o Recorrente sempre demonstrou que os registros em comento
“equivalem” (sdo “similares”) a um aporte de capital.

(..)

Portanto, no caso sob exame, o Antigo Acionista controlador, ao concretizar o
aporte de recursos no Recorrente e publicar o ja mencionado “Fato Relevante”,
deixou claro que sua intengdo nao era a de obter o resgate imediato de seus recursos.
O que fez foi valer-se do instituto legal do “deposito de acionista” (mais pratico e
sem reflexos na composi¢do societaria) para conferir aos seus recursos aportados o
mesmo efeito que se esperaria de um formal aumento de capital.

Com efeito, € patente que a real intencdo das partes, ja que esse investimento
visou a manutengdo da atividade operacional da institui¢do com expectativas de
futuros ganhos e retornos financeiros com esse procedimento.

Ademais, relevante ressaltar o Parecer Normativo CST n° 04/81 (doc. 09 da
Impugnacgao), que, além de (i) caracterizar o aporte realizado por meio de depdsito
de acionistas, como um aumento de capital, também dispde que (ii) tais valores ndo
transitam pelo resultado da investida e (iii) ndo prejudicam o aproveitamento de
prejuizos fiscais, veja-se:

(-)

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais confirmou essa posicao,
como se infere do voto proferido no acdérddo n° 1301-000.750, proferido em
23/11/2011:

“Como visto acima, trata-se, em ultima analise, de absor¢do de prejuizo a
conta de so6cio, que a jurisprudéncia deste Conselho reconhece ndo representar
ganho tributavel, valendo mencionar os acordaos 108-06.493, de 19/04/2001, e 107-
09.575, de 16 de dezembro de 2008, a conferir:

(..
Acérdio 107-09.575
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Ementa:

‘EFEITOS TRIBUTARIOS - RECURSO DE OFICIO A absor¢io de
prejuizos contabeis mediante débito a conta na qual estejam registradas dividas da
sociedade para com socio equivale a uma injecdo de capital, ndo implica perdao das
dividas e ndo gera ganho financeiro tributavel. Relatorio:

(..)

As razdes do Relator, acompanhado a unanimidade pela Turma julgadora,
podem ser assim sintetizadas:

Ante o exposto, considerando a natureza do ato praticado (crédito a conta de
socio/acionista), torna-se imperioso dar o mesmo tratamento fiscal correspondente
ao aumento de capital social, fato reconhecido pela propria Administragao Tributaria
por meio do Parecer Normativo CST n° 04/81 e reiteradamente confirmado pelo
antigo Conselho de Contribuintes e atual CARF, devendo ser cancelada a glosa em
questao

Com base no exposto, verifica-se que ndo de se confundir o patriménio do
antigo controlador com a da Recorrente, sob pena de ferir o principio da entidade.
Isso porque as perdas decorrentes das inconsisténcias contdbeis do antigo
controlador, ndo se remonta ao novo controlador"

Ademais, frisou que tais despesas sdo operacionais e efetivamente suportadas
em razdo de suas atividades, conquanto que por ser uma instituicdo financeira e sociedade
andnima, estd usualmente sujeita ao reconhecimento de diversas despesas caracteristicas,
como, por exemplo, os pagamentos de comissdes a seus parceiros e correspondentes bancarios,
os quais estdo estritamente relacionados a sua propria atividade e ao risco que € inerente ao seu
ramo de negdcio. A este respeito, a Recorrente esclarece:

Pontue-se que tais comissdes eram pagas aos seus parceiros e correspondentes
bancarios no momento da contratagdo de uma determinada operagdo de crédito por
eles intermediada, pagamento registrado pelo Recorrente como despesas
antecipadas, as quais eram apropriadas mensalmente conforme o prazo dos contratos
objetos daquela comissao.

Assim, evidencia-se que as despesas com comissOes que impactaram na
formacdo do prejuizo fiscal e da base negativa no ano-calendario de 2010 pela
exclusdo das inconsisténcias contabeis de sua escrita fiscal, decorreram da atividade
operacional do Recorrente, motivo pelo qual representam, inegavelmente, despesas
de natureza operacional, e ndo de fraude como afirmado pela Fiscalizacdo e pela
Turma Julgadora.

Em outras palavras, o prejuizo fiscal e a base negativa reconhecidos pelo
Recorrente no ano de 2010 nao decorreram de fraude ou desfalques financeiros,
como afirmado pelo Sr. Auditor Fiscal e pela Turma Julgadora da DRJ, mas sim de
suas atividades operacionais, que se tornaram deficitarias pela prevaléncia de
despesas (dentre elas as de comissdes) sobre as receitas e eram indevidamente
omitidas pela sua Antiga Administragao.

Com efeito, os ajustes realizados pelo Recorrente apenas corrigiram
inconsisténcias contabeis registradas em sua escrituracdo contabil original, ou seja,
eliminaram os langamentos que ndo retratavam a realidade dos resultados auferidos
pela institui¢do em suas operagdes necessarias, normais € usuais a manutengdo da
sociedade.
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Disso decorre que as perdas operacionais sofridas pelo Recorrente sdo
plenamente dedutiveis, tanto que o proprio BACEN, o6rgdo que compde a
Administracdo Publica e regulador das instituicdes financeiras, apurou a omissao
dessas perdas, implicando na necessidade de refor¢o no patrimonio liquido pelo ndo
reconhecimento desses resultados negativos.

Com base nos autos e a documentagdo apresentada em impugnacao (doc. 11
da Impugnagdo), entendo que as despesas com comissdes sdo perdas operacionais, € esta
relacionada a sua fonte produtora.

Ainda, como bem ponderou a Recorrente, a apuracao das despesas mediante
a diferenca de saldos contdbeis ¢ instrumento necessario, visto que a apropriacdo mensal ndo
foi realizada pela antiga Administracdo como devido.

Nesse mister, entendo que a despesa efetivamente incorrida ndo pode ser
inviabilizada posteriormente pela nova Administra¢do, dada a situagao fatica da Recorrente, a
qual foi acompanhada pelo Banco Central e auditores independentes, o que se admite
legalmente, nos termos do art. 146 da Lei. 13.097/2015, in verbis:

“Art. 146. Os valores registrados como despesas ou perdas pelas
institui¢oes financeiras por determina¢do ou em observancia as
normas editadas pelo Banco Central do Brasil, durante o
periodo em que estejam sob interven¢do ou liquidagdo
extrajudicial, na forma da Lei n° 6.024, de 13 de margo de 1974
(LGL\1974\9), ou sob regime de administragdo especial
tempordaria, na forma do Decreto-Lei n°2.321, de 25 de fevereiro
de 1987 (LGL\1987\5) , ou, ainda, em processo de saneamento
conforme previsto no art. 5° da Lei 9.447, de 14 de margo de
1997, podem ser deduzidas da base de calculo do imposto sobre
a renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido obedecido
o regime de competéncia, desde que sua dedutibilidade seja
autorizada pela legislacdo do imposto sobre a renda e da
contribuicdo social sobre o lucro liquido”.

Portanto, ndo ha qualquer Obice quanto ao procedimento adotado pela
Recorrente, a qual logrou éxito em comprovar a sua efetividade, bem como demonstrar sua
natureza operacional, devendo, portanto, ser cancelado a pretensao fiscal nesse ponto.

Multa Isolada

A fiscalizagdo verificou a insuficiéncia/falta de pagamento dos valores de
IRPJ e CSLL devidos por estimativa, apos o término do ano-calendério e aplicou a multa de
oficio isolada de 50% aplicada sobre os valores devidos por estimativa e ndo recolhidos,
conforme o comando do art. 44 da Lei n® 9.430/1996.

Pois bem, nos termos do art. 2° da Lei n°® 9.430/96, a pessoa juridica sujeita a
tributacdo com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada més,
determinado sobre base de céalculo estimada.

Findo o ano-calendério, as estimativas ndo pagas ndo podem mais ser
exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete a autoridade autuante exigir a
penalidade prevista no artigo 44, 11, da Lei n°® 9.430/96, o qual estabelece a aplicacdo de multa
isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal ndo recolhida, ainda que tenha sido apurado
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prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a CSLL no ano-calendario correspondente.
Vejamos:

Pois bem, nos termos do art. 2° da Lei n® 9.430/96, a pessoa juridica sujeita a
tributacdo com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada més,
determinado sobre base de calculo estimada.

Findo o ano-calendario, as estimativas ndo pagas nao podem mais ser
exigidas pelo Fisco. A partir desse momento, somente compete a autoridade autuante exigir a
penalidade prevista no artigo 44, 11, da Lei n® 9.430/96, o qual estabelece a aplicacdo de multa
isolada de 50% sobre o valor da estimativa mensal nao recolhida, ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a CSLL no ano-calendario correspondente.
Vejamos:

"Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicéo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratoria, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata,
excetuada a hipodtese do inciso seguinte;

II . cento e cinqgiienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude,
definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

§* 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I _juntamente com o tributo ou a contribuicio, quando nido houverem sido
anteriormente pagos;

(..)

IV .isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do
imposto de renda e da contribuigdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°,
que deixar de fazé-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-calendadrio
correspondente; (grifou-se)."

Foi dessa forma que agiu o Auditor Fiscal, o qual cominou tdo somente a
multa isolada sobre o valor das estimativas nao pagas.

Ocorre que a Recorrente alega que, o fato juridico tributirio do IRPJ e da
CSLL ¢ anual, o que equivale dizer que somente em 31 de dezembro de cada ano-calendario ¢
que se tem a base de calculo definitiva para apuragdo desses tributos.

Dessa forma, os recolhimentos efetuados com base na estimativas antes do
encerramente do periodo-base configuram mera antecipagdo do tributo. Concluindo que o
Fisco somente poderia exigir a falta de recolhimento ou a insuficiéncia do tributo, com base em
estimativas mensais, antes do término do ano-base.

No caso concreto, a autuagdo ocorreu apds o encerramento do ano-base, isto
¢, quando j& se conhece o montante efetivo do tributo devido ou do prejuizo apurado, o que
prejudica a exigéncia da multa isolada.
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Pois bem. Os argumentos trazidos pela Recorrente devem prosperar na
medida em que improcede a aplicacdo da multa isolada com base na estimava quando a
fiscalizagdo a apura apds o encerramento do exercicio.

Nesse ponto, vale destacar que a matéria ja foi objeto de simula deste
colegiado, conforme a Simula 82, in verbis:

“Apos o encerramento do ano-calendario, ¢ incabivel
lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas
ndo recolhidas”

Entendo, portanto, que deve ser cancelada a exigéncia da multa isolada por
falta de estimativas., uma vez

Da Necessidade do Restabelecimento dos Saldos de Prejuizo Fiscal e Base Negativa de
CSLL

A Recorrente requer seja restabelecido os saldos de prejuizo fiscal e base
negativa, com o cancelamento do langamento fiscal, uma vez que demonstrada a legalidade das
deducdes das despesas dos topicos acima.

Isto posto, uma vez que as infragdes foram parcialmente canceladgs nos autos
de infracdo em referéncia, ha de se ajustar o prejuizo fiscal e na base de céalculo negativa na
parte que foi reconhecida as despesas, visto que devem ser alterados os registros contdbeis, o
LALUR e o Demonstrativo de Apuracdo de Base de Calculo negativo da CSLL do ano-
calendario de 2010 apenas na parte nao reconhecida.

Dessa forma, como o agente fiscal balizou o langamento fiscal com base em
ajustes (fls. 350/351), os quais persistem parcialmente em virtude do cancelamento parcial das
infragdes do Auto de Infracdo , devem-se, portanto, ser restabelecidos os registros dos
prejuizos fiscais e bases de calculo negativas de CSLL realizados pela Recorrente., na parte
que foi reconhecido as despesas, nos termos acima.

Conclusao

Ante todo o exposto, conheco do Recurso Voluntirio para; rejeitar a
preliminar de nulidade e no mérito, dar parcial provimento, devendo, por conseguinte, ser
restabelecido os saldos de prejuizo fiscal e base negativa de CSLL, na parte ora reconhecida.

E como voto
(assinado digitalmente)

Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro
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Voto Vencedor

Conselheiro Roberto Silva Junior - Redator Designado

Acompanho, em quase todos os pontos, o voto do ilustre Conselheiro Relator,
mas ouso divergir quanto a regularidade da dedugdo de alguns valores, que, sendo
considerados como perdas no recebimento de créditos, foram excluidos pela recorrente da base
de calculo do IRPJ e da CSLL, a despeito de ndo estarem presentes os requisitos estabelecidos
no art. 9° da Lei n°® 9.430/1996.

A questdo envolve especificamente a perda dos seguintes créditos: R$
86.932,44, R$ 62.131,46 ¢ RS 151.839,88, totalizando R$ 300.903,78. Tais perdas foram
deduzidas para fins tributarios, sem que houvesse acdo previamente ajuizada para recebimento
dos respectivos valores, em ofensa direta ao art. 9°, § 1°, da Lei n°® 9.430, assim redigido ao
tempo do fato gerador:

Art. 9° As perdas no recebimento de créditos decorrentes das
atividades da pessoa juridica poderdo ser deduzidas como
despesas, para determinacdo do lucro real, observado o disposto
neste artigo.

§ 1° Poderdo ser registrados como perda os créditos:

I - em relagdo aos quais tenha havido a declaragdo de
insolvéncia do devedor, em sentenca emanada do Poder
Judiciario;

1I- sem garantia, de valor:

a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operagdo, vencidos ha
mais de seis meses, independentemente de iniciados o0s
procedimentos judiciais para o seu recebimento,

b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00
(trinta mil reais), por operagdo, vencidos hd mais de um ano,
independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para
o seu recebimento, porém, mantida a cobran¢a administrativa;

¢) superior a RS 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos ha mais
de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimentos
judiciais para o seu recebimento;

III - com_garantia, vencidos ha mais de dois anos, desde que
iniciados e _mantidos os procedimentos judiciais para o seu
recebimento ou o arresto das garantias;

IV - contra devedor declarado falido ou pessoa juridica
declarada concordataria, relativamente a parcela que exceder o
valor que esta tenha se comprometido a pagar, observado o
disposto no § 5°.

A recorrente alegou que tais despesas seriam necessarias, usuais € normais a
atividade exercida e a manutencdo da fonte produtora das receitas; portanto, dedutiveis do IRPJ
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e da CSLL, na forma do art. 299 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR. Ademais, os
requisitos do art. 9° da Lei n® 9.430 estariam voltados a disciplinar a dedutibilidade de créditos
de liquidagdo duvidosa, e ndo a hipdtese de perdas definitivas, como a dos créditos em exame.
No caso, ndo se teria uma perda provavel, mas definitiva, em face de negociagdes pelas quais
se concederam abatimentos dos valores originais das dividas, viabilizando a liquidag¢do dos
débitos. Nesse sentido, o valor da reducdo ¢ uma perda definitiva, cuja dedutibilidade nao se
sujeita aos requisitos do art. 9° da Lei n° 9.430, mas apenas ao disposto no art. 299 do RIR.

E certo que as disposi¢des do art. 9° da Lei n° 9.430 alcancam apenas as
perdas provisorias; e, tendo aplicacdo restrita, ndo condicionam a deducdo de perdas definitivas
de créditos. Todavia, no caso em exame, as perdas nao tinham, em 2010, a caracteristica da
definitividade.

O Termo de Verificagdo Fiscal - TVF, no quadro de fl. 332, relaciona os
direitos de crédito para os quais inexistia a¢do judicial em curso, em 31 de dezembro de 2010.
Consta do TVF a seguinte observacao:

Com base nas documentagdes ¢ informagdes de medidas judiciais prestadas
pelo PANAMERICANO em planilha, procedemos a analise da efetividade de
existéncia de medidas judiciais ativas em 31 de dezembro de 2010, inclusive com
pesquisa em informagdes disponiveis pela internet nos respectivos Tribunais de
Justica e constatamos para alguns casos que as medidas judiciais indicadas nao
estavam ativas em 31 de dezembro de 2010, scja por tramsito em julgado,
desisténcia, abandono ou impetracio apés 31 de dezembro de 2010, conforme
tabela a seguir: (g.n.) (fl. 332)

No que tange aos créditos aqui examinados (R$ 86.932,44, R$ 62.131,46 e
R$ 151.839,88), consta a seguinte observacio: MEDIDA JUDICIAL POSTERIOR
31/12/2010.

Ora, a existéncia de medidas judiciais posteriores ao ano de 2010 ¢ prova de
que em dezembro daquele ano ndo eram ainda definitivas as perdas de crédito e, por esse
motivo, ndo poderiam ser deduzidas do IRPJ, nem da CSLL sem observancia dos requisitos do
art. 9° da Lei n°® 9.430.

Além disso, a recorrente ndo demonstrou que, em relacdo aqueles trés
créditos, houve efetiva negociacdo com os credores, concedendo-lhes descontos para viabilizar
a liquidacdo das dividas. No recurso nao ha mencao a qualquer documento que pudesse
comprovar a existéncia da negociagdo; do valor do desconto passivel de ser deduzido como
perda; e do pagamento do valor negociado.

Portanto, estdo ausentes, no caso em exame, as condi¢des de dedutibilidade
das perdas de crédito.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso no que concerne a glosa
de RS 300.903,78.

(assinado digitalmente)

Roberto Silva Junior
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